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RESUMO

AZEVEDO, Ana Paula de. A Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da UFTM:

essências sob as tensões institucionais e impactos sociais  do acesso aberto  ao

conhecimento  na  Educação.  2025.  f.  Dissertação  (Mestrado  em  Educação)  –

Programa  de  Pós-Graduação  em  Educação,  Universidade  Federal  do  Triângulo

Mineiro, Uberaba, 2025.

As  universidades  públicas,  as  maiores  geradoras  do  conhecimento  científico,

ampliaram sua visibilidade na Internet,  através da implementação de repositórios

institucionais de acesso aberto aos resultados de pesquisa, a chamada Via Verde de

acesso.  A  partir  do  processo  de  implantação  da  Biblioteca  Digital  de  Teses  e

Dissertações (BDTD) da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), esse

estudo  analisa  as  tensões  políticas  e  motivações  institucionais  envolvidas  na

disponibilização de literatura científica aberta, utilizando-se para isso do paradigma

indiciário e entrevistas amparadas na História Oral Temática. Estão discutidas as

mudanças tecnológicas que envolvem a opção pelo acesso aberto ao conhecimento

e as raízes políticas e democráticas que o favoreceram, bem como a avaliação dos

desafios  enfrentados  por  uma  instituição  de  educação  superior  e  pesquisa  que

ampliou  sua  estrutura  acadêmica  entre  2008-2010,  aderindo  ao  REUNI,  e  a

compreensão  das  dinâmicas  institucionais  e  políticas  internas  que  moldaram  a

implementação local da BDTD. O estudo revela dificuldades estruturais e físicas e

de políticas administrativas, colocando em evidência as tensões entre a ampliação

dos serviços acadêmicos e o ideário do Estado mínimo, exigidos nos acordos com o

Banco  Internacional  para  a  Reconstrução  e  o  Desenvolvimento  (BIRD),  e  que

orientaram  as  políticas  para  o  ensino  superior  público  no  período  anterior  às

iniciativas  de  ampliação.  O  estudo  contribui  para  a  compreensão  histórica  das

transformações educacionais no ensino superior no Brasil, destacando as interações

entre políticas públicas e contextos locais.

Palavras-Chaves: Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, Universidade Federal

do Triângulo Mineiro,  Políticas de Acesso Aberto ao Conhecimento, História Oral

Temática, Paradigma Indiciário.



ABSTRACT

AZEVEDO, Ana Paula de.  The Digital  Library of Theses and Dissertations of

UFTM: essences under the institutional tensions and social impacts of open access

to knowledge in  Education.  2025.  p.  Dissertation (Master  degree in  Education)  –

Postgraduate  Program in  Education,  Universidade  Federal  do  Triângulo  Mineiro,

Uberaba, 2025.

Public  universities,  the largest generators of  scientific  knowledge,  have increased

their visibility on the Internet through the implementation of institutional repositories of

open access to research results, the so-called Green Road of access. Based on the

implementation process of the Digital Library of Theses and Dissertations (BDTD) of

the Federal University of Triângulo Mineiro (UFTM), this study analyzes the political

tensions and institutional motivations involved in making scientific literature available

openly, using the evidentiary paradigm and interviews supported by Thematic Oral

History.The  technological  changes  that  involve  the  option  for  open  access  to

knowledge and the political and democratic roots that favored it are discussed, as

well as the assessment of the challenges faced by a higher education and research

institution  that  expanded  its  academic  structure  between  2008-2010,  adhering  to

REUNI, and the understanding of the institutional dynamics and internal policies that

shaped the local implementation of the BDTD. The study reveals structural, physical

and administrative policy difficulties, highlighting the tensions between the expansion

of academic services and the idea of  a minimal state, required in the agreements

with the World Bank and which guided public higher education policies in the period

prior to the expansion initiatives. The study contributes to the historical understanding

of  educational  transformations  in  higher  education  in  Brazil,  highlighting  the

interactions between public policies and local contexts.

Keywords:  Digital  Library  of  Theses  and  Dissertations,  Federal  University  of

Triângulo  Mineiro,  Open  Access  to  Knowledge  Policies,  Oral  History,  Evidential

Paradigm.



RESUMEN

AZEVEDO, Ana Paula de.  La Biblioteca Digital de Tesis y Disertaciones de la

UFTM: esencias bajo las tensiones institucionales y los impactos sociales del

acceso abierto al conocimiento en Educación. 2025. h. Disertación (Maestría en

Educación)  –  Programa  de  Posgrado  en  Educación,  Universidad  Federal  del

Triángulo Mineiro, Uberaba, 2025.

Las universidades públicas, mayores generadoras de conocimiento científico, han

incrementado su visibilidad en Internet a través de la implementación de repositorios

institucionales  que  brindan  acceso  abierto  a  los  resultados  de  investigación,  la

llamada  Ruta  de  Acceso  Verde.  A  partir  del  proceso  de  implementación  de  la

Biblioteca Digital  de Tesis y Disertaciones (BDTD) de la Universidad Federal  del

Triángulo  Mineiro  (UFTM),  este  estudio  analiza  las  tensiones  políticas  y  las

motivaciones institucionales involucradas en la disponibilidad abierta de la literatura

científica, utilizando el paradigma evidencial y entrevistas apoyadas en la Historia

Oral Temática. Se discuten los cambios tecnológicos que implican la opción por el

acceso  abierto  al  conocimiento  y  las  raíces  políticas  y  democráticas  que  lo

favorecieron, así como la evaluación de los desafíos que enfrentó una institución de

educación superior e investigación que amplió su estructura académica entre 2008-

2010, adhiriéndose a REUNI, y la comprensión de las dinámicas institucionales y

políticas internas que moldearon la implementación local  de la BDTD. El  estudio

revela dificultades estructurales, físicas y políticas administrativas, destacando las

tensiones entre la expansión de los servicios académicos y la idea de un Estado

mínimo, exigida en los acuerdos con el Banco Internacional de Reconstrucción y

Fomento (BIRF),  y  que orientó  las  políticas  de educación superior  pública en el

período  anterior  a  las  iniciativas  de  expansión.  El  estudio  contribuye  a  la

comprensión histórica de las transformaciones educativas en la educación superior

en Brasil, destacando las interacciones entre las políticas públicas y los contextos

locales.



Palabras clave: Biblioteca Digital de Tesis y Disertaciones, Universidad Federal del

Triángulo  Mineiro,  Políticas  de  Acceso  Abierto  al  Conocimiento,  Historia  Oral

Temática, Paradigma Evidencial
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1 INTRODUÇÃO

O surgimento da Internet impactou não só as grandes corporações, com o

trabalho em rede, ou o consumo, com as ofertas e entregas rápidas, mas uma gama

de atividades e grupos sociais que dependem da aquisição de conhecimentos. O

sociólogo e pesquisador de mídias e tecnologias de comunicação Craig Calhoun

afirma que a introdução das novas tecnologias aumentou a desigualdade social,

determinada pelo nível  de  acesso e  domínio de  habilidades,  para utilização das

máquinas.  Admitindo  esse  impacto,  o  Programa  das  Nações  Unidas  para  o

Desenvolvimento  reconheceu  a  inclusão  tecnológica  como  condição  para  o

desenvolvimento humano na atualidade, pela quebra de barreiras ao conhecimento

e à participação na economia. Porém, a desigualdade social não se colocava como

problema impeditivo para a ampla penetração do uso da tecnologia no contexto da

década de 1990, quando foi lançada a Internet (Rezende, 2016).

O sociólogo Manuel Castells, estudioso das mudanças na sociedade e suas

implicações  com  a  tecnologia,  destaca  que,  dez  anos  após  a  massificação  da

Internet,  a  conectividade  experimentou  um  crescimento  exponencial:  em  1995,

atingia  350  milhões  de  usuários;  entre  2005-2007  eram  previstos  2  bilhões  de

usuários.  Em  2024,  a  União  Internacional  de  Telecomunicações,  órgão  da

Organização das Nações Unidas, estimava que 67% da população mundial  seria

usuária de Internet, ou seja, indivíduos com acesso via computador, telefone celular,

assistentes pessoais, internet das coisas, máquinas de games, TV digital etc. No

mesmo  ano,  somente  20%  da  população  mundial,  situada  em  países  não

desenvolvidos, estavam offline. No Brasil, aproximadamente 87% da população com

10 anos ou mais utilizou a Internet em algum momento, em 2022 (Castells, 2003;

Calhoun, 2006; ONU, 2002; IBGE, 2022; ITU, 2024).

A constatação da assimilação da conectividade feita por Castells refletia um

lugar  diferenciado  socialmente  em  termos  de  desenvolvimento:  os  países  do

primeiro  mundo,  como  Estados  Unidos,  Alemanha,  Espanha  entre  outros.  É

necessário entender o foco do autor em demonstrar como as questões de divisão e
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estratificação  social  eram  minimizadas  conforme  mudava  a  tecnologia  de

comunicação. 

Ao abordar o que se chama de “divisória digital”, o autor apontava um avanço

da conectividade entre  grupos sociais  de menor  acesso,  como negros,  latinos  e

mulheres. A apropriação da tecnologia abriria um campo de disputas de poder na

constituição  da  esfera  pública  que  ficou  patente,  quando  passou  a  influenciar,

inclusive, as disputas de pautas políticas: “[...] pela primeira vez, em fins de maio de

2000,  o  número de mulheres  usuárias  da  rede  era  superior  ao  dos homens.  O

mesmo acontecia entre os negros e os latinos nos Estados Unidos” (Castells, 2003,

p.  266).  As  consequências  políticas  positivas  na  busca  da  transformação  de

desigualdades, da inserção de grupos constitutivos da sociedade a partir de seus

lugares de fala e mobilização, que são um aspecto da democracia, de encontrar um

ambiente para troca de informações e ferramentas necessárias à implementação de

suas resoluções, um aspecto da educação, eram evidentes.

A socióloga Ilse Scherer-Warren,  estudiosa da democratização advinda da

configuração  dos  movimentos  sociais  e  sua  atuação  em  rede  na  globalização,

aponta que a informatização proporcionou a novos atores sociais passarem a se

organizar, para intervir na governança das políticas públicas, forçando os governos a

compartilharem poder e aprofundarem mecanismos de reconhecimento das pautas

advindas  dos  movimentos.  O  setor  da  Educação  Pública  assimilou  a  estratégia

democrática  de  diálogo  com  os  movimentos  sociais  através  da  realização  das

Conferências Nacionais de Educação (CONAE)1,  política pública responsável  por

elaborar as diretrizes do Plano Nacional de Educação, desde 2010 (Calhoun, 2006;

Scherer-Warren, 2006).

Consequências mais atinentes à Educação foram pesquisadas pelo professor

e diretor do Centro para o Futuro Digital, Jeffrey Cole. O autor afirma que a Internet

representa uma grande utopia para a construção do conhecimento: a possibilidade

de  que  todo  o  pensamento  produzido  possa  ser  compartilhado  em  rede  e  se

beneficiar da conexão sem barreiras. Essa grande ‘Biblioteca de Alexandria Virtual’

1 A primeira CONAE, em 2010, se deu pelo impacto de exigências dos movimentos sociais na cobrança pela
implementação de aspectos constitucionais de garantia da participação social para promoção da educação e sua
representação  refletiu  o  alcance  da  tecnologia  de  comunicação  eletrônica  de  então,  baseada  em  e-mails.
Mobilizou a participação de cerca de 3000 delegados entre representantes do governo e da sociedade civil
(BRASIL, 2024).
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e,  ao  mesmo  tempo,  grande  laboratório  mundial  interativo,  mudaria  a  forma  de

aquisição e criação de novos conhecimentos, a partir do acesso a uma quantidade

de conhecimento antes inimaginável (Cole, 2005).

Do  ponto  de  vista  da  preservação  e  acesso  ao  patrimônio  cultural  da

humanidade, a rede mundial de computadores se apresenta como um modelo de

biblioteca revolucionário, onde os pontos negativos do modelo antigo de biblioteca

física desaparecem. 

O  historiador  Umberto  Eco  resume  o  modelo  antigo  de  biblioteca  nos

seguintes pontos: um espaço onde o ambiente é fisicamente limitado, o bibliotecário

é um ser mal-humorado, controlador do acesso ao conhecimento, os catálogos são

escritos em linguagem técnica, sem adaptações à linguagem do leitor, o tempo de

espera na recuperação física da informação é lento, os horários de visita são rígidos,

o empréstimo é dificultado pela permissão ao público específico da biblioteca,  a

reprodução é limitada pelas condições econômicas, sendo muitas vezes inexistente;

estes entre tantos outros pontos. Para o autor as bibliotecas existem para que as

pessoas leiam (Eco, 1983). 

O advento da Internet facilitou a armazenagem e levou conhecimento e leitura

até  as  pessoas,  sem  esperar  pelas  mudanças  na  identidade  bibliotecária  e  no

espaço físico.  A Internet  promoveu uma reconfiguração das noções de tempo e

espaço,  tornando-as  ilimitadas.  O  ambiente  digital  disponibiliza  um  volume  de

informações sem precedentes, viabilizando debates sobre aspectos sociopolíticos e

culturais e permitindo o compartilhamento simultâneo de textos, imagens, sons e

outros conteúdos. No ciberespaço, qualquer indivíduo tem o direito de expressar sua

opinião  e  disseminar  informações  de  maneira  instantânea  e  permanente.  Nesse

sentido,  a  Internet  emerge  como  um  elemento  central  na  democratização  do

conhecimento  e  na  reconfiguração  das  interações  sociais  no  século  XXI  (Cole,

2005).

A mudança de políticas para a ampliação da estrutura das redes físicas, na

década de 2000, permitiu a consolidação do acesso em rede às pessoas em seus

equipamentos,  dentro  de  casa,  no  computador  pessoal,  e  fora  de  casa,  em

estabelecimentos comerciais, como as lan houses. Como consequência, em pouco

tempo, a usabilidade superou a ausência de iniciação dos usuários da tecnologia.
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Os  que  adquiriam  experiências  com  a  navegação,  acessavam  a  rede  para  o

trabalho, pois já se encontravam online os instrumentos de produtividade, planilhas,

programas para a construção de textos; os novatos, ou exploradores, para conexão

com outras pessoas em salas de chat, entretenimento em jogos online e busca de

informações cotidianas. 

As  noções  de  liberdade,  privacidade  e  individualidade  se  transformam no

espaço virtual, a Internet foi desde o princípio um espaço de busca de informação de

qualidade, sem percepções de constrangimento. Os primeiros assuntos de buscas

recorrentes eram os relativos aos problemas de saúde que as pessoas poderiam

achar  não  ser  conveniente  comentar  junto  a  seus  amigos,  ou  familiares.  Muito

embora necessitasse de aquisição ou aluguel de equipamentos, a Internet começou

como  referência  de  gratuidade  de  acesso,  ou  acesso  a  custos  acessíveis,  a

conteúdo de credibilidade de especialistas (Cole, 2005).

De fato,  as condições econômicas promoveram um acesso diferenciado à

Internet,  tanto  na  possibilidade  de  acesso,  quanto  no  desenvolvimento  da

navegação.  No início,  era necessário  fazer  parte  de uma população que tivesse

condições econômicas, para adquirir um computador e obter educação formal, para

uso dessa tecnologia, mas isso mudou muito rápido. Cole menciona que na década

seguinte ao seu lançamento, o potencial da educação pela experiência e troca de

informações compartilhadas apresentava consequências nos comportamentos dos

usuários da rede: “A curva descrita pelo comportamento de aprendizagem on-line é

cada vez menos acentuada. Os novos utilizadores sabem o que esperar quando se

ligam à Internet e são mais eficazes no seu uso” (Cole, 2005, p. 324). 

A  tecnologia  da  Internet  evoluiu  a  partir  de  seus  próprios  usuários,  num

feedback constante,  um  comportamento  de  incentivo  ao  pensamento  coletivo

adotado até na atualidade pelos produtores e desenvolvedores, através dos fóruns e

comunidades de suporte (Castells, 2003).

A partir de 2000, a Internet já havia acumulado conhecimentos  online sobre

seu funcionamento e se tornou,  desde então,  um espaço onde qualquer pessoa

pode criar conteúdos de seus próprios interesses. Este diferencial é poderoso, pois a

colaboração através da rede mundial de computadores possibilita o questionamento

do especialista e do conhecimento preestabelecido, numa evolução da motivação
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dos  primeiros  acessos.  A  obtenção  de  conteúdos  de  fontes  verificadas  e  não

verificadas e a contraposição entre elas, num julgamento pessoal, se tornou normal

(Castells, 2003).

A veracidade das informações científicas, fechadas em sua linguagem e em

acessos restritos, passou a sofrer concorrência de conteúdos livres no acervo de

apoio  ao  ensino,  com  consequências  para  a  aprendizagem  e  para  os

questionamentos que advieram do individualismo amplificado nessa mudança, onde,

no  julgamento,  a  sentença  está  anteposta  ao  debate.  O  empoderamento  do

indivíduo se concentra a partir daí em ter acesso à tecnologia, não em entendê-la, e

aos  conteúdos,  as  busca  se  concentram em  informações  que  corroboram seus

pensamentos. 

Porém, as ferramentas wiki, como a Wikipédia2, se anteciparam ao problema

da  credibilidade  de  informações  e  iniciaram  a  elaboração  de  conteúdos

concomitantemente, com conteúdos criados coletivamente, em linguagem acessível,

com  políticas  de  revisão  de  fontes  e  verificabilidade,  para  impedir  o  abuso  de

conteúdos  inapropriados,  se  tornam  referência  no  apoio  pedagógico,  para  os

usuários  em  percursos  educativos  em  todo  o  mundo,  ao  lado  de  conteúdos

individuais de  blogs,  onde a informação não possui nenhum compromisso com a

verificação,  além  da  expressão  momentânea  da  opinião  do  autor.  Ambas  as

dinâmicas fazem parte deste novo mundo virtual.

Neste  contexto,  as  bibliotecas  e  museus  passaram  de  guardas  e

organizadoras de um conteúdo com crivo de qualidade da comunidade científica e

da  educação,  em  formatos  variados  em  meio  físico,  se  transfigurando  na  rede

mundial de computadores, para um lugar específico de imagens estáticas, ou em

movimento, e experiências individuais limitadas a uma localização etérea, na nuvem,

num espaço  virtual,  mas  sempre  à  mão,  em bibliotecas  digitais  e  virtuais.  Isso

acontecendo num ambiente em que o questionamento da credibilidade atinge às

instituições.

Essa  dissertação  trata  das  tensões  políticas  e  atitudes  envolvidas  na

efetivação do espaço virtual ocupado pelo conhecimento e pelas bibliotecas digitais,

2 As  páginas  da  Wikipédia  abrigam  assuntos  das  mais  variadas  áreas  do  conhecimento  em  seu
desenvolvimento histórico e conceitual, bem como discussões abertas sobre os  posts, uma enciclopédia 2.0,
podendo ser encontrada em https://pt.wikipedia.org/wiki/Wikip%C3%A9dia:P%C3%A1gina_principal
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da  evolução  social  e  histórica  de  instituições  científicas  e  educativas  que

possibilitaram a mudança nos modos de compartilhamento de conteúdos advindos

dessa evolução e suas influências guiadas pela possibilidade de democratização

trazida pelo Movimento Acesso Aberto ao Conhecimento.

A situação específica, que é a implantação da Biblioteca Digital de Teses e

Dissertações (BDTD) da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), oferece

a oportunidade de visitar as políticas públicas da educação superior no Brasil e no

Triângulo Mineiro e o lugar de uma fonte de informação científica que depende da

Internet, contraditoriamente situada em território nenhum. Ao mesmo tempo, traz a

complexidade  de  uma  narrativa  que  se  altera  ao  longo  dos  capítulos,  pelo  que

atravessa na fala da autora, o seu envolvimento direto na implantação, como ex-

coordenadora  da  equipe  de  implantação  e  responsável,  através  dos  anos,  pela

alimentação do banco de dados e políticas de execução envolvidas, até o presente.

Assim  sendo,  a  partir  dessa  introdução  vem  o  histórico  da  instituição

abrigadora da BDTD e brevemente as questões conjunturais, demonstrando que a

Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro  (FMTM) nasceu como parte  de um

projeto das elites de privatização do ensino superior no país, situando elementos de

complexidade  das  condições  precárias  locais,  onde  poderia  auxiliar,  com  a

assistência à saúde. As faculdades federais ou universidade se configuram como

presença do Estado na Educação e na Saúde locais, o que, naquelas condições

históricas,  criar  uma  universidade  federal  significava  facilitar  a  continuidade  da

colonização e a expansão do mercado para Oeste. 

A FMTM evoluiu para a federalização, em busca de obter sustentabilidade em

uma fonte financeira mais inesgotável, mediante as necessidades estruturais, para

garantir a efetivação do ensino da Medicina, e de uma visão de universidade que

unia ensino e pesquisa, complementares na área de Medicina. Há indícios de que

pesquisas sobre a Doença de Chagas, mal que insere a região de Uberaba no rol de

localidades  onde  há  a  presença  de  insetos  transmissores  de  doenças  tropicais

infectocontagiosas,  foram  executadas  na  cidade  desde  a  década  de  1940  e

promoveram  a  visibilidade  científica  da  FMTM  posteriormente,  evidenciada  na

inserção de seus pesquisadores na Sociedade Brasileira de Medicina Tropical e nas

campanhas de profilaxia3. 

3 A UFTM figura como promotora de eventos científicos sobre o tema como as Oficinas Virtuais ChagasLeish, de
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A  política  de  governo  que  expandiu  os  serviços  públicos  e  priorizou  a

educação,  em  2002,  foi  responsável  pela  transformação  em  universidade,

beneficiando a comunidade local pela oferta de cursos e extensão de seus serviços.

A Biblioteca Frei  Eugênio,  depositária  das teses e  dissertações físicas  da

instituição, foi o órgão acolhedor da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da

UFTM, motivo pelo qual suas histórias se entrelaçam e a BDTD figura como parte da

política  científica  institucional,  com as iniciativas  para  a  sua implantação e  seus

diferenciais, figurando como parte das estratégias de oferta de literatura científica na

UFTM.

A tecnologia segue em pauta, quando abordamos a essência das bibliotecas

como  locais  de  suportes  variados  de  informação  que  devem  trabalhar  com  os

sentidos e  não  somente  como um armazém de literatura.  Porém,  mesmo como

armazém de literatura,  é  uma escolha que traz conflitos políticos e pedagógicos

promover o livro.  A vantagem no livro é sua representatividade como registro de

conhecimento  organizado  e  manipulável,  porque  é  um  divulgador  de  ideias

preparado para uma atividade humana essencial que é a leitura em profundidade. A

complexidade  da  leitura  em tela  modifica  a  própria  atividade  de  leitura,  um dos

pilares da educação e é um elemento complicador para as bibliotecas na atualidade,

mesmo as que se propuserem a serem formadoras dos sentidos. As consequências

repercutem sobre a própria identidade entre escola e biblioteca.

A tecnologia transpôs o conhecimento para um lugar inespecífico nas nuvens.

Portanto,  tratamos,  em seguida,  da  complexidade das bibliotecas nas redes e  a

importância  da  construção  das  interoperabilidades  pelo  Padrão  Brasileiro  de

Metadados MTD-BR e o entrelaçamento com a facilitação da gestão de acervos

digitais promovida pelo DSpace,  software mais utilizado na gestão de repositórios

institucionais. Estão descritas diferenças de criação e usabilidade entre plataformas

e repositórios, como as bibliotecas digitais de teses e dissertações, focos políticos

diferentes da resolução de interoperabilidades. Os impactos vão desde a gestão da

literatura científica da instituição, até a socialização técnica de conhecimentos para

criação e gestão de uma base de dados aberta, com possibilidades de mineração

das informações e melhorias na evidência científica dos trabalhos vindouros.

2021.
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No capítulo posterior, apresentamos a discussão da democracia subjacente

ao  Movimento  Acesso  Aberto  ao  conhecimento  à  luz  de  políticas  científicas

implantadas  até  2009,  entre  elas  a  BDTD/UFTM.  A  mudança  do  modelo  de

comunicação científica tradicional favoreceu a democracia e se moveu na direção da

democratização do conhecimento científico, cujo benefício vai além do debate que

expande as áreas de estudos, pois possibilita a solução de problemas que emergem

nas  demandas  por  políticas  públicas,  para  os  países  em  desenvolvimento,  ou

pobres. 

As lacunas  no acervo das  instituições de pesquisa  trazidas  pela  crise  da

elevação de preços das assinaturas de periódicos científicos está discutida neste

capítulo e diretamente relacionada às limitações promovidas pelo corte de verbas

públicas para o apoio à Ciência, que afetou diretamente o Brasil. O embate entre os

interesses capitalistas dos editores em manter  altos os preços dos periódicos,  o

instrumento  tradicional  de  comunicação  científica,  é  um embate  produzido  entre

editores  científicos  e  pesquisadores  em  contraposição  à  abertura  da  literatura

científica.

 Os resultados são apresentados em conjunto com a discussão no capítulo

subsequente, onde estão relacionados os documentos recuperados da época e o

acesso às memórias dos pesquisadores. Registramos os documentos conseguidos

e a dificuldade que a instituição impôs no acesso a eles, as limitações impostas pelo

recorte  de  tempo  e  o  caráter  da  pesquisa  de  mestrado.  Discorremos  sobre  o

paradigma indiciário, a descrição das fotografias e documentos recuperados sobre a

implantação  da  BDTD  e  pontos  de  entrelaçamento  com  as  intencionalidades

relatadas  pelos  pesquisadores  entrevistados,  suas  ações  institucionais  e  a

emergência  das  tensões  enfrentadas  pelo  acesso  aberto  ao  conhecimento,

presentes na fala dos entrevistados. 

Ainda  neste  capítulo,  os  documentos  são  apresentados  num  quadro  de

documentos que são descritos e discutidos, utilizando-se o paradigma indiciário na

observação  sobre  a  situação  física  dos  mesmos  e  sua  posição  na  política

institucional.  O  paradigma  indiciário  é  também  a  referência  para  possibilitar  o

entrelaçamento dos indícios despontados nos documentos e nas entrevistas com os

pesquisadores  no  que  executaram,  emergindo  opiniões  sobre  democracia,
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biblioteca, livros e impactos da tecnologia e do acesso aberto na comunicação da

Ciência e no ensino, bem como as práticas apontadas em contra-argumentações

baseadas nas essências das tensões que estão presentes no âmbito do acesso

aberto ao conhecimento científico e na política institucional para o tema: visibilidade

da pesquisa científica, ampliação das universidades, movimento acesso aberto ao

conhecimento, educação e história.

A  base  em  documentos  gerou  arquivos  em  apêndices  e  anexos.  Nos

apêndices  estão  listados  documentos  fundamentais  que  ampararam  o

desenvolvimento  da dissertação:  o  Termo de Consentimento  Livre  e  Esclarecido

aprovado pelo CEPE/UFTM e oferecido aos entrevistados; a cópia da página 1 do

Termo Circunstanciado em que consta a aprovação da pesquisa pelo Comitê de

Ética  em  Pesquisa  da  UFTM;  o  Relatório  da  Implantação  da  BDTD/UFTM

protocolado à autoridade máxima, a qual expediu a portaria de criação da equipe

técnica,  acrescido  dos  anexos  mencionados  no  relatório  e  das  recomendações

oficiais  dos  órgãos  solicitados  a  se  manifestarem  na  tramitação;  o  folder de

divulgação  distribuído  à  comunidade  acadêmica  da  UFTM,  quando  do  início  da

implantação da BDTD, colocado em apêndice isolado pelas condições de nitidez da

imagem;  os  dois  links da  exposição  provisória  dos  vídeos  de  entrevistas  que

acompanham  a  dissertação  e  foram  editados  para  reduzir  ao  mínimo  as

intervenções  da  pesquisadora,  apresentando  as  falas  dos  entrevistados  o  mais

sequencialmente possível, preservando suas ideias;

Em anexo  estão:  o  Programa Resumido  do  Curso  de  Treinamento  sobre

Aquisição de Informações Científicas na Internet, elaborado e executado na sala da

BDTD; o Perfil de Ambiente Organizacional; páginas da UFTM, incluindo páginas do

Programa de Pós-Graduação em Patologia, bases de início da BDTD. 

As fotografias estão distribuídas no capítulo sobre a história da UFTM e as

origens da BDTD/UFTM e no relato e discussão das entrevistas. Para demonstrar o

impacto  estrutural  das  mudanças  na  Biblioteca  Frei  Eugênio,  depois  Biblioteca

Central, promovidas pelo REUNI, bem como a situação administrativa atual. 

A ausência de uma política de memória institucionalizada representou em si

um desafio para obter fotografias de datas anteriores à reforma. Isso foi  vencido

utilizando-se acervo pessoal de trabalhadores da biblioteca e do serviço da BDTD.
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Por direito à privacidade, não foram utilizadas fotos envolvendo pessoas, além das

autoridades, figuras públicas, seus acompanhantes imediatamente identificáveis e

algumas  trabalhadoras  do  atendimento  da  Biblioteca  Central,  que  aparecem em

fotografia imprescindível do balcão de empréstimo, no salão de entrada, que foram

localizadas  e  aprovaram  sua  utilização.  Exceto  essas  mencionadas,  apenas  o

companheiro de trabalho da biblioteca, Sebastião dos Reis Nunes,  in memoriam,

mencionado em entrevista, aparece inequivocamente identificado em fotografias.

Por fim, emergem do trabalho possibilidades de políticas, para dar sequência

técnica  e  existencial  à  BDTD,  na  consolidação  dessa  usabilidade  na  rede  e  a

curadoria da inserção das teses da BDTD/UFTM, como parte de um todo maior, um

passo necessário,  que seria a constituição do Repositório Institucional  de toda a

produção científica da UFTM.
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2 PESQUISA E POLÍTICA NO DNA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO

   TRIÂNGULO MINEIRO

Para historiar a UFTM, uma instituição frequentemente retratada em trabalhos

de História, se faz necessário contextualizar brevemente o cenário educacional e as

condições  sociopolíticas  vigentes  no  Brasil  e  em  sua  cidade-sede,  Uberaba,

localizada no Triângulo Mineiro, a Oeste do estado de Minas Gerais, durante as

décadas de 1940 e 1950, em busca de vínculos entre as políticas para a educação

superior e a fundação da faculdade de Medicina que deu origem à universidade, em

1953.  O  olhar  se  concentra  no  período  de  2008-2010,  mas  retrata  a  política

educacional de um país e região em uma continuidade de séculos de embates que

mantiveram a educação nas mãos das elites, mas que o texto não tem condições de

aprofundar.

A conjuntura de implantação da BDTD, cerca de 50 anos após a fundação,

era de transformação social, refletindo os eventos de representação de um projeto

de educação próximo das classes menos favorecidas, no governo federal, a partir de

2002, bem como a influência do Banco Mundial em políticas públicas com vistas à

globalização que eram recorrentes nos ambientes das universidades e da educação

de modo geral. A partir de 2000, o Banco Mundial, instrumento multilateral para o

financiamento,  através  de  seus  relatórios,  passou  a  questionar  a  efetividade  da

produção científica na América Latina e no Caribe, justificando a necessidade de

cortes e ajustes no ensino superior gratuito também no Brasil (Ferreyra; Avitabile;

Botero Alvarez et al., 2017).

A Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) é uma autarquia federal

de ensino superior  criada pela Lei  11.152,  de 29 de julho de 2005, no contexto

histórico das iniciativas de políticas públicas federais educacionais, científicas e de

modernização (inovação) tecnológica que mudaram o cenário da educação superior,

através  do  Programa  de  Apoio  a  Planos  de  Reestruturação  e  Expansão  das

Universidades  Federais,  o  REUNI.  A  UFTM  foi  administrada  inicialmente  pelo

médico,  imunologista,  pesquisador  e  professor  do  curso  de  Medicina,  Prof.  Dr.

Virmondes  Rodrigues  Júnior,  Reitor  pró-tempore,  que,  em 2010,  após  vencer  a

https://openknowledge.worldbank.org/entities/person/ddeb71eb-db5f-5d3b-9a4f-6118c5ff4caa
https://openknowledge.worldbank.org/entities/person/ddeb71eb-db5f-5d3b-9a4f-6118c5ff4caa
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primeira consulta eleitoral da instituição como universidade, passou a reitor (Zago,

2013).

Sua antecessora, a Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro (FMTM), foi

criada por Getúlio Vargas, através do Decreto 35.249/1954, como uma Faculdade de

Medicina  privada,  mantida  pela  Sociedade  Faculdade  de  Medicina  do  Triângulo

Mineiro.  Em 1972, passou a autarquia federal,  após mobilização política regional

pela proposta de federalização do ensino superior. A FMTM foi reconhecida como

instituição  de  pesquisa  nível  A  em  avaliação  da  CAPES,  para  o  Mestrado  em

Patologia,  em 1996, a partir  do que passou a pertencer ao rol  de instituições às

quais a CAPES concede o acesso à literatura científica do hoje denominado Portal

de Periódicos (Lopes, 2016).

Atualmente a UFTM possui  17 programas de pós-graduação stricto  sensu

distribuídos por diversas áreas do conhecimento; 29 cursos de graduação; 5 cursos

de  pós-graduação  lato  sensu  (Residências);  7  cursos  técnicos  e  1  Centro  de

Educação à Distância (Lopes, 2016, 2020; Lopes; Chapadeiro, 2003; Lopes; Souza,

2018; UFTM, 2022).

A configuração dos cursos da UFTM antes e depois da adesão ao REUNI, em

2007, foi a seguinte: na graduação, antes da adesão, 7 cursos, após a adesão, 18

cursos, de bacharelado e licenciatura. Na pós-graduação:  stricto sensu:  antes da

adesão: 1; após a adesão: 18 cursos; lato sensu: 7 cursos (UFTM, 2020).

 A  instituição  possui  1  hospital  de  ensino,  o  Hospital  Escola,  mais  tarde

denominado Hospital de Clínicas, quando da contratação da EBSERH e o Complexo

Cultural e Científico de Peirópolis, especializado em paleontologia.

No  contexto  em  que  foi  fundada,  a  década  de  1950,  haviam  poucas

instituições públicas de ensino superior federalizadas no país.

O ensino  superior  brasileiro  se instituiu  com iniciativas  privadas no Brasil,

desde o Império, com o ensino religioso, porém, sem regulamentação apropriada no

setor. A partir do século XX, na década de 1930, com a elaboração do Estatuto das

Universidades  Brasileiras,  editado  no  contexto  das  reformas  promovidas  pelo

Ministro  da  Educação,  Francisco  Campos,  em  1931,  estabelecendo  critérios  de

criação de universidades públicas e privadas, com a junção das faculdades isoladas,

as  instituições  privadas  de  ensino  superior  foram  tratadas  no  mesmo  nível  de
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reconhecimento  jurídico  que  as  universidades  públicas,  embora  persistissem

lacunas de regulamentação:

Art. 5º A constituição de uma universidade brasileira deverá attender
ás seguintes exigencias:
I - congregar em unidade universitaria pelo menos três dos seguintes
institutos  do  ensino  superior:  Faculdade  de  Direito,  Faculdade  de
Medicina, Escola de Engenharia e Faculdade de Educação Sciencias
e Letras;
II - dispôr de capacidade didactica, ahi comprehendidos professores,
laboratorios e demais condições necessarias ao ensino efficiente;
III  - dispôr de recursos financeiros concedidos pelos governos, por
instituições privadas e por particulares (Brasil, 1931).

No  período  imediatamente  anterior  à  fundação  da  FMTM,  as  iniciativas

desenvolvimentistas  de  Vargas  haviam  ampliado  a  educação,  inaugurando  uma

perspectiva de educação técnica, incentivando a formação do proletariado, para as

necessidades  da  industrialização.  Politicamente,  neste  período,  o  debate  da

educação nacional refletia a continuidade dos ideais do Manifesto dos Pioneiros da

Escola Nova, pelos que pensavam a escola laica, gratuita e, por outro lado, a reação

das elites preocupadas com a formação dos dirigentes da classe, a que chamavam

homens livres, se situando contra o que consideravam os homens formados pelo

controle  do  Estado  sobre  a  Educação,  a  educação  pública,  identificada  com as

ideias  emergentes  que  argumentavam  estar  na  base  dos  ideais  escolanovistas,

como a pressão da situação educacional das classes populares. 

No  ensino  superior,  o  Brasil  dispunha  de  um  modelo  de  educação  com

predominância dos interesses de instituições privadas, as quais promoviam o ensino

de profissões liberais em escolas isoladas. Neste cenário, as escolas confessionais

se constituíam como alternativa conveniente, para a educação dos filhos das elites,

que depois seguiam para o ensino superior em centros metropolitanos, mas com

aderência aos interesses doutrinários e patrimoniais da Igreja (Orso, 2021).

O setor agropecuário foi predominante na economia da região de Uberaba,

influente,  portanto,  nos  rumos  da  escolarização  local.  A  pedagoga  da  UFTM  e

mestre em Educação Jacqueline Oliveira Lima Zago aponta que, no início do século

XX, não havia política governamental destinada a dar conta do grande número de

crianças em idade escolar, o analfabetismo chegava a atingir 70% da população

(Zago, 2013).
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As elites, por outro lado, promoviam sua riqueza na região pela criação do

gado de elite, um gado criado não para a comercialização da carne e do leite, mas

para a pesquisa de melhoria  genética.  Sua criação envolvia  reses selecionadas,

criadas  em  grandes  latifúndios,  com  o  emprego  de  tecnologia  e  mão  de  obra

especializada. O manejo no campo era feito com poucos trabalhadores, um trabalho

braçal, onde o grau de instrução não era relevante. 

Contraditoriamente, a convergência entre a modernização desenvolvimentista

de Vargas e os interesses das elites locais na melhoria da produtividade do rebanho

nacional e na exportação de matrizes do “boi dos trópicos”, fez nascer, em 1937,

uma  iniciativa  que  utilizava  o  mais  alto  grau  de  instrução  e  que  impulsionou  o

enriquecimento  dessas  elites,  a  Fazenda  Experimental  de  Criação de Zebu (gir,

nelore, guzerá), a Fazenda Modelo4 (Leal, 2014). 

A fazenda é uma instituição governamental de pesquisa e desenvolvimento

genético do gado. Havia acontecido na região outra iniciativa apoiada pelas elites

pecuárias para a formação de mão de obra especializada, o Instituto Zootécnico,

formador de engenheiros agrônomos. No entanto, o instituto, que oferecia ensino

gratuito, inclusive as matrículas, deixou de existir pela ausência de verbas públicas

(Ghiraldelli Junior, 2001).

Desde a década de 1930, com a elaboração do Estatuto das Universidades

Brasileiras,  editado  no  contexto  das  reformas  promovidas  pelo  Ministro  da

Educação,  Francisco  Campos,  em  1931,  estabelecendo  critérios  de  criação  de

universidades públicas e privadas, a partir  da junção das faculdades isoladas, as

instituições  privadas  de  ensino  foram  incentivadas  no  mesmo  nível  de

reconhecimento jurídico das universidades públicas:

Art. 5º A constituição de uma universidade brasileira deverá attender
ás seguintes exigencias:
I - congregar em unidade universitaria pelo menos três dos seguintes
institutos  do  ensino  superior:  Faculdade  de  Direito,  Faculdade  de
Medicina, Escola de Engenharia e Faculdade de Educação Sciencias
e Letras;
II - dispôr de capacidade didactica, ahi comprehendidos professores,
laboratorios e demais condições necessarias ao ensino efficiente;
III  - dispôr de recursos financeiros concedidos pelos governos, por
instituições privadas e por particulares (Brasil, 1931).

4 Integra a Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG), órgão de pesquisa financiado pelo  
governo estadual.
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A  simples  aglutinação  de  institutos  de  ensino  superior  sem  uma

representação dos modelos de expressão das áreas do conhecimento de então é o

marco  da  constituição  de  inúmeras  universidades  federais  e  privadas,  devido  à

exigência do decreto em especificar a estrutura das grandes áreas de formação das

instituições (Favero, 2006).

Na década de 1950, o ensino privado brasileiro era permitido no mesmo nível

que o ensino público, mas não regulamentado. O governador de Minas Gerais neste

período, Juscelino Kubitschek, possuía uma visão desenvolvimentista pontualmente

diferenciada de Vargas,  porém,  as  visões se  alinhavam no que dizia  respeito  à

expansão do ensino superior privado. A Kubitschek é dado o crédito por contribuir

para a criação e consolidação de faculdades privadas de Engenharia e Medicina,

porém,  não  significando  nada  de  diferente  dos  modelos  de  institutos  que

posteriormente seriam aglutinados, para dar origem às universidades. 

O alinhamento das ideias desenvolvimentistas em solo mineiro encontrou eco

nas  forças  políticas  regionais  através  do  escritor,  professor  e  Deputado  Federal

Mário Palmério, ele mesmo um pecuarista e latifundiário, com propriedades no Mato

Grosso, ex-presidente da Sociedade de Educação do Triângulo Mineiro, incentivador

da  criação  da  Faculdade  de  Medicina  do  Triângulo  Mineiro  e,  no  período  da

fundação da UFTM, filiado ao PTB, de Getúlio Vargas. O deputado fundou, nos anos

de 1947 e 1951, na cidade de Uberaba, duas faculdades privadas, de Odontologia e

Direito, que deram origem à atual Universidade de Uberaba, também privada (Brasil,

2025; UNIUBE, [s.d.])

Seguindo o caminho do fortalecimento do ensino superior privado, em Minas

Gerais,  em  1951,  na  capital  do  estado,  a  Igreja  Católica  criou  a  Universidade

Católica de Minas Gerais - atual Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais -,

a partir  da fusão de faculdades isoladas de Filosofia, Direito e Letras. Cursos de

manutenção  cara,  como Medicina,  foram alvos  das  movimentações  políticas  em

busca da federalização, visando atrair recursos governamentais para a implantação

de laboratórios e instalações administrativas. A Faculdade de Ciências Médicas de

Minas  Gerais  (FCMMG)  foi  anexada  à  Universidade  Católica  de  Minas  Gerais,

seguida  de  movimento  político  pela  sua  sustentação  federal,  num  movimento
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explícito  em  busca  de  verbas  para  funcionamento  e  laboratórios  e  estruturas

administrativas (Brandão; Cruz; Medeiros, 2000).

Embora se situasse em uma região desprovida de ensino médico - a Escola

de Medicina de Uberlândia seria criada somente em 1968 -, a FMTM foi fundada

numa conjuntura de alinhamento às estratégias de Getúlio Vargas, num cenário de

disputas  de  projetos  das  elites  rurais  e  urbanas.  Porém,  as  elites  locais  se

manifestaram pelo apoio político, mas não pela efetivação do funcionamento, que foi

garantido  por  5  anos  pelo  Ministério  da  Educação.  O  prédio  da  Penitenciária

Estadual onde funcionaria a faculdade foi cedido pelo governo de Minas Gerais, em

documento datado de 21 de julho de 1953 (Lopes, 2016). 

A  instituição  viveu  por  mais  de  uma  década  enfrentando  desafios  de

estruturação e movimentações políticas dos alunos do Centro Acadêmico Gaspar

Vianna, em busca da contração de professores, manutenção dos cursos e reforma

do prédio.  As mudanças no cenário  político entre 1953,  com o apoio das ideias

expansionistas de Vargas e 1960, com a ascensão de Jânio Quadros, político com

vinculações  à  conservadora  União  Democrática  Nacional,  que  tinha  Magalhães

Pinto,  ex-governador  mineiro  no  momento  da  fundação  da  FMTM,  como  seu

correligionário, foram sentidas como ameaça à federalização. Mesmo enfrentando

este  embate  político,  no  final  de  1960,  a  FMTM  foi  federalizada  (Lopes,  2016;

Wolter, 2016).

A escassez de recursos não se modificou de pronto. Em 1962, por pedido do

Ministério da Educação e Cultura, a FMTM admitiu a matrícula de alunos egressos

do excedente de vagas da FCMMG, garantindo consigo incentivos governamentais

que efetivaram, posteriormente, reformas e reabertura da Biblioteca, que havia sido

fechada por escassez de recursos para o seu funcionamento:

O atendimento às reivindicações do MEC em relação à aceitação da
matrícula  dos  alunos  excedentes  gerou,  durante  alguns  anos,
recursos  adicionais  que  se  estenderam  pelas  administrações  de
1962 a 1973 e que foram empregados na construção de três prédios
anexos ao prédio central, e outras benfeitorias junto à Santa Casa de
Misericórdia.  No  terreno  do  prédio  central  (Campus  I),  foram
construídos mais dois prédios onde se instalaram a nova Biblioteca,
salas  de  aula,  laboratórios,  a  administração  e  a  sede  do  Centro
Acadêmico (Chapadeiro; Lopes, 2003, p. 302).
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A FMTM  desejada  pelas  elites  era  uma  instituição  privada  no  ensino  de

Medicina,  um dos  mais  elitizados,  ou  seja,  a  expectativa  seria  de  que  as  elites

promovessem  o  financiamento  encontra  pela  frente  a  escassez  de  recursos.

Portanto, os interesses das elites em apoiar a criação da faculdade não se dirigiam

nem às  necessidades de  formação  humana,  nem à possibilidade de resposta  à

procura de atendimento médico pela população, com o mesmo vigor com que se

dirigiam à constituição de um mercado do boi.

A  faculdade se  concretizava numa região  que estava em declínio  de  sua

urbanização,  onde  as  condições  de  moradia  da  população  em  geral  se

deterioravam. O historiador e professor universitário André Azevedo Fonseca (2020)

menciona  o  processo  pelo  qual  as  elites  locais  se  articularam,  para  dar

sustentabilidade à ideia de Uberaba como cidade distante das sedes políticas, mas

poderosa e moderna, com boas condições de vida. A exibição de poder e riqueza

através  da  construção  de  palacetes  contrastava  com  as  limitações  sociais  da

população.

[...]  um  dos  fatores  marcantes  da  sociedade  uberabense  nesse
período foi uma deliberada cultura de exibição da opulência da elite
agrária, que prosperava em uma cidade atrasada. Essa contradição
foi monumentalizada com a construção de palacetes suntuosos que
ostentavam  a  fortuna  dos  pecuaristas,  acentuando  com  isso  o
contraste  com a pobreza generalizada  em uma cidade  que  sofria
com  calçamento  rudimentar,  iluminação  inconstante,  sistema  de
água precário e população doente (Fonseca, 2020, p. 40).

O autor aponta a presença de habitações precárias em Uberaba, ainda na

década de 1940,  quando  os  viajantes  mencionavam comumente  a  utilização  de

acomodações nas casas dos moradores e descreviam casebres.

Ressalte-se que as condições sociais precárias da população urbana e rural

descritas no traçado das políticas de expansão para o Oeste do país já haviam sido

enfatizadas,  em 1909,  quando da descoberta do protozoário  Trypanosoma cruzy

pelo médico, professor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e pesquisador

do  Instituto  Oswaldo  Cruz,  do  Rio  de  Janeiro,  Carlos  Chagas,  na  localidade de

Lassance, a Noroeste da capital de Minas Gerais, Belo Horizonte. As pesquisas de

Chagas lançaram luz sobre o que veio a se chamar Doença de Chagas, uma doença

tropical infectocontagiosa considerada como Doença Tropical Negligenciada (DTN),

que evolui para formas cardíacas e digestivas, com alta morbimortalidade relatada.
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As DTN são conhecidas na literatura científica pela insuficiência de investimentos

em políticas públicas, para a resolução das carências da população atingida, que

vive em mocambos e cafuas, ou em condições de vulnerabilidade, desprovidas de

educação e recursos, para agir de forma preventiva, ou desprovidas de condições

de tratamento5. 

Um  estudo  de  transmissores  promovido  pelos  pesquisadores  do  Instituto

Oswaldo Cruz, Emmanuel Dias e Leonidas Benedito Ferreira, levado a efeito em

São João Batista do Glória, MG, - pertencente à região do Desemboque, mesma

região de Uberaba e distante 245 km -, nos anos de 1942 e 1943, fez 36 capturas

em cafuas, 25 dos quais infectados pelo parasita  Schinotrypanum cruzi. Salta aos

olhos que o número de barbeiros - inseto hospedeiro - capturados na ocasião foi de

337 (Dias; Ferreira, 1944)6.

O  médico  e  historiador  da  Medicina  uberabense  José  Soares  Bilharinho

resgata as notícias do jornal “Lavoura e Comércio” e menciona matéria contendo

números atribuídos ao resultado de pesquisas do médico Rubem Jacomo, dando

conta da coleta e exame de “[...] mais de 1000 barbeiros (Triatoma) procedentes dos

municípios de Uberaba, Conceição das Alagoas, Veríssimo, Nova Ponte, Conquista,

Sacramento” etc., encontrando “[...] 53% de infectados” (Bilharinho, 1983, p. 842). A

região  do  Triângulo  Mineiro  foi  também objeto  de  pesquisa  sobre  a  doença  de

Chagas no final da década de 1940. Há registros da participação de médicos de

Uberaba  na  primeira  campanha  nacional  de  profilaxia  da  doença  de  Chagas,

inaugurada oficialmente em maio de 1950, em Uberaba (Silveira; Pimenta Junior,

2011).

Apesar  de  afetar  majoritariamente  a  população  em  condições  de

vulnerabilidade,  pela  negligência  das  autoridades,  a  falta  de  educação,  ou

investimento em pesquisa, que poderia influenciar a convivência com o inseto, foi

um fator que colocou a todos, sem diferenciação de origem social em igualdade de

risco.

5 A Organização Mundial de Saúde instituiu, em 2019,o dia 14 de abril como Dia Mundial da Doença de Chagas,
mais de 1 século após o seu descobrimento e divulgação científica. A FIOCRUZ dedica um portal na Internet
para dispor informações científicas sobre o tema: https://chagas.fiocruz.br/

6 Rocha, Alves, Santos et al. afirmam, em artigo publicado em 2023, que o principal contágio para a Doença de 
Chagas atualmente é por via oral. Mesmo não sendo picado pelo barbeiro, pode-se adquirir ao tomar um caldo 
de cana, por exemplo. Os autores afirmam que um dos fatores pelos quais ainda progride a doença é a falta de 
educação em saúde.
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A relação  entre  ensino  e  pesquisa  que  deveria  ser  realizada  pela  FMTM

estava estabelecida no Estatuto das Universidades Brasileiras: “Art. 46. Alem dos

cursos destinados a transmitir o ensino de conhecimento já adquiridos, os institutos

universitários deverão organizar e facilitar os meios para a realização de pesquisas

originaes” (Brasil, 1931). 

O  estatuto  era  uma  carta  de  intenções,  mencionando  a  finalidade  da

investigação científica, no formato necessário ao desenvolvimento da indústria, além

da  elevação  da  cultura  geral  e  do  preparo  técnico  e  científico,  como  está  nas

formulações  da  universidade  moderna,  porém  ignorava  que  o  desenrolar  da

educação  superior  brasileira  se  deu  com  foco  na  formação  profissional,  o  que

reduzia  o  investimento  no  desenvolvimento  de  pesquisas.  Porém,  nas  leis  e

intenções,  estava estabelecido  o  critério  para  que as  faculdades pleiteassem as

verbas  da  federalização,  demostrando  uma  visão  contemporânea  de  Ciência

imbricada com o ensino (Romanelli, 1995).

Cumprindo a exigência do estatuto, a história da FMTM envereda no caminho

da pesquisa sobre a Doença de Chagas e suas comorbidades em várias instituições

de saúde da cidade, expandindo seus convênios:

As primeiras pesquisas  desenvolvidas  na FMTM em DC,  estavam
relacionadas à anatomia patológica, ao ciclo gravídico puerperal, à
forma aguda e à terapêutica. Também foram de grande importância,
não  só  histórica,  mas  também científica,  as  pesquisas  realizadas
entre 1955 e 1958 pelo então professor da FMTM, Dr. Adib Jatene,
que, décadas depois, viria a ser Ministro da Saúde. Seus trabalhos –
que culminaram no projeto e fabricação de um “coração-pulmão” –
foram  assim  descritos  pelo  ex-professor,  Dr.  Randolfo  Borges:
“arrastando  toda  sorte  de  sacrifícios,  inevitáveis  em  um
empreendimento desta natureza, sacrificando suas horas de lazer,
mobilizando  esforços  e  energia,  o  ilustre  médico  fabricou  um
aparelho  que  lhe  permitiu  operar  vinte  cães,  com  sobrevida,
coroando-se,  assim,  as  experiências  no  coração  a  céu  aberto.”
Devem ser salientadas, também, as pesquisas desenvolvidas, ainda
na  década  de 60,  pelo  Professor  Josefino  Aleixo,  no  Hospital  do
Pênfigo de Uberaba, sediado nesse tempo junto à Santa Casa de
Misericórdia. A partir de 1970, surgiram trabalhos que permitiram a
criação de linhas de pesquisa em outras áreas, especialmente em
Bioquímica, Hematologia, Fisiologia, Morfologia, Ortopedia, Nutrição,
Cirurgia,  Parasitologia,  Imunologia  (Lopes,  Chapadeiro,  2003,  p.
306).

O  Prof.  Dr.  Edmundo  Chapadeiro,  Professor  Emérito  da  Faculdade  de

Medicina do Triângulo Mineiro, Membro da Academia Mineira de Medicina, primeiro
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diretor  eleito  da  FMTM,  após  a  federalização,  teve  protagonismo no  cenário  da

Medicina de então, através da publicação de artigos científicos. Em 1955, dois anos

após a fundação da FMTM, ainda em sua estruturação, o prof. Chapadeiro teve o

seu primeiro artigo científico publicado como pesquisador da instituição, com o qual

contribuiu  para o estudo do lipoblastoma, um estudo de caso de uma neoplasia

tratada na Santa Casa de Misericórdia (Lopes, 2016). 

A publicação do estudo revela a existência do apoio fundamental do espaço

para a prática e pesquisa da Medicina na FMTM. Embora sua primeira publicação

não se relacione com a Doença de Chagas, o professor Chapadeiro, em coautoria

com o médico e professor da FMTM Edson Reis, publicou artigo em 1997, em que

discorre sobre a sobre a História da Medicina na antiga FMTM. Nele menciona que a

população da cidade já havia sido objeto de pesquisa sobre Chagas, publicada por

ocasião  dos  congressos  médicos  organizados  pela  Sociedade  de  Medicina  e

Cirurgia de Uberaba, mencionando o trabalho do pesquisador Jacomo R., intitulado

“Doença de Chagas em Uberaba”, publicado em 1950 pela Revista da Sociedade de

Medicina e Cirurgia de Uberaba (Chapadeiro; Lopes, 1997).

Em 1975,  num hiato de mais  de  uma década a partir  do recebimento de

verbas advindas da federalização, para as reformas de prédios e laboratórios, bem

como desenvolvimento de pesquisas já mencionadas, como a do professor Jatene, e

após criadas as condições de estabelecimento das linhas de pesquisa, o professor

Chapadeiro publicou,  em coautoria  com outros docentes titulares e auxiliares de

ensino  da  instituição,  Edson  Reis  Lopes,  Hipólito  de  Oliveira  Almeida  e  Ademir

Rocha,  o  trabalho intitulado “Contribuição ao estudo da anatomia patológica dos

corações  de  chagásicos  falecidos  subitamente”,  dando  continuidade  à  produção

científica. 

O  trabalho  mencionado  acima  é  citado  em  artigos  de  pesquisa,  teses  e

revisões de literatura até o presente e seu registro bibliográfico pode ser recuperado

na  maior  base  de  dados  internacional  especializada  em  Ciências  da  Saúde

PUBMED®, da Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos da América do

Norte. Como historiador da instituição, Chapadeiro publicou, em 2003, em conjunto

com  Maria  Antonieta  Borges  Lopes,  artigo  histórico  detalhado  sobre  aspectos
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administrativos  e  conjunturais  da  fundação  da  FMTM  (Lopes,  2016;  Lopes;

Chapadeiro, 2003).

A criação da UFTM, em 2005, depois beneficiada pela adesão ao Programa

de Reestruturação das Universidades Brasileiras  (REUNI),  em 2008,  propiciou  a

homenagem  a  outro  pesquisador  de  Doenças  Tropicais  Infectocontagiosas  de

renome internacional, o Professor Doutor Aluízio Rosa Prata. O prédio construído

com os recursos do programa, para abrigar os laboratórios e novos institutos, foi

batizado de Centro de Pesquisas Aluízio Rosa Prata. 

Uberabense, nascido em família de grandes proprietários da região, formado

em Medicina pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, o Prof. Dr. Aluízio Rosa

Prata foi membro da Academia Nacional de Medicina e desenvolveu sua carreira em

três universidades federais: Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade de

Brasília  (UNB),  pesquisando  sobre  Calazar,  Esquistossomose  e  a  Doença  de

Chagas e UFTM. Auxiliou na fundação da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical

(SBMT), em 1962, posteriormente presidindo-a em duas ocasiões e permanecendo

longo tempo em seu Conselho Consultivo (UFTM, 2020; Lopes, 2016).

Em 1987,  o  professor  passou a  atuar  na  FMTM.  Pouco  antes,  em 1984,

publicou,  em  coautoria  com  a  professora  e  bibliotecária  Eurydice  Pires  de

Sant’Anna,  ex-diretora  do  Instituto  de  Ciências  da  Informação  da  Universidade

Federal da Bahia (ICI/UFBA), o trabalho de referência “Bibliografia brasileira sobre

doença de Chagas” (1909-1979),  da Coleção Temas brasileiros, 55, editada pela

UnB. A bibliografia continha mais de 5000 títulos amplos, não limitados a aspectos

específicos da doença. Incluiu artigos publicados no exterior e no Brasil, abordando

vários tripanosomatídeos. 

O trabalho bibliográfico é citado em artigos editados pela Fundação Oswaldo

Cruz, bem como em edições de expansão da bibliografia. Em estudo de citações

publicado pelo periódico eletrônico Plos Biology Journal, o professor foi situado entre

os cientistas mais influentes. No momento da criação da UFTM, o professor Prata

era  Editor  da  Revista  da  Sociedade  Brasileira  de  Medicina  Tropical,  periódico

científico oficial da SBMT, criado em 1967, encontrado em formato eletrônico aberto

no SciELO® e editado nas dependências da UFTM (UFTM, 2020).
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Na atualidade, na ausência de memória institucional atualizada da produção

científica da UFTM, podemos citar ainda o Professor Paulo Ricardo Monti, criador do

Procedimento  Monti.  O  método  desenvolvido  pelo  professor,  que  auxilia  a

continência urinária, e publicado pelo periódico internacional Urology, em 2000, é

base de dezenas de outras pesquisas posteriores recuperadas na PUBMED® e no

Google  Scholar®,  demonstrando  atualização  e  alta  visibilidade  científica

internacional.

A partir da federalização, na década de 1960, como se viu, a FMTM passou

por um processo de consolidação acadêmica e científica, ampliando sua atuação em

pesquisa, especialmente na área de doenças tropicais, que historicamente afetavam

populações  em  situação  de  vulnerabilidade.  O  envolvimento  da  instituição  em

estudos  sobre  Doença  de  Chagas,  esquistossomose  e  outras  enfermidades

negligenciadas representava não apenas um avanço para a ciência médica nacional,

mas também uma resposta às condições sanitárias precárias do interior de Minas

Gerais e do Brasil. Seus professores pesquisadores estabeleceram parcerias com

centros de referência,  como a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ),  contribuindo

para o desenvolvimento de métodos diagnósticos e terapêuticos. 

Esse período foi marcado por avanços importantes, como a obtenção da nota

A da CAPES para o programa de Mestrado em Patologia Humana, consolidando a

pós-graduação na instituição. No entanto, ao mesmo tempo em que a FMTM se

firmava  como  um  polo  de  pesquisa  em  doenças  tropicais,  a  instituição  ainda

mantinha um perfil elitizado, com cursos voltados majoritariamente para a formação

de  médicos  dentro  de  um  modelo  tradicional,  pouco  acessível  às  camadas

populares. O desafio da FMTM, nesse sentido, consistia em equilibrar a excelência

científica com uma inserção social mais ampla, algo que ganharia maior impulso a

partir  da  sua  transformação  em universidade  federal  e  da  ampliação  do  ensino

superior público com o REUNI (Zago, 2013).

A trajetória da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, portanto, não foi

linear. Ao aderir ao REUNI, em 2008, a UFTM já estava em processo de expansão.

Zago (2013) afirma que a instituição havia protocolado vários projetos neste sentido

junto  ao  Ministério  da  Educação,  em  2005,  considerada  a  primeira  fase  da
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expansão, quando apresentou Projeto Acadêmico e anteprojetos de construção de

seus prédios de ensino, laboratórios, reforma da Biblioteca Frei Eugênio. 

No momento da adesão, a UFTM possuía 5 cursos da área de Ciências da

Saúde  e  Humanas:  Enfermagem,  Medicina,  Fisioterapia  e  Terapia  Ocupacional,

Nutrição  e  Letras.  Contava  com  uma  escola  de  segundo  grau  técnica  e

profissionalizante, iniciada em 1990 e atuante no apoio às atividades do Hospital de

Clínicas,  tendo  ampliado  suas  atividades posteriormente.  Oferta  atualmente  sete

cursos técnicos regulares: Análises Clínicas,  Enfermagem, Farmácia,  Informática,

Radiologia,  Saúde  Bucal  e  Segurança  do  Trabalho (Zago,  2013;  Murta;  Soares;

Alberto et al., 2021).

A adesão ao REUNI, embora tenha possibilitado a ampliação dos cursos e da

pós-graduação,  também impôs novas pressões:  como equilibrar  a  expansão e a

excelência  científica  em  um  ambiente  de  escassez  de  recursos  e  intensa

competitividade acadêmica? O crescimento da produção científica da universidade

exigiu  não apenas novos investimentos,  mas também uma redefinição da forma

como o conhecimento era armazenado, divulgado e apropriado.

Nesse contexto, a implantação da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações

(BDTD) surgiu como uma tentativa de romper com antigas limitações, permitindo

maior  visibilidade  e  acessibilidade  à  produção  acadêmica.  No  entanto,  essa

conquista não foi isenta de conflitos. A transição para um repositório digital aberto

gerou embates internos, envolvendo setores administrativos, grupos de pesquisa e

docentes que viam na disponibilização irrestrita um possível risco à publicação em

periódicos científicos, repercutindo tensões das reações internacionais à BOAI 2002.

A própria lógica da pesquisa acadêmica, frequentemente pautada por um sistema de

prestígio baseado em barreiras de acesso, entrou em choque com a ideia de um

modelo de compartilhamento do conhecimento sem restrições de acesso.

2.1 Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da UFTM

A Biblioteca Digital e Teses e Dissertações da UFTM está situada no subsolo

do prédio da Biblioteca Central, herdeira da Biblioteca Frei Eugênio, da FMTM. A

antiga Biblioteca da FMTM (Figura 1, na página seguinte) foi, até sua reforma, em
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2009,  uma  biblioteca  física  de  acesso  fechado  às  estantes,  especializada  em

Ciências da Saúde e com coleção periódica listada no Catálogo Coletivo Nacional de

Publicações  Seriadas,  atendendo  à  Comutação  Bibliográfica  pelo  COMUT,  pelo

envio de correspondência via Correios, ou Fax. 

Figura 1 - Entrada do prédio da Biblioteca Frei Eugênio, em 2007.

Fonte: autor: Edmilson Gomide. Setor de Fotografia da UFTM.

Embora  não  se  localizem  os  documentos  da  aprovação  de  sua  primeira

denominação  nos  registros  da  Congregação  da  FMTM,  a  biblioteca  era  referida

como Biblioteca Frei Eugênio pelo professor Edmundo Chapadeiro, primeiro diretor

eleito pela Congregação, após a federalização. Em seu sítio, a Biblioteca menciona

que foi fundada em 1954, nas iniciativas de consolidação da FMTM. A biblioteca era

depositária  de  fato  de  cópias  das  teses  e  dissertações  e  possuía  estante  de

referência com coleção específica. A partir da aprovação de novo regimento interno,

em 2022, passa a ser formalmente conhecida como Biblioteca Central  da UFTM

(IBICT, 2025; Lopes; Chapadeiro, 2003; UFTM, 2022, 2025).

Na Figura 2, na página seguinte, aparecem o salão da entrada, com o balcão

de atendimento e a ampla projeção de luz através de paredes, janelas e portas de

vidro,  a  única  parede  do  prédio  antigo  utilizando  vidro  em  toda  a  estrutura.  A
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utilização do vidro foi adotada como estratégia de iluminação natural para todas as

paredes laterais da biblioteca, após a reforma.

Figura 2 – Salão de entrada e balcão de empréstimo, em 2007.

Fonte: acervo particular de Eulália Maria da Silva Alves Ribeiro, servidora da 
            BC/UFTM, 2007.

A Figura 3, na próxima página, demonstra de forma mais direta a dinâmica de

trabalho  com  o  acervo  fechado,  os  catálogos  de  busca  e  organização  para  a

execução do empréstimo domiciliar, que também era manual até a data da reforma,

feito no balão de entrada. A automação do acervo da Biblioteca Frei Eugênio, que

possibilitaria o empréstimo automatizado, também se deu após a reforma, devido às

ações  administrativas  para  escolha  de  software de  gestão  adequado,  primeiro

abordando o PHL® e depois o software que se encontra até o momento, Sophia®.
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Figura 3 – Vista da porta de acesso ao acervo a partir do balcão de atendimento,
                  com as atendentes Cristina Azevedo e Renata Cardoso, em 2007.

Fonte: acervo particular de Eulália Maria da Silva Alves Ribeiro, servidora da
            BC/UFTM, 2007.

A porta aos fundos da Figura 3 dava acesso também ao Setor de Referência.

As Figuras 4 e 5, na página a seguir, são complementares e demonstram a

área  de  referência  que  estava  localizada  junto  aos  livros,  no  salão  do  acervo,

constituindo-se de mesa, computador e impressora. Não foi localizado organograma

descritivo dos setores da Biblioteca Frei Eugênio e seus responsáveis. As figuras

demonstram  o  acervo  especializado  e  distribuído  em  um  salão  com  pouca

iluminação natural. 
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Figura 4 – Setor de Referência e estantes, em 2007.

Fonte: acervo particular de Eulália Maria da Silva Alves Ribeiro, servidora da
            BC/UFTM, 2007.

Figura 5 – Estantes de livros, em 2007.

Fonte: acervo particular de Eulália Maria da Silva Alves Ribeiro, servidora da
            BC/UFTM.
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A Figura 6, abaixo, registra uma das áreas de estudos.

Figura 6 – Área de estudos e cabines para usuários, em 2007.

Fonte: acervo particular de Eulália Maria da Silva Alves Ribeiro, servidora da
            BC/UFTM.

 Como já foi apontado, a Biblioteca Frei Eugênio possuía acervo fechado aos

usuários, constituído majoritariamente de livros e periódicos da área de Ciências da

Saúde e foi dessa forma até a efetivação do REUNI. Demonstrava, assim, não estar

sintonizada  com as  ideias  de  democratização  do  acesso,  já  existentes  desde  a

década de 1980 em outras bibliotecas universitárias do país e do exterior, as quais

ofereciam a oportunidade aos usuários de fazerem suas buscas diretamente nas

estantes, aumentando a necessidade de consultas a catálogos físicos e de retirada

do material bibliográfico da biblioteca, o que contribuída para sua deterioração ou

perda (Marriot, 1999; Souza, 2003). 
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Porém, oferecia empréstimo domiciliar de obras duplicadas do acervo geral,

além  de  serviços  como  Paltex  (Figura  7,  abaixo),  onde  os  estudantes  podiam

comprar livros de Medicina a preços menores, subsidiados.

Figura 7 – Sala do Paltext. COMUT e solicitação de artigos da LILACS/BIREME, em
                  2007.

Fonte: acervo particular de Eulália Maria da Silva Alves Ribeiro, servidora da
            BC/UFTM, 2007.

Durante  a  reforma,  os  livros  foram empacotados e  armazenados,  em sua

grande maioria, sendo que uma parte do acervo foi transferida para o terceiro andar

do  prédio  anexo  ao  Colégio  Nossa  Senhora  das  Dores,  onde  funcionou  até  a

inauguração.  O  NuPI  (Figura  8,  na  próxima  página)  se  desfez,  sendo  sua

profissional enviada para trabalhar nas dependências do Departamento de Sistemas

e Métodos, em sala cedida, para oferecer treinamentos em bases de dados aos

alunos e executar o calendário de implantação da BDTD.
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Figura 8 – Núcleo de Pesquisas e Informações (NuPI), em 2007.

Fonte: acervo particular de Eulália Maria da Silva Alves Ribeiro, servidora da
            BC/UFTM, 2007.

Ao ser fundada a UFTM, em 2005, houve a previsão de investimentos para

reformas físicas no prédio da reitora e ampliação estrutural da Biblioteca, o que se

consolidou entre os anos de 2007 a 2009, segunda etapa da expansão, e mudou

completamente  o  prédio,  tornando-o  mais  aberto  e  iluminado,  influenciando  no

ambiente de trabalhos e estudos. 

A  Biblioteca  foi  reinaugurada  em  outubro  de  2009,  com  a  presença  de

autoridades  nacionais  e  locais:  a  Diretora  de  Desenvolvimento  da  Rede  Ifes  do

Ministério da Educação, Adriana Rigon Weska e o Deputado Federal Paulo Piau,

além das autoridades locais, o Reitor e o ex-diretor da FMTM, João Francisco Naves

Junqueira,  auxiliados  pelos  secretários  executivos  Meiv  Sene  Rosa  e  Moisés

Serapion Silveira, registrados na Figura 9, na página seguinte. 
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Figura 9 – Cerimônia de reinauguração da Biblioteca Frei Eugênio, atual Biblioteca
                  Central, 2009.

Fonte: autor: Edmilson Gomide, Setor de Comunicação e Jornalismo da UFTM.
Legenda: da esquerda para a direita, no primeiro plano: Deputado Federal Paulo Piau; Prof.
Dr. João Francisco Naves Junqueira, ex-Diretor da FMTM; Adriana Rigon Weska,  Diretora 
de Desenvolvimento da Rede Ifes do Ministério da Educação; Prof. Dr. Virmondes Rodrigues
Júnior, Reitor pró-tempore da UFTM; no segundo plano, no mesmo sentido, os secretários 
executivos da UFTM: Meiv Sene Rosa e Moisés Serapion Silveira. 

O prédio da biblioteca passou de 1.280 m² para 2.408 m² de área, ampliado

para  3  andares  e  1  mezanino,  com  24  computadores  distribuídos  próximos  do

acervo que passou a ser aberto aos usuários, num investimento de R$1.3 milhões. A

acessibilidade ficou limitada a um elevador subutilizado devido à distância entre o

mesmo e o balcão de empréstimo, no primeiro andar, o setor mais procurado e cuja

localização é próxima à entrada, mas cujo acesso se dá pelas antigas escadas do

subsolo antigo, que foram preservadas na nova arquitetura.

O  primeiro  andar,  no  momento  da  reinauguração,  possuía  o  acervo  das

dissertações  nas  primeiras  estantes,  acessado  a  partir  da  escada  preservada  e

abrigava o balcão de empréstimo e o salão de leitura. O segundo andar abrigava o
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Setor  de  Periódicos  e  as  cabines  de  estudos  novas,  com  paredes  de  vidro.

Atualmente a estrutura se mantém, porém, as teses e dissertações passaram a ser

distribuídas dentro do acervo geral. A Figura 10, abaixo, registra os dois andares a

partir das escadas, na área que foi o salão de entrada.

Figura 10 – Vista do primeiro andar e do segundo da atual Biblioteca Central.

Fonte: autor: Elioenai Amui, Setor de Fotografia da UFTM, 2020.

A  Biblioteca  Central  passou  a  ser  circundada  por  paredes  de  vidro

transparentes nas quatro faces, com entrada de luz abundante. A sala da BDTD se

situa no subsolo novo, um andar abaixo do andar da Recepção e é onde se situam

também 2 auditórios e 7 salas de multimídia, com TV e DVD. As Figuras 11 e 12, na

próxima  página,  mostram  o  trabalhador  da  biblioteca  Sebastião  Nunes  Reis,  O

Tiãozinho  mencionado  pelo  Entrevistado  1,  in  memoriam,  na  sua  posição  na

Recepção, área do serviço de cópias, bem como as escadas de acesso ao primeiro

andar,  anterior  salão  de  entrada,  transformado  em  área  de  acervo  e  Setor  de

Empréstimos.
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Figura 11 - Recepção e serviço de cópias, com o servidor Sebastião dos Reis 
                    Nunes, o Tiãozinho, em 2018.

Fonte: acervo particular de Julcimar Balduíno de Oliveira, servidora da Recepção da
            BC/UFTM.

Figura 12 - Sebastião dos Reis Nunes, in memoriam e sua neta, Antonella, tendo às
                   costas o acesso ao Setor de Empréstimo e ao fundo a Referência, [s.d.].

Fonte: acervo particular de Jandyr Alves Rabello, servidor da Recepção da
            BC/UFTM.
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Na parte interna, próximo à Recepção, foi construído um jardim interno que

preserva,  até  a  atualidade,  árvores  que  haviam  no  antigo  subsolo.  A  figura  13

abaixo, mostra o jardim interno da Biblioteca.

Figura 13– Jardim da Biblioteca, em 2025.

Fonte: autor: Elioenai Amui, Setor de Fotografia da UFTM, em postagem 
            feita no Instagram @uftmsocial.

A  adesão  ao  REUNI  produziu  um  impacto  no  número  de  alunos,  que

aumentou em 1.700% no período de 2008 a 2010, foi de 729 a 4.290. A estimativa

de  usuários  com  acesso  aos  serviços  da  biblioteca  no  total  passou  de  1.207

membros da comunidade acadêmica para 5.121, nos anos de 2008 a 2010. Em toda
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a  UFTM,  o  número  de  servidores  aumentou,  porém,  foi  desproporcionalmente

menor, os técnicos eram 268, passaram a 429, os professores, de 210 a 402. O

número de trabalhadores da Biblioteca, incluindo terceirizados, continuou cerca de

13 trabalhadores, oscilando no período de contratação de terceirizados, aumentando

lentamente, após os concursos, anos depois (UFTM inaugura obras de ampliação…,

2009; Zago, 2013).

No  momento  da  reinauguração,  em  16/10/2009,  a  biblioteca  possuía  9

trabalhadores efetivos e 4 terceirizados, sendo estes contratados pela Fundação de

Ensino e Pesquisa de Uberaba (FUNEPU).

Em 2025, segundo seu Organograma (Figura 154 no Capítulo 5) a Biblioteca

Central está organizada em conta de 1 Direção, 3 Divisões e 3 Setores. Possui 19

trabalhadores efetivos e 1 terceirizado, em dados obtidos da PRORH/UFTM (Figura

15, no Capítulo 5).

Há ainda 2 bibliotecas vinculadas à Biblioteca Central, sendo 1 no campus de

Iturama,  com  1  bibliotecário  e  3  atendentes,  e  uma  no  Instituto  de  Ciências

Tecnológicas e Engenharias.

Em julho de 2008, a bibliotecária do NuPI, depois coordenadora da Equipe

Técnica de Implantação da BDTD (Apêndice 5) participou do II  Congresso Ibero-

Americano  de  Gestão  do  Conhecimento  e  Inteligência  Competitiva  (GeCIC),

promovido pelo IBICT no âmbito das políticas de promoção da inovação e gestão do

conhecimento,  onde  teve  contato  com  o  edital  financiado  pela  Fundação  de

Ciências, Aplicações e Tecnologias Espaciais, para apoio às instituições de ensino

que tinham como política formar suas bibliotecas digitais de tese e dissertações. 

O  edital  001/FUNCATE/FINEP/BDB  disponibilizava  uma  máquina,  em

doação, com uma versão restrita do Adobe Acrobat e o programa TEDE instalados e

operacionais,  além  de  workshop sobre  o  programa.  A  contrapartida  seria  a

designação de equipe técnica contendo pelo menos 1 bibliotecário e 1 analista de

informações  dos  quadros  da  instituição  e  o  compromisso  do  responsável  pela

instituição de manter o servidor  online 24h por dia, para  harvesting (IBICT, 2008)

(Apêndice 5).

Assim que começou a funcionar, 2 meses antes da inauguração, o setor da

BDTD recebeu  demandas  de  pós-graduandos  e  docentes  da  graduação  e  pós-
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graduação, principalmente o Programa de Pós-Graduação em Atenção à Saúde e o

Curso de Graduação em Fisioterapia e Terapia Ocupacional, de treinamento sobre

Internet  e  acesso  às  bases  de dados,  que  coadunavam com a necessidade  de

letramento  necessário  à  separação  das  informações  com  revisão  por  pares,

conteúdo da BDTD - similar às bases de dados -, das informações da Internet a que

se deve aplicar os critérios de credibilidade das publicações.

Em 01/10/2009, portanto 15 dias antes da inauguração, o Perfil do Ambiente

Organizacional (Anexo A) trimestral preenchido pela bibliotecária responsável pela

alimentação  da  BDTD,  informava  que  haviam  sido  executados  junto  a  pós-

graduandos,  docentes  e  técnicos  90  treinamentos  em aquisição  de  informações

científicas na rede mundial de computadores, motivo pelo qual foi elaborado, sob

demanda, o Programa do Treinamento em Aquisição de Informações Científicas na

Internet,  cujo  resumo  se  encontra  em  anexo  (Anexo  B),  oferecido  em  15h

distribuídas em 5 dias previamente agendados, 20 normalizações de dissertações e

teses, 9 normatizações de artigos para publicação, 12 levantamentos bibliográficos,

20  orientações  para  preenchimento  do  Currículo  Lattes,  20  orientações  sobre

elaboração de trabalhos acadêmicos.

Naquele momento, a instituição dividia o serviço de referência especializada

em bases de dados também com os serviços prestados no setor da BDTD, desde

que  a  profissional  responsável  obtivera  formação  específica  em  Curso  de

Aperfeiçoamento  de  150h,  sobre  Saúde  Baseada  em Evidências,  oferecido  pelo

Hospital  Sírio  Libanês-SP,  em parceria  com a  ANVISA,  a  partir  das  exigências

detectadas no Perfil de Ambiente Organizacional. 

O nível de habilidades e conhecimentos necessários à execução das tarefas

que  passaram a  ser  demandadas  da  BDTD exigiam interdisciplinaridade  com a

Pedagogia, a Comunicação e a Tecnologia da Informação e estão consignados no

mesmo  documento.  Envolviam  a  formação  em  Didática  e  exposição  dialogada,

trazidas do currículo de atividades de docência anteriores da bibliotecária, além dos

conhecimentos  sobre  Sociologia  do  Conhecimento  e  Comunicação  Científica,  no

tocante  às  tradições  da  evolução  das  áreas  científicas  e  de  informática,  na

compreensão  sobre  os  protocolos  de metadados,  para  a  alimentação  do  TEDE,

adquiridos em workshop, na sede do IBICT.
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Os problemas advindos à execução das atividades na sala, após a ampliação

da biblioteca foram consignados no documento da PRORH: balcão em dimensões

maiores do que o necessário para a sala destinada à BDTD, depois da reforma, no

subsolo  da  então  Biblioteca  Frei  Eugênio,  sugerindo  2  mesas  menores,  para

acomodar grupos de até 6 pessoas por treinamento, evitando a competição pelos

auditórios,  muito  requisitados;  os  auditórios  não  possuíam  acesso  à  Internet,

necessário para o treinamento. O Laboratório de Informática do Departamento de

Tecnologia da Informação (DTI) foi  acionado inúmeras vezes ao longo dos anos,

para  suprir  a  demanda,  desde  que  a  solicitação  de  troca  do  balcão  nunca  foi

atendida. 

A UFTM estava inserida na Internet por páginas oficiais, inclusive, possuía

acervos  de  produção  da  pós-graduação  nas  páginas  da  Internet,  porém,  sem

aplicação  de  normas  de  apresentação  aos  trabalhos,  o  que  provocava  a

disponibilização de trabalhos incompletos (Apêndice 4). 

Em fevereiro de 2009, cumprindo edital para sua implantação, a BDTD/UFTM

entrou online com o endereço https//bdtd.uftm.edu.br. Em março de 2009, cumpriu o

pré-requisito do quantitativo de 32 trabalhos incluídos e foi  executado o teste de

harvesting pela BDTD/IBICT/NDLTD, com sucesso. Os primeiros trabalhos inseridos

na  BDTD  vieram  da  produção  científica  do  Programa  de  Pós-Graduação  em

Patologia disponibilizados em acesso livre -  concluídos entre os anos de 2006 a

2009  -,  aplicado  o  critério  da  apresentação  segundo  as  normas  da  ABNT  e  a

exigência  da  assinatura  do  Termo  de  Autorização,  informações  que  foram

disponibilizadas em atendimento e divulgação pelo  folder da BDTD  (Apêndice 5)

(FUNCATE, 2008). 

A Biblioteca Frei  Eugênio ofereceu suporte de guarda física dos primeiros

trabalhos, situando-se a sala da BDTD, com computador e local de acomodação dos

suportes  externos  para  os  trabalhos  acadêmicos,  no  subsolo  da  Biblioteca

reformada. Após a inclusão dos trabalhos iniciais, o suporte físico externo passou a

ser exigido dos autores, que foram orientados a apresentar os trabalhos no suporte

mais  adequado  para  a  época  em  termos  de  segurança  do  suporte  e,  por

conseguinte, da informação e longevidade, o CD-ROM. Somente recentemente essa

política  foi  modificada,  com  base  no  Parecer  n.
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00282/2024/ASJUR/PFUFTM/PGF/AGU,  que  orientou  a  recepção  por  e-mail,

observados  os  requisitos  de  integridade  dos  arquivos  e  segurança  dos  dados  e

oficializando-se a armazenagem na nuvem. 

Em  2017,  foi  feita  à  Pró-Reitoria  de  Ensino  da  UFTM  sugestão  de

oficialização  de  mandato  que  pode  regulamentar  os  casos  e  condições  para

restrição. Porém, até o momento sem definição de mandato, a política segue com os

casos de restrição são os especiais, podendo ser restritos primeiramente pelo prazo

de 1 ano, a partir da data da defesa, sendo estendido o prazo por mais 12 meses, se

solicitado, ao final do primeiro período, conforme orientado no Termo de Autorização

(Apêndice 4).

A BDTD/UFTM funciona ainda no subsolo da agora denominada Biblioteca

Central e possui atualmente 1479 dissertações e 208 teses em acesso aberto.
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3 OCEANOS TECNOLÓGICOS DO TEMPO PRESENTE E UM BARCO DE
   PAPELÃO CHAMADO BIBLIOTECA

A criança chega. Um menino, 3 anos, calção vermelho de malha desgastada,

nariz escorrendo. Vem trazido pela mão da irmã, de 12 anos. Para a 1 m daquela

caixa enorme de papelão - maior do que ele. 150 crianças que atendem ao chamado

para o galpão conseguido pela Associação de Moradores, num dia de agosto, sem

chuva, no calor de 37 graus Celsius, param de gritar quando a caixa é aberta e se

sentam ali, no chão, juntos, embolados, compartilhando os exemplares, explorando

aquela novidade, livros de graça.

A irmã se aproxima da caixa, se senta no chão, pega um livro lá de dentro,

folheia. A criança se aproxima, pega um livro grande, segura junto ao peito, olha de

lado,  depois  cheira  o  livro,  lambe  o  livro.  E  pergunta  à  bibliotecária,  estagiária

voluntária do Projeto Livro na Praça, da UNESP-Marília: “- É meu, tia?” E a “tia” diz:

“- É de todos. Agora, você pode levar pra casa, ficar com ele um tempão. Depois

que você ler, você devolve, para dar a seu colega, ele também quer ler.”

O acesso ao conhecimento é complementar ao acesso à educação entendida

como  socialização.  Pode  uma  caixa  de  papelão  ser  uma  biblioteca,  conter  o

conhecimento e provocar as dinâmicas de interação e descoberta de si, do mundo,

das relações humanas necessárias à socialização, à realização da Educação?

A criança mostra um estado de surpresa interminável. Retornou à casa assim,

provavelmente ficou assim por muito tempo, naquele impacto, a cabeça fervilhando

de sinapses neurais e hipóteses. De quem é o livro? Como ele apareceu aqui, neste

galpão de terra seca, empoeirada, na vila dos despossuídos, dos excluídos? Se eu

gostar, tem mais? Onde? Está em outro galpão? É tudo meu? Posso pegar? Tem

que pedir. Todo livro vem na caixa de papelão? Deve ter no mercadinho. Eu vou

dormir segurando esse, hoje, é só o que eu posso fazer, para reter tantas emoções.

Será que amanhã tem?

Alegria, surpresa, satisfação, expectativa, quantas emoções envolvem o ser

humano no  contato  com o conhecimento.  Os  problemas das bibliotecas  sempre

foram os problemas da escola, embora ambas sejam instituições educacionais, a

biblioteca é complementar na tarefa de auxiliar o ser humano a interpretar o mundo.
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E o processo de aquisição da leitura, semelhante ao processo de formação das

bibliotecas,  começa  enfrentando  os  problemas da  apresentação  da  escrita  e  do

suporte.

As  pedagogas  Emília  Ferreiro  e  Ana  Teberensky  (1999),  em  sua  obra

Psicogênese  da  Língua  Escrita,  evidenciaram  que  mesmo  sem  ter  chegado  ao

convívio escolar, a criança já está preparada para ler. A aquisição da escrita pela

criança se dá com a elaboração de um sistema complexo evolutivo baseado em

critérios, por exemplo, a formulação de hipóteses sobre o que pode ser identificado

como palavra, ou a separação dicotômica entre figuras e escritas. Dessa forma o

grau  de  exposição  da  criança  a  uma  variedade  de  livros  e  outras  fontes  de

conhecimento influencia diretamente na qualidade do seu processo de aquisição da

língua.

A sala de aula é o laboratório para o desenvolvimento da linguagem, assim

como é a biblioteca o instrumento fundamental de armazenamento e preservação

dessa variedade de contatos com o conhecimento que precisa ser ofertado desde a

infância.  A  experiência  satisfatória  em  acessar  o  conhecimento  terá  um  efeito

importante na criação do hábito de leitura até a fase adulta. 

A leitura é a principal atividade de um pesquisador ou alguém que abraça a

carreira acadêmica. O deslumbre emocional que atingiu a criança é o mesmo que o

faz com que o adulto pesquisador se debruce sobre um objeto de pesquisa e já

treinado, faça a leitura rápida, mas necessária para a descoberta nos seus achados.

O pedagogo Sandro Vinicius Sales dos Santos (2015), pesquisador da UFMG

na área de Educação Infantil, interpreta a abordagem do filósofo Walter Benjamim

sobre  a  infância.  O  pensamento  benjaminiano  de  crítica  à  modernidade  nos

apresenta a crítica ao antigo, a ânsia pelo moderno traz subjacente a ideia de que o

velho  precisa  ser  substituído  pelo  novo,  portanto,  substituir  o  velho  é  um

acontecimento  natural,  é  caminhar  para  o  futuro,  o  que  promove  um  conflito

geracional. 

Benjamim enunciou a teoria crítica da cultura e da modernidade, partindo da

ideia de que a cultura está intimamente ligada ao momento histórico. Entre outras

ideias,  Benjamim evidencia  uma diferenciação existente na modernidade entre  o

adulto e a criança, a experiência da criança como diferenciada da experiência do



55

adulto,  porque o adulto  descreve sua experiência,  enquanto a criança a vive na

criatividade  e  imaginação,  reafirmando  sua  própria  experiência  pela  repetição.

Porém,  para  a  educação,  basta  a  recuperação  da  informação  e  o  uso  da

interpretação imediata, livre, para criar realidades (Santos, 2015).

A  partir  das  afirmações  de  Walter  Benjamim,  pode-se  pensar  que  o

enriquecimento  da  experiência  da  criança,  com  o  contato  com  materiais

diversificados, poderia ser a chave para enfrentar o empobrecimento da experiência

adulta  promovido  pela  manipulação  da  cultura,  identificada  pelo  autor  como

característica  do  capitalismo.  E  que  o  momento  histórico  presente  destrói  essa

possibilidade ao impor uma forma tecnológica que visa à utilização da tecnologia

com vistas ao crescimento do lucro, não necessariamente ao crescimento humano.

O livro atua com papel preponderante neste cenário, como elemento central

na aquisição de conhecimentos, não é uma unidade de informação, é um universo

delas.  O  livro  proporciona  a  experiência  física  da  ampliação  do  conhecimento.

Segundo o professor e historiador Roger Chartier (1999), o livro é contemporâneo de

um modelo de sociedade centrado na propagação de ideias. Mencionando a ideia de

Foucault  (1971),  de percepção da ordem de um discurso como elemento central

emergente nas relações de poder, Chartier se refere a uma ordem dos livros, que

torna-o uma propriedade que, por sua importância, foi desmembrada em camadas

de exploração. E aponta entre essas camadas a fabricação do livro, sua divisão em

editorias,  a  disputa  entre  editores  e  autores,  estes  tornados  instrumentos  de

elaboração das obras, coisificados, invisíveis no processo de produção. 

O autor menciona que do ponto de vista do estudo bibliográfico, na Inglaterra,

ou na França, os livros não possuem leitores ou autores, mas os livros possuem

leitores  e  produção,  por  conseguinte,  o  lucro  direciona  a  edição.  O  livro  foi

desmembrado em camadas de produção ao longo do tempo, as narrativas textuais

dividem espaço com autorias das ilustrações, da elaboração das capas, ações que

precisam  de  autorização  e  compatibilidade  na  revisão.  O  aprimoramento  da

tecnologia permitiu a aceleração e a automação desses processos, os programas de

edição transformam as ilustrações de obras de arte particular da obra a produtos

preparados para a massificação, através da impressão. A própria impressão pelo
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aprimoramento das capturas eletrônicas de imagens em 4K, que otimizam a luz,

para colher a atenção nas telas de computadores em celulares (Chartier, 1999).

O filósofo Han (2021) dialoga com a ideia do livro como o representante de

uma forma de democracia, onde as questões em debate se fazem num formato que

permite o contraditório se exprimir de maneira aprofundada. O tempo da leitura em

livro físico, livre das dispersões comerciais das telas comandadas por algoritmos, é

otimizado pela captura das ideias de forma lenta, num diálogo interior necessário à

compreensão total, a leitura profunda. A leitura apressada das telas provoca a leitura

superficial, porque todo o caminho de leitura que está no controle individual no livro

manual,  pode  ser  mudado  aleatoriamente  em  segundos,  pelos  algoritmos  de

terceiros muitas vezes desconhecidos, mas aderidos às navegações, através dos

cookies.

Está colocado um embate de fundo fundamental que repercutiria em políticas

para a educação na dinâmica da sociedade da informação e no acesso a livros e

literatura científica, na sociedade atual, os editores, não os autores, por muito tempo

foram os determinantes do que deveria ou não constituir objeto de publicação, ou

seja, constituir ou não acervos bibliográficos. Assim como na ordem dos livros, as

grandes editoras de literatura científica seguiram modelos de camadas de produção,

respeitadas  as  especificidades,  o  principal  entrave  argumentado  dentro  pelas

tensões na abertura do acesso são os processos de produção dos artigos, a revisão

por pares e a manutenção da tecnologia. 

Empoderamento,  conhecimentos,  livros.  Por  que  interromper  este

encadeamento  de  impacto  de  maravilhas  sociais  e  imateriais  do  acesso  ao

conhecimento? Por que excluir o contato direto com suas emoções e as maravilhas

da imaginação disparada por este contato físico da vida de quem vai utilizar essa

imaginação, que é o pesquisador?

3.1 Navegar (não) é preciso: fins e produtos das interoperabilidades

A  humanidade  evolui  a  partir  das  suas  dúvidas.  A  interpretação  é  vital,

descobrir  ‘o  que  é  isso;  que  utilidade  tem?’,  para  além de  estar  em condições

intelectuais para responder. A falta de conhecimentos não impede a inquietação, é

do humano arguir,  perguntar,  saber,  conhecer e se satisfazer,  com o acesso ao
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conhecimento.  Buscando  e  ampliando  as  condições  de  resposta  à  inquietação,

chegamos na interação homem-máquina, esta mesma representa um acúmulo de

conhecimentos que pode substituir o homem em ações que ele poderia não precisar

executar para sobreviver.

A tecnologia teve o  lugar  da  ampliação da presença,  força e intelecto  do

homem. Não é necessário olhar in loco algum lugar, pode-se conhecê-lo através de

vídeos e imagens; não é necessário saber plantar, colher e torrar café, é possível

comprá-lo  empacotado  no  supermercado;  não  é  preciso  levantar  o  carro,  uma

alavanca o  levanta;  não importa  o  tamanho da floresta,  um trator  de  esteiras  a

derruba;  não importa saber  operações matemáticas,  ou físicas,  a  calculadora as

resolve;  não  grite  por  socorro,  o  telefone  o  traz.  No  caso  das  tecnologias  de

comunicação, a presença da voz, da opinião humana, da ponte para o outro,  foi

amplificada.

Castells (2003) aponta que o advento do computador trouxe consigo novas

tecnologias da informação e comunicação que integraram o mundo em redes globais

de instrumentalidade, diminuindo custos, virtualizando equipamentos, facilitando a

interação entre as pessoas. Essa interação implicou em mudanças na economia e

transformou o paradigma do trabalho, que passou a depender de um alto nível de

especialidade.  Segundo o  autor,  a  própria  configuração da natureza do trabalho

tradicional  mudou  com  a  flexibilização  dos  locais  e  do  tempo.  Porém,  o  que

desenvolveu a Internet foi sua utilização pelo mercado. 

Observa  Castells  (2003)  que  a  interdependência  com  instrumentos

tecnológicos inaugura o capitalismo informacional, uma fase do capitalismo em que

as tecnologias de informação são ao mesmo tempo objeto de consumo, construtoras

de relações, local de aprendizagem e geradoras de renda. A complexidade da vida

cotidiana está online: bancos, esferas de governo, alimentos, roupas, transporte, os

documentos passam a ser virtuais, a existência está em ter um perfil de rede social,

seguir  um  influenciador  digital,  mostrando  o  dia  a  dia,  as  reações  passam  a

determinar o comportamento. A rede é o lugar de indagação e resposta a todas as

necessidades,  uma  recepção  e  disponibilização  infinita  de  conteúdos

disponibilizados em uma variedade de objetos. Dessa forma, acervos são reunidos

de maneira efêmera ou indefinida através da busca, ou descoberta.
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As bibliotecas evoluíram a partir de locais de preservação e organização da

diversidade  de  materiais  utilizada  nas  ‘aulas  de  esquina’  da  Grécia.  Em  seus

primórdios,  foram  uma  reunião  de  estoques  físicos,  como  um  museu,  e  desde

sempre foram consideradas repositórios da cultura humana. O escritor, filósofo e ex-

diretor da Biblioteca Nacional da Argentina, Jorge Luiz Borges, dedicou parte de sua

obra a falar sobre o significado das bibliotecas como instrumento de acesso aos

bens culturais da humanidade. Em seu conto A Biblioteca de Babel, Borges compara

o universo  à  biblioteca,  elaborando  sobre  sua organização em galerias  e  níveis

diferentes de exposição, um lugar convidativo a estar e ficar, porque o ambiente

seria  preparado para  satisfazer  as  vontades e  necessidades humanas,  físicas  e

intelectuais (Borges, 1995). 

Cristopher Nolan, diretor de cinema, utilizando-se da linguagem daquela arte,

onde a realidade física pode ser  captada numa experiência  em três  dimensões,

apresentou uma visão semelhante à obra de Borges, no filme americano Interstelar

(Nolan,  2014).  Ao traduzir  o  problema da desaceleração do tempo,  no chamado

horizonte de eventos dos buracos negros, formulado na Teoria da Relatividade de

Einstein, comparou também o ambiente em que se move o personagem astronauta,

ao  buscar  uma  situação  específica  de  um  tempo  passado,  à  organização  em

estantes de uma biblioteca, prática, com as infinitas estantes hexagonais descritas

por  Borges  (1995),  compostas  estas  com livros  coloridos,  grandes  e  pequenos,

representando a organização de seu quarto em sua casa. 

Se, no caso descrito acima, as estantes podem ser comparadas às situações

da vida, por detrás dos livros, está a vida como o astronauta a viveu, ou como se

recorda de momentos específicos. Os livros, contendo o conhecimento acumulado;

as teorias estudadas pelo astronauta, um engenheiro; o universo como uma grande

biblioteca da existência humana, cada andar representando uma fase em sua vida,

andares e fileiras infinitas. Na ficção, o tempo, ao parar, possibilita a identificação de

um evento específico na memória, um evento que, se modificado, muda toda a vida

a seguir.

Até este ponto, estão discutidas experiências e visões de biblioteca e livro

como armazéns de conteúdo, para necessidades individuais e memórias. Porém,

uma  ideia  recorrente  nas  obras  de  Borges  e  Nolan  é  a  de  que  a  vida  está
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representada nos livros e que a Biblioteca é um instrumento de acesso à memória

coletiva e à cultura humana. A Biblioteca é uma instituição reproduzida na memória

coletiva, um espaço com detalhes que se repetem. Então, como agregadoras da

memória coletiva, são também desenhadoras da alma humana. Pombo afirma que

este é o diferencial que faz a biblioteca alma da escola: organizar e tornar o caminho

da construção de todo o conhecimento disponível (Pombo, 2000). 

As bibliotecas foram criadas para serem locais de preservação dos registros

escritos,  livros,  pergaminhos,  mas  também do  que  os  acompanha,  instrumentos

musicais, coisas elucidativas da obra. Um livro é uma reunião de escritos que se

configura como coletânea de ideias pelas quais se dá a evolução da humanidade.

Como  consequência,  Cabral  (2015),  em  seu  doutorado,  defende  que  os  livros

sempre foram objetos de poder, possuir livros estava relacionado à supremacia,

[…]  que seus proprietários adquiririam vantagens nas relações de
poder advindas da posse do conhecimento registrado em milhares de
livros/tabuletas de argila em bibliotecas construídas e mantidas por
reis como pontos cruciais à manutenção do poderio político, social e
econômico  na  rivalidade  política  com outras  potências  (Cabral,  p.
11).

O conhecimento refletido no registro escrito foi dinástico em sua produção e

preservação.  A  necessidade  de  preservação  de  registros  escritos  originou  a

Biblioteca de Alexandria, em III a.C., criada por Ptolomeu I, sucessor de Alexandre e

que definiu os contornos de bibliotecas. Ptolomeu I foi convencido por Demétrio de

Faleiros de que obteria um reinado mais duradouro se conhecesse os povos que

estavam  sob  seu  domínio.  Assim  sendo,  era  necessário  reunir  exemplares  de

produção cultural destes povos, assim como seus escritos. Ptolomeu I demonstrou a

ambição de possuir exemplares de todos os livros do mundo e encarregou Demétrio

da compra. Ao ser questionado pela execução da aquisição, Demétrio dá conta de

haver constituído acervo com mais de 200 mil exemplares (Ferreira, 2016; Piovezan,

2022).

O professor e doutor em Química Attico Chassot (2002), estudioso da História

da Ciência, menciona que Alexandria foi uma cidade “cosmopolita, culta e tolerante”.

Convergiam para ela egípcios, gregos, romanos e macedônios, sendo o grego sua

língua oficial. O autor destaca a preparação estrutural da biblioteca da cidade:

A  Biblioteca  de  Alexandria  possuía  dez  grandes  salas  de
investigação  e  leitura,  vários  jardins,  horto,  zoológico,  salas  de
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dissecações  e  observatório  astronômico.  Era  formada  por  dois
edifícios, o bruchium e o serapium (Serapis era o deus da fertilidade),
nos  quais  se  encontravam estantes,  com nichos  para  guardar  os
papiros.  Há informações de que chegou a reunir  700 mil  rolos de
papiro,  o  que  equivaleria  a  aproximadamente  100-125  mil  livros
impressos de hoje.

Ressalte-se que a existência em Alexandria do maior porto da antiguidade

influenciou a  acorrida de estudiosos e  o povoamento  dos acervos da biblioteca.

Ferreira (2016) aponta que, por ordem real, durante as fiscalizações de navios, se

eram encontrados livros, eles eram enviados imediatamente para os copistas com a

recomendação de produzirem cópias para o acervo.

Chassot (2002) segue mencionando que

Havia  no  corpo  da  Biblioteca  habitações  ocupadas  por
escribas  que  copiavam  caprichosamente  os  manuscritos,
cobrando segundo o número de linhas produzidas a cada dia.
O trabalho  dos copistas  era  então muito  valorizado  e  havia
aqueles especializados em línguas das mais distantes regiões
da Terra. Ptolomeu III  Eugertes (o Benfeitor),  em função de
necessidades  de espaço,  construiu  uma segunda biblioteca,
chamada a Biblioteca Filha.

A  Biblioteca  de  Alexandria  foi  reconstruída  e  reinaugurada  em  2002  em

edifício próximo ao prédio original, contendo salas de conferências e leitura, variação

de acervo audiovisual, três museus, sendo um de Ciências, com planetário, outros

de  antiguidades  e  manuscritos,  distribuídos  em  11  andares.  Está  conectada  ao

mundo  virtual  através  de  aplicativos,  como  o  do  Museu  de  Antiguidades  da

Bibliotheca  Alexandrina7,  como  passou  a  se  chamar,  disponibilizado  ao  mundo

através da Plataforma SIDEQUEST (Governo…, 2024)8
.

Essa grandeza estrutural  é  o  que traz  para  uma região  de um país  uma

universidade  e  dentro  dela,  sua  biblioteca,  para  proporcionar  as  experiências

acumuladas na construção do conhecimento. Que grande alma para a instituição

educacional que a abriga!

Na atualidade, o espaço de armazenamento do conhecimento se alterou com

o  advento  da  criação  dos  espaços  virtuais,  sem  delimitação  precisa,  mas  que,

através  da  descoberta  em  rede,  desvela  e  localiza  o  conhecimento.  Porém,  a

intenção de que haja um local de preservação da cultura permanece, um endereço

7 O site da nova biblioteca está disponível em: https://www.bibalex.org/en/Default

8 Link do Virtual Antiquities Museum: htps://sidequestvr.com/app/13381/virtual-antiquities-museum
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correto,  a  certeza  e  confiança  de  que  está  localizado  ali.  O  acesso  aberto  ao

conhecimento se beneficia dessa possibilidade de entregar em qualquer lugar, mas

num  espaço  de  armazenagem  sem  precisão.  Os  benefícios  na  diminuição  dos

custos de armazenagem tradicionais são evidentes.

A Europa consolidou sua influência cultural como parâmetro de políticas de

preservação digital. Muito embora o primeiro projeto de digitalização de documentos,

focado  na  disseminação  de  obras  de  domínio  público,  tenha  sido  o  Projeto

Gutemberg9,  norte-americano,  de  1971,  foi  com outros  projetos  europeus  que  a

preservação, através do digital, se consolidou:

  Aquarelle, de 1996, base da Biblioteca Europeia e depois da Europeana, em

2008,  criado  para  digitalização  de  coleções  de  museus  europeus  e  hoje

oferecendo,  inclusive,  literatura  de  áreas  do  conhecimento  no  site do

CORDIS10; 

 Projeto Gallica, de 1997, contendo a digitalização de coleções da Biblioteca

Nacional da França, com foco amplo na literatura de todo mundo de todos os

tempos e em todos os suportes; 

 Projeto  Minerva11,  de  2002,  que  integrou  vários  ministérios  da  cultura

europeus,  lançando  padrões  digitais  e  recomendações  para

interoperabilidade entre coleções digitais.

Esses projetos situaram o debate técnico e representativo da digitalização no

âmbito da preservação e disseminação da cultura mundial,  preocupados desde o

início com os custos da redundância de esforços técnicos no mundo e a falta de

unificação de procedimentos. 

Os instrumentos de concretização das iniciativas, como toda tecnologia de

ponta,  não  se  encontravam  disponíveis  em  países  do  terceiro  mundo.

Paradoxalmente, a Europa desenvolvia a disponibilização digital como alternativa,

porém, os custos que se propunham a serem menores que o armazenamento físico,

não permitiriam a evolução dessas iniciativas por  países do terceiro  mundo,  por

longo tempo. O debate da digitalização das fontes da cultura europeia, presente na

colonização de  tantas  outras  culturas,  modelo  de  atitudes  e  leis  para  o  mundo,

9 Link para o site do Projeto Gutemberg: https://www.gutenberg.org/

10 Link para o projeto CORDIS: https://cordis.europa.eu/

11 Link para o Minerva Europe: https://www.minervaeurope.org/ 
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apontaram os benefícios da construção de parâmetros tecnológicos de preservação

e compartilhamento da memória coletiva da humanidade e antecederam em duas

décadas a preocupação com a disseminação científica.

As BDTD,  nascidas como repositórios digitais  de  informação científica,  na

década de 1990, foram pensadas como sistemas preparados para a migração de

dados  entre  sistemas  diferenciados,  sendo  a  interoperabilidade  o  seu  maior

benefício.

Quando de seu nascimento, as BDTD herdaram um sistema uniformizado de

catalogação e trocas de informações por máquina, o MARC 21®, nascido em 1960,

um formato de comunicação de dados, uma codificação de registros bibliográficos

para leitura por computadores, baseado no Código de Catalogação Anglo Americano

da segunda edição (AACR 2) e um elemento importante em um dos aspectos da

arquitetura da informação, a representação da informação. Porém, o problema da

descrição  é  insuficiente  para  lidar  com a  diversidade  de  sistemas  onde  poderia

operar,  ou  mesmo  com  a  evolução  da  rede  mundial  de  computadores  e  da

disposição de objetos (Library of Congress, 2025).

As  BDTD  partiram  de  soluções  de  arquitetura  de  informação,  como  um

sistema completo: organização da informação, rotulagem, busca e representação,

com foco na otimização do uso pelo usuário. A Networked Digital Library of Theses

and  Dissertations  (NDLTD),  desenvolvido  pela  Virginia  Technology  University,

lançada em 1996, foi a primeira iniciativa  online que agrupou na rede mundial de

computadores os trabalhos científicos acadêmicos defendidos das universidades e

institutos  de  pesquisa  na  versão  da  Via  Verde.  A  NDLTD consolidou  de  forma

integrada,  um problema técnico relativo à conversa entre sistemas baseados em

tecnologias de comunicação que já existiam pelo mundo, as bibliotecas físicas que

começavam  a  colocar  seus  registros  bibliográficos  na  rede  mundial  de

computadores de forma desagregada (NDLTD, 2025)12.

Kuramoto (2006) argumenta que um novo paradigma se sobrepôs ao modelo

tradicional de comunicação científica, com o lançamento dos manifestos de acesso

aberto ao conhecimento de Bethesda, Budapeste, Berlim e do IBICT, no Brasil, um

compromisso que poderia  afetar  a  comunicação tradicional,  efetivada através da

publicação via periódicos científicos, pois estas se tornavam lentas. As publicações

12  A versão pela via dourada seria desenvolvida posteriormente pela PROQUEST® canadense.
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através do modelo dos  Open Archives, ou Arquivos Abertos, ofereciam o suporte

tecnológico  para  a  interoperabilidade  entre  sistemas  através  de  um conjunto  de

padrões. 

O Laboratório de Los Alamos, nos Estados Unidos da América, desenvolveu

um repositório, na década de 1990, o arXiv, das áreas de Ciência da Computação,

Matemática e Física para suplantar essas dificuldades, criando para isso o formato

dos  e-prints,  versões eletrônicas de artigos revisados por pares e enviados para

publicação  somente  na  rede  mundial  de  computadores,  ou  publicados  e  depois

disponibilizados os originais das revistas aderentes ao modelo. Os e-prints, como o

arXiv,  surgiram como repositórios  de  artigos  que  não  possuíam revisão  por  um

conselho editorial,  mas permitiam comentários dos usuários, reportagem de outro

artigo com contribuições dos comentários, um “colégio invisível”13 de nível mundial. 

Posteriormente  ao  sucesso  dos  e-prints,  a  Convenção  de  Santa  Fé

estabeleceu que, para a implantação do modelo seriam importantes dois atores : os

provedores de dados, como as bibliotecas das universidades, e os provedores de

serviço, como o IBICT:

No modelo implementado para a BDTD, surge um terceiro ator que é
o  aggregator,  ou  agregador,  o  qual  desempenha  ora  o  papel  de
provedor de serviços, ora de provedor de dados em relação a outro
provedor de serviços.  Nesse caso,  o Ibict  desempenha esse papel
com relação à Networked Digital Library of Theses and Dissertation
(NDLTD) (Kuramoto, 2006, p. 94).

Para possibilitar a coleta dos metadados dos registros, o modelo dos Open

Archives elaborou um protocolo complementar, o Open Archives Initiative Protocol

for Metadata Harvesting (OAI-PMH):

Trata-se de um protocolo de comunicação que possibilita a coleta de
metadados a partir de determinado provedor de dados. O provedor de
serviços,  para  realizar  a  coleta  de  metadados,  deve  utilizar  um
programa  chamado  Harvester  (mecanismo  de  colheita),  o  qual
implementa esse protocolo, o OAI-PMH. O Harvester, ao visitar um
provedor de dados, dialoga com o programa desse provedor, o qual
deve estar preparado para atender a uma demanda do Harvester e
expor  os  metadados  solicitados  por  esse  mecanismo  de  colheita
(Kuramoto, 2006, p. 95).

13A Ciência  é  feita  em redes de  colaboração,  utilizando  não  somente  a  comunicação  científica
tradicional, mas também comunicações informais, o chamado “colégio invisível da Ciência”, diálogos
sobre  desenvolvimento  de  trabalhos  científicos  não  publicados,  através  de  correspondências
particulares. Os blogs atuais e as redes de colaboração são sua versão atualizada (Braga, 1974).
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O Padrão Brasileiro  de Metadados (MTD-BR),  baseado em Dublin  Core®,

proporcionou um esquema de metadados para descrição de recursos digitais para

bibliotecas e repositórios que pode ser usado dentro do OAI-PMH. Assim sendo, a

interoperabilidade  proporcionada  pelo  OAI-PMH  foi  vital  para  a  unificação  da

comunicação  científica.  Ela  funciona  como uma  iniciativa  de  solidariedade  entre

estranhos que procuram a mesma informação. Um facilitador na comunicação entre

pessoas desconhecidas, de línguas diferentes, no deserto, procurando por água. O

protocolo  é  o  instrumento  da interoperabilidade,  estabelece como algo  pode  ser

descrito como água, onde pode ser encontrado, comunica onde está a água a quem

pergunta por ela, coleta a água e a entrega a quem procura.

A iniciativa privada de tecnologias no seio da Educação produziu diversos

sistemas de informação fechados, entre eles as plataformas de oferta de literatura

acadêmica e científica, que funcionam como vitrines de exposição de livros, com

entrega de objetos.

Criadas após a Internet 2.0, as plataformas são  sites que permitem buscar

informações com interação com seus usuários e suas redes sociais, promovendo a

conexão entre produtos e consumidores, como os marketplaces, ou com a oferta de

serviços e a comunicação entre cidadãos e governos.

Na  atualidade  permitem  a  apresentação  de  conteúdos  de  maneira

estruturada,  ou  seja,  com  funcionalidades,  para  facilitar  a  busca  e  promover  a

variedade de possibilidades de acesso aos resultados.

No âmbito da Educação Superior, a Plataforma de Livros Minha Biblioteca se

configura como uma grande biblioteca virtual, oferecendo livros digitais, científicos e

não  científicos.  Se  propõe  a  garantir  a  descoberta  e  entrega  de  livros  em

formato .pdf, num modelo de substituição das atividades de leitura do livro físico,

com funcionalidades. A plataforma unifica os conteúdos em um único ambiente e

permite a interação dos usuários com o conteúdo. No equivalente à velha anotação

à caneta, ou lápis, na lateral do livro, adota também a possibilidade de promover

anotações  no  PDF,  marcações  coloridas  de  trechos,  recorte  dos  trechos  para

compartilhamento  de  equipes.  os  valores  de  contratos  dependem  das

funcionalidades  oferecidas,  inclusive  os  números  de  licenças  de  acesso  são

definidos por contrato. 
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 Nas execuções contratuais em universidades no Brasil, plataformas de livros

digitais representam a continuidade de um problema antigo, uma tensão evidenciada

no corte de verbas das universidades ao longo das décadas e na abordagem do

tradicional jogo político formal, onde os gestores das universidades buscam verbas

junto a deputados e senadores da República. Uma biblioteca física mantém o livro

permanentemente  adicionado  ao  seu  acervo,  onde  se  supõe  que  possa  ser

encontrado e utilizado inúmeras vezes, sem limitações além do próprio desgaste do

material.  Porém,  os  contratos  limitados  a  aportes  financeiros  provocam  o

‘desaparecimento  dos  livros’.  Um  título  disponibilizado  num  contrato  para  ser

acessado, pode não estar disponível  na renovação do contrato.  Isso extrapola a

vantagem da quantidade,  variedade e  rápido  acesso da literatura,  vantagens da

criação das plataformas online, e limita o educador, de modo que se quer trabalhar

com as ideias de um autor, é obrigado a trabalhar com o ‘equivalente’ disponibilizado

na plataforma. As plataformas privadas acrescentam uma dinâmica consumista ao

universo da pesquisa (BRASIL, 2024). 

Porém,  há  também  as  plataformas  abertas  de  objetos  educacionais,  os

OAER (Repositórios Educacionais de Objetos em Acesso Aberto). O OER Commons

Open Educational  Research,  possuem uma interface inglês para a qual  se pode

aplicar o recurso de traduzir para o português. A busca pode ser feita em português,

contendo  objetos  como:  livros,  módulos,  diagramas,  planos  de  aula,  planos  de

ensino,  jogos,  simulações,  programações  de  dados,  livros-texto,  softwares

educacionais,  como  os  de  apoio  à  leitura,  ou  surveys  e  aplicativos.  Alguns

conteúdos presentes na OAER: atividades em plataformas para o auxílio do estudo

de línguas (e-ChinesePLus); vídeos para o ensino de elaboração de planos de aula

(PedagogicalAnalysis),  bastando para isso que a política institucional  se preparar

para a adesão aos OAER. Permitem intervenção dos usuários através da avaliação

por estrelas (ISKME, 2025). Há também uma iniciativa do Ministério da Educação,

no Brasil, no mesmo modelo, mas que foi paralisada por falta de verbas em 2015,

até agora não retomada, o Banco Internacional de Objetos Educacionais14.

Os repositórios institucionais, por sua vez, são semelhantes às plataformas,

porque todo tipo de trabalho acadêmico pode ser encontrado, de textos, em teses,

dissertações,  trabalhos  de  conclusão,  relatórios  e  artigos,  até  mesmo  objetos

14  Link de acesso: http//objetoseducacionais.mec.gov.br/#inicio.
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produzidos com sons e imagens, entrevistas, filmes, gravações variadas. Diferente

das plataformas, nos repositórios os trabalhos se encontram no espaço virtual de

forma permanente,  como nas bibliotecas físicas,  o  material  não é descartável,  é

preservado  pelo  permalink  atribuído.  As  BDTD  são,  portanto,  instrumentos  de

preservação da memória científica institucional em meio digital.

A determinação da política institucional pode inovar para admitir comentários

e outras formas de interação, o que conecta os usuários e promove a colaboração.

Porém, repositórios institucionais são preparados para disseminar informações de

credibilidade  e  dar  visibilidade  à  instituição  científica,  ou  educacional,  sem,  no

entanto, promoverem debates com a comunidade externa em seus sites. Os maiores

repositórios do mundo possuem páginas com conteúdo em vídeo e outras camadas

de conteúdos, mas não são abertos à intervenção dos usuários. O Repositório da

Universidade  do  Minho,  modelo  mundial  de  boas  práticas  em  repositórios

institucionais,  integra  informações  administrativas  e  funcionais,  traz  agregador

RSS®15 para  conteúdos  divulgados  na  página,  mas  não  adota  a  Internet  2.0

(REPOSITORIUM, 2025). 

Trabalhos como os de Pereira, Basilio e Santos (2023), aplicando ferramentas

da  biblioteca  Python  para  a  elaboração  de  estudos  de  análise  bibliométricas  e

Oliveira  (2021)  que se utiliza da programação Python para propor  melhorias em

aspectos da visualização na interface, demonstram a possibilidade da melhoria na

descoberta para as BDTD. Para auxiliar nas decisões e planejamentos, o caminho é

compartilhar opiniões com a inserção da participação oficial da BDTD/UFTM, ou do

RI/UFTM, na Rede Sudeste de Repositórios Institucionais, parte da Rede Brasileira

de Repositórios Institucionais de Publicações Científicas em Acesso Aberto.

As  BDTDs,  ou  outros  repositórios  de  e-prints,  se  utilizam  da  busca

estruturada para a exploração do universo de conhecimentos em seu acervo, porém,

se configuram também como sites num modelo de Internet 1.0, pela não interação

dos usuários com o conteúdo. Dessa forma, entrega seus objetos em formato .pdf,

porém cabe ao usuário possuir um programa com licença para editar pdf, marcar,

recortar, reconstruir os textos; terá que copiar e colar o texto em um programa de

15 O agregador é um software que reúne e organiza informações atualizadas, sendo o RSS (Really 
Simple Sindication) o formato de distribuição de informações em tempo real. 
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mensagens,  ou  uma  apresentação  disponível  em  um programa  de  meeting,  ou

webinar, para compartilhar em equipe.

Cada nível  de  funcionalidade nas plataformas ou repositórios  possui  seus

custos agregados,  como tecnologia de ponta contratada pelas universidades.  No

caso  do  Minha  Biblioteca,  o  contrato  com  uma  empresa  que  reúne  4  grandes

editoras: Grupo GEN, Editora Manole, Editora Saraiva, Editora Atlas. A iniciativa não

se caracteriza  como biblioteca,  apesar  do  nome,  mas  como  streaming de  livros

digitais, uma tecnologia que permite a transmissão contínua de dados, onde se pode

utilizar a descoberta, a leitura e a aplicação das suas funcionalidades ao objeto sem

necessitar baixar para o computador, atuando para acelerar a leitura. É amplamente

utilizada em outras esferas do serviço público, além da Educação, como a Justiça

Federal. 

O contrato feito junto ao Conselho da Justiça Federal,  em 2023, envolveu

1500 licenças de acesso, foi empenhado em R$161.268,00. A Universidade Federal

de  Uberlândia,  em  2022,  fechou  contrato  com  16.500  licenças  de  acesso,  por

R$425.700,00 “[...]  com acessos disponíveis por 24 horas, 7 dias da semana, via

PCs e dispositivos móveis como tablets, e smartphones, Software e a maior parte do

conteúdo das bibliografias básica e complementar em língua portuguesa.” Em 2025,

estima-se  que  o  contrato  da  Universidade  Federal  do  Triângulo  Mineiro  custará

R$55.000,00, informados pela reitoria em reunião ampliada com os servidores em

fevereiro de 2025 (BRASIL, 2020; UFU, 2022).

Os contratos por literatura científica feitos pelo governo federal  par a pós-

graduação também atingem gastos astronômicos, evidenciando que a política é para

relevar os livros ou periódicos físicos, por uma literatura submetida a abrangências

descritas em contrato. Durante os anos de 2020 a 2023 a CAPES não comprou

livros  físicos.  O  gasto  com  os  contratos  do  Portal  de  Periódicos  foi  de

R$389.602.686,00.  Sendo R$192.382.206,00 em contrato com a gigante Elsevier

B.V., R$42.356.011,00 com a Springer Nature, R$31.848.378,00 contratado junto à

American Chemical Association e etc. Os livros de engenharia estão disponíveis no

contrato  com  a  Emerald  Publishing  Limites,  em  contrato  da  ordem  de

R$5.018.415,00. Os gastos do portal para 2024 comprovam que o acesso aberto

não feriu os altos ganhos das editoras em contratos com os governos16.

16 Link para os gastos do Potal de Periódicos da CAPES em 2024 que estão na página do Acesso à Informação 
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Para  além  das  funcionalidades  em  torno  das  opções  de  trabalho  com  a

tecnologia, a instabilidade do próprio acervo fornecido pelas editoras colocam um

problema que remete à situação de prejuízo na formação de coleções de periódicos

no século passado, que iniciaram o movimento acesso aberto, sua tensão principal:

um usuário,  professor  ou  aluno,  não pode contar  com a disponibilidade do livro

depende de contratos, das instituições com a editora e das editoras com os autores,

de modo que um livro está lá num dia,  no outro não mais se encontra,  abrindo

lacunas de formação. O próprio site de suporte ao cliente divulgado à sociedade na

página da UFTM reflete  estes problemas,  porque oscila  entre  ativo  e não ativo,

deixando margens a dúvidas dos cidadãos e usuários acessantes, se a causa é

referente  a  erros  do Minha Biblioteca em fornecer  o  suporte,  o  que precisa  ser

fiscalizado, ou se o suporte foi descontinuado, mas a página da universidade não foi 

atualizada17.

Bibliotecas  digitais  são  repositórios,  espaços  no  meio  digital  onde  se

localizam todos os tipos de objetos e informações que coexistem no meio físico:

livros, artigos, bancos de imagens, de sons, tudo o que possa ser transformado em

meio  eletrônico,  com  vistas  ao  apoio  educacional.  Uma  biblioteca  virtual  é

semelhante,  divergindo  em  que  não  existe  a  partir  de  acervos  físicos,  é  uma

necessidade  de  momento,  num  assunto  específico,  está  integralmente  na  rede

mundial de computadores, ou em meio eletrônico, mas temporalmente limitada. Uma

biblioteca digital demanda o mesmo esforço que uma biblioteca física ao ser criada,

pois  envolve  investimentos  em  acervo  e  organização,  pessoas  e  técnicas  de

interoperabilidade  que  garantam  a  pesquisa  de  acervo  e  a  disponibilidade  das

informações (Sayão, 2005).

Os primeiros suportes eletrônicos de informação científica foram pensados

para comportarem o número crescente de conhecimento produzido. Na década de

1960, a recuperação mecânica da informação influenciou a organização de grandes

acervos  de  informações  referenciais  com  a  criação  de  bases  de  dados

automatizadas, como a MEDLARS (Medical Literature Analysis Retrieval System),

Científica e Tecnológica: https://portaldatransparencia.gov.br/programas-e-acoes/acao/2317-acesso-a-
informacao-cientifica-e-tecnologica?ano=2024

17 Link de suporte divulgado pela UFTM atualmente: 
https://www.zendesk.com/help-center-closed/?utm_source=helpcenter-
closed&utm_medium=poweredbyzendesk&utm_campaign=text&utm_content=suporteminhabiblioteca.zendesk.co
m
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uma iniciativa da National Library of Medicine americana criada com o objetivo de

ordenar  eletronicamente  as  publicações  periódicas  no  campo  biomédico.  A

recuperação mecânica da informação foi  pensada para o tratamento de grandes

volumes de dados em máquina, não para a interação com pessoas. As BDTD são

instrumentos  da  política  para  a  disseminação  dos  resultados  de  pesquisa  com

credibilidade e para a maximização do uso social de um bem público numa interface

amigável, num contexto científico ao redor do planeta (Silva; Ferla; Gallian, 2006). 

A desterritorialização que atinge a produção de conhecimentos a partir de sua

divulgação  na  rede  mundial  de  computadores  traz  várias  consequências  à

propriedade da obra intelectual,  na medida em que as possibilidades de criação

sobre  a  própria  obra  exposta  são infinitas,  versões criadas ao ponto  de não se

reconhecer  a  obra  original.  A  remoção  das  fronteiras  geográficas  interfere  em

culturas através da apropriação que os indivíduos fazem dos conteúdos, a depender

de sua interpretação. 

Jenkins  (2006)  ao  discorrer  sobre  a  convergência  dos  formatos  de  mídia

presentes na rede mundial  de computadores, relata o caso de uma transposição

cultural ocorrida com imagens de Bin Laden baixadas da Internet, em Bangladesh,

no  Paquistão,  impressa  aos  milhares  e  utilizada  amplamente  em manifestações

contra o imperialismo americano por todo o Oriente Médio. A imagem escolhida na

Internet foi postada por um estudante filipino americano e traduzia uma ideia bizarra

para o Ocidente, um exercício livre de expressão, o qual consistia na associação de

uma imagem da Vila Sésamo, um programa de TV americano, para o público infantil,

colocada como fundo para o rosto de Bin Laden. 

Bin  Laden  é  um  mito  para  o  Oriente,  opostamente  um  terrorista  para  o

Ocidente. Vila Sésamo é considerada um modelo de entretenimento e educação

através da mídia televisiva, para o Ocidente, um símbolo do imperialismo americano,

para o Oriente. As interpretações são diferentes da criação. A a intenção do criador

de comunicar o seu ponto de vista estrito é subvertida pelo alcance geográfico e

cultural  ilimitado da Internet,  em derivações infinitas,  de  infinitos  pontos de vista

(Jenkins, 2006).

Diferente do formato tradicional de mídia, passivo, a Internet 2.0 evolui, no

final da década de 2000, para a possibilidade de interação dos usuários com os
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conteúdos.  A  Internet  passa  a  proporcionar  ambientes  online “[…]  ricos,

motivadores, interativos, colaborativos, cooperativos e de comunicação síncrona e

assíncrona  rápida,  de  custo  relativamente  baixo”  (Sanches,  2016,  p.72)  que

permitem  construir  contextos  de  informação  flexíveis,  onde  dimensões  como  o

compartilhamento e envolvimento dos alunos se desenvolvem, com impactos nos

formatos educativos. As próprias ferramentas disponíveis  online,  para adaptações

de  linguagem,  traduções,  resoluções  de  acessibilidade,  facilitam  a  aquisição  de

conhecimento.

Segundo  Hayles  (2012),  muito  mais  do  que  na  escola  e  nas  aulas,  os

estudantes leem com mais frequência na Internet, mesmo que isso não signifique

uma melhora no desempenho escolar. No entanto, Kenski (1998, 2015) afirma que o

potencial educativo da tecnologia da informação modifica a sala de aula tradicional.

O acesso  online em tempo real permite a participação integrada de professores e

alunos, em qualquer ambiente. 

A armazenagem dos vídeos, ferramentas de construção de texto, bancos de

imagens  e  documentos,  na  nuvem,  sustentam  uma  diversidade  de  atividades

concomitantes. A avaliação pode se dar na mesma atividade e ser compartilhada

entre vários profissionais envolvidos, melhorando a qualidade da aprendizagem. Por

outro lado, a sala de aula, um espaço social, de trocas de vivências entre alunos e

professores, passa a ser em qualquer lugar, ou pode ser em lugar algum, um lugar

virtual, fazendo com que o professor ressignifique seu trabalho ao lidar com essas

tecnologias, o professor precisa ser um colaborador, um mediador da comunicação,

ou um facilitador de pontes de informação entre instrumentos midiatizados para lidar

com essa nova sala de aula virtualizada. A formação do professor é impactada em

seu conteúdo, para admitir novos conhecimentos sobre as dinâmicas de relações na

atuação colaborativa em rede, sobre o lugar do professor e dos instrumentos da

tecnologia que precisa dominar, além dos conteúdos de sua especialização.

O compartilhamento rápido impulsiona práticas colaborativas na Ciência e na

Educação. Para os defensores do compartilhamento, mentes unidas ao redor do

mundo inevitavelmente produzirão um pensamento muito melhor, com impactos na

aceleração dos resultados de pesquisa. Dessa forma, os blogs de cientistas estavam

presentes desde o início da Internet 2.0. Nielsen (2011) relata numa entrevista uma
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oportunidade colaborativa ocorrida em blogs da Matemática, onde um pesquisador

publicou  um  problema  a  ser  resolvido,  tentando  testar  o  alcance  do  debate  e

solução:

Quinze minutos depois de Gowers abrir o blog para discussão, um
matemático  húngaro-canadense  publicou  um  comentário.  Quinze
minutos depois, um professor de matemática do ensino médio dos
Estados Unidos entrou na conversa.  Três minutos depois  disso,  o
matemático  Terence  Tao,  da  Universidade  da  Califórnia  em  Los
Angeles, também comentou. A discussão pegou fogo e em apenas
seis semanas o problema foi solucionado (Nilsen, 2011).

O  antropólogo  Latour  (2000)  observa  que  há  uma  dinâmica  de  evolução

própria dos que fazem ciência e que o consenso científico se reflete na estruturação

de redes. Para ele, a ciência é feita não somente pelos pesquisadores, mas por uma

interação  de  atores  humanos  e  não  humanos,  ou  seja,  de  pesquisadores  e  de

estruturas  que  existem para  possibilitar  os  fatos  científicos  e  que se  beneficiam

deles. O autor sugere que, ao se deparar com novos paradigmas, os humanos e não

humanos se organizam em redes de produção de pesquisas. No fortalecimento de

um ponto de vista, então, está o esforço do indivíduo pesquisador, para buscar e

oferecer informação científica, estabelecendo o diálogo científico e mantendo a rede

em coesão. 

O filósofo Thomas Kuhn (1990) abordou o nascimento das disciplinas e o

movimento  das  ciências  para  o  estabelecimento  de  paradigmas  científicos  e

descreveu a dinâmica de formulação das ideias nas áreas. Os pesquisadores que

compartilham  um  paradigma  se  comprometem  com  as  mesmas  regras  de

desenvolvimento das pesquisas.  “Esse comprometimento e o consenso aparente

que produz são pré-requisitos para  a ciência  normal,  isto  é,  para a  gênese e  a

continuação de uma tradição de pesquisa determinada” (Kuhn, 1990, p. 30).

Essa criação de consenso das áreas se reflete no processo de revisão por

pares, este último um elo de controle da rede no passo de comunicar a ciência. A

Internet interfere nas práticas de comunicar a ciência, quando permite que a revisão

seja  feita  coletivamente.  Por  outro  lado,  se  estabelece  uma  pressão  sobre  a

autonomia do cientista de definir os assuntos de pesquisa, que passam a vir de

todos  os  presentes  na  rede:  dos  governos,  com  assuntos  emergenciais

sociotécnicos;  das  empresas,  que  reivindicam  a  primazia  do  mercado  na
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determinação da direção das pesquisas a partir de suas demandas; dos cidadãos,

que buscam o conhecimento nas redes (Calhoun, 2006; Merton, 2013).

Como resultado, apesar da existência das dinâmicas da vida em rede, os

pesquisadores  resistem  à  disponibilização  de  suas  obras  livremente  em  acesso

aberto. (problema). Há um movimento contraditório dos pesquisadores, relatado por

Guédon  (2015),  que  sugere  que,  no  nível  individual,  pesquisadores  e

administradores impedem o avanço do acesso aberto ao conhecimento. Talvez pela

busca  da  preservação  de  sua  autoimagem junto  a  seus  pares,  num movimento

conservador, que não submete suas opiniões ao público.

Há uma contradição inerente à função pública do pesquisador universitário,

que  desenvolve  políticas  públicas:  a  de  que  a  universidade  possui  uma missão

pública  e  se  financia  com  dinheiro  público.  O  tripé  ensino-pesquisa-extensão

propicia  a  oportunidade de que os  resultados de pesquisa  sejam oferecidos em

programas  de  extensão  à  sociedade  e  utilizados  no  ensino.  Os  resultados  de

pesquisas  executadas  em  uma  universidade  pública  deveriam  ser  colocados  à

disposição dos cidadãos, à exceção dos resultados patenteados, ou cobertos por

sigilo, configurados na legislação vigente (Calhoun, 2006). No entanto, o dilema com

os editores e a cobrança por verbas para a publicação prevalece, prolongando os

prazos de comunicação dos achados, a depender dos custos de publicação e do

longo tempo para a disponibilização (Merton, 2013; Kuramoto, 2014).

A mundialização explica a resistência da diversidade cultural cada vez mais

presente na sociedade e na rede mundial de computadores, em contradição com a

ideia de globalização, que é uma iniciativa do capital para unificação dos mercados e

das  culturas.  A  necessidade  de  padronização  de  linguagens  necessária  à

interoperabilidade dos sistemas de informação não representa somente a unificação

das culturas em torno de valores únicos, como o consumo. Embora a programação

da máquina seja uma forma de linguagem, ou seja, traz consigo uma ideia de ordem

social, de ideologia, de discurso, a linguagem da Internet se conecta com a ideia de

um mundo que  se  comunique  com respeito  nas  suas  particularidades e  hábitos

(Sodré, 2006).
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4 REDUZIR AS DESIGUALDADES: Movimento Acesso Aberto ao Conhecimento

O Movimento Acesso Aberto nasceu em 2002, reivindicando democracia no

ambiente  do  jogo  da  comunicação  científica.  Um ator  invisível,  mas  participante

direto da produção científica, os autores pesquisadores, lançam um manifesto,  a

Declaração da Iniciativa Acesso Aberto de Budapeste (BOAI, 2002), e reivindicam o

direito  de compartilhar  o que consideravam um bem comum da humanidade,  os

conhecimentos científicos por eles produzidos, subsidiado com dinheiro público, com

aqueles que não possuíam acesso a periódicos científicos.

O  alto  custo  das  assinaturas  de  revistas  científicas  foi  apontado  como

elemento  causal  na agregação de discussões sobre o  acesso aberto  .  Desde a

década de 1960, atingindo seu ápice na década de 1990, os periódicos científicos

sofriam  altas  em  seus  preços,  obrigando  que  políticas  de  centralização  e

planificação da aquisição fossem propostas em países em desenvolvimento. Porém,

os modelos de aquisição encontravam uma conjuntura econômica extremamente

desfavorável  na  América  Latina,  faltando  verbas  para  a  complementação  de

coleções,  ao  ponto  de  haver  descontinuidade  das  assinaturas,  ocasionando

interrupção no desenvolvimento de coleções de periódicos( Kuramoto, 2006).

A crise dos periódicos tornou-se um limitador importante do debate científico

e do desenvolvimento da ciência na América Latina, nas décadas de 1970 e 1980,

pois, segundo Carelli e Giannasi-Kaimen (2009, p. 192), “[...] os periódicos surgiram

para ser a expressão formal dos debates científicos e trocas de correspondências

entre  os  pesquisadores,  viabilizando,  desde  então,  a  comunicação  científica,

atendendo  ao  modelo  da  ciência  [...]”.  Era  evidente  que  a  crise  afetava  a

credibilidade  dos  pesquisadores  em  comparação  a  seus  colegas  dos  países

desenvolvidos, pois não permitia o reconhecimento das ideias dos pesquisadores

em países em desenvolvimento.

Nas  universidades  brasileiras,  principais  fontes  de  aquisição  de  literatura

científica  para  a  pesquisa,  os  periódicos passaram a ser  alvo  de programas de

Aquisição Planificada, ainda na década de 1970, resultado da influência de bancos

multilaterais,  financiadores  internacionais  como  o  Banco  Interamericano  de
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Desenvolvimento  (BID),  nas  políticas  de  integração  implementadas  na  América

Latina com vistas à preparação para a padronização da produção para o consumo

mundial, reivindicada posteriormente pela globalização. A Aquisição Planificada de

revistas científicas era o instrumento pensado dentro de uma visão evolucionista da

ciência,  onde planejadores de políticas atuariam pela maximização dos esforços,

dando continuidade ao projeto de federalização da ciência no país (Dias; Dagnigo,

2007). A política de escassez se estendeu pela década de 1980, a chamada década

perdida  para  a  Ciência  no  Brasil,  devido  ao  sucateamento  das  universidades,

denunciada  pela  sociedade  como  parte  de  uma  política  de  privatização  das

universidades públicas gratuitas.

Na  década  de  1990,  o  Instituto  Brasileiro  de  Informação  em  Ciência  e

Tecnologia  (IBICT),  órgão  do  Ministério  da  Ciência  e  Tecnologia  formado  por

pesquisadores para oferecer soluções na divulgação da Ciência, foi o responsável

pelo  maior  programa  de  acesso  às  informações  científicas  de  seu  tempo,  o

PROSSIGA, lançado em 1995, 5 anos após a criação e popularização da World

Wide  Web,  pelo  físico  britânico  Tim  Berners-Lee.  O  PROSSIGA  apoiava  a

implementação de diretrizes e prioridades definidas pelo governo na área de Ciência

e Tecnologia.

De acordo com Cunha (2023, p. 103), o Prossiga, entre outras atividades,

[...] desenvolveu o sistema de informação sobre fomento à C&T, que
apresentou  o  potencial  científico  e  tecnológico  de  cada  Estado,
mostrando as pesquisas em andamento e projetos de formação de
recursos humanos apoiados  por  agências  federais  e estaduais  de
fomento  a  C&T,  bem  como  informações  sobre  pesquisadores  e
instituições de pesquisa. Muito importante foi a ação do Prossiga nos
Estados, a qual colaborou para uma rede de informação por meio da
qual  25  portais  estaduais  de  informação  à  C&T  disponibilizavam
projetos em andamento financiados pelas agências de fomento.
O  Prossiga  construiu,  também,  as  Bibliotecas  Virtuais  Temáticas,
Bibliotecas Virtuais de Pesquisadores Notáveis; Portais para Fundos
Setoriais;  Portais  para  setores  produtivos;  Base  de  dados  sobre
páginas brasileiras na Internet que tratavam de educação, ciência e
tecnologia.

Porém, mesmo com a facilitação da tecnologia, as crises de orçamento da

Educação Superior persistiam com políticas de cortes que desfalcaram as coleções

no Brasil.
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O  professor  do  Rawls  College  of  Business,  da  Universidade  do  Texas,

Swaminathan  Arunachalam  afirma  que,  toda  tecnologia,  quando  se  aprofunda,

provoca uma desigualdade nos países em desenvolvimento. O autor menciona que

durante a primeira metade do século XX, as revistas científicas eram produzidas em

sua esmagadora maioria no Ocidente, levando meses para serem transportadas às

mãos  dos  pesquisadores  em países  como  a  Índia.  A  complexidade  da  falta  de

acesso envolvia desde a capacidade de finalização das pesquisas até os aspectos

de motivação dos pesquisadores. 

Alguém que descobrisse, em contatos com seus colegas, através de cartas,

por exemplo, uma literatura importante para o desenvolvimento de seu trabalho, era

obrigado  a  verificar  as  fontes  de  referência  em  indexação  de  periódicos,  estas

mesmas com custo, como o Ulrichsweb18, ou buscar o bibliotecário, para localizar a

citação recuperada, pagar pela aquisição e esperar pela sua chegada. 

Na segunda metade do século, o transporte aéreo se tornou possível, porém,

poucas bibliotecas possuíam condições de financiar a compra e a entrega por via

aérea. No ocidente, em países como o Reino Unido, e os EUA, onde as bibliotecas

proporcionavam facilmente  o  acesso às  cópias,  os  cientistas  não enfrentavam a

escassez de literatura,  pois  contavam com iniciativas  de centenas de convênios

entre  bibliotecas,  para  facilitar  ainda  mais  o  acesso,  porém,  as  bibliotecas  dos

países  periféricos  não  eram  inseridas  nestes  convênios.  No  caso  da  Índia,  a

biblioteca mais bem financiada, a do Instituto Indiano de Ciências, em Bangalore,

tinha um orçamento anual de USD$1.8 milhões. A assinatura de um periódico de

custo mediano, passou de USD$86, em 1985, para USD$227, em 1999 e continuou

a aumentar na taxa de 9% ao ano.

O autor aponta, no mesmo trabalho, que a maioria dos países da África Sub-

Saariana  não tinham acesso às  subscrições  de jornais  científicos,  levando seus

cientistas a dependerem de publicações na imprensa e informações de colegas,

prejudicando a visibilidade de seus trabalhos. Os artigos de cientistas em países

periféricos não eram considerados em listas de impacto, como as elaboradas pelo

International  Scientific  Institute  (ISI)  -  atual  Web  of  Knowledge®,  Clarivate  -,

18 Ulrich’s International, atual Ulrich’s Web, é a maior fonte de referência para autores e bibliotecários 
especializada em indexação de periódicos acadêmicos no mundo, publicada desde 1932. O Guia de Fontes de 
Referência da UNICAMP o cita em: 
https://periodicos.sbu.unicamp.br/vocab_fi/vocab/?ark=ark:/99152/t3qgpm9zxmwy73. Acesso em: 20 jan. 2025.
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consultadas por pesquisadores,  bibliotecários e fontes de financiamento em todo

mundo para atualizar suas coleções. O autor cita a fala da primeira mulher cientista

negra a ganhar um Prêmio Nobel de Literatura, Toni Morrison: “[...] escrever sobre a

vida e sensibilidade dos negros não conta” (Arunachalan, 2008, p. 137, tradução

nossa).

O professor e pesquisador  do IBICT Hélio Kuramoto (2006) aponta que o

conhecimento  produzido,  que  estava  acumulado  no  Hemisfério  Norte,  gerou  um

fenômeno conhecido como 'exclusão cognitiva' dos pesquisadores dos países em

desenvolvimento e não desenvolvidos, que acompanha no tempo as diferenças de

desenvolvimento  social  entre  Norte  e  Sul.  O  autor  corrobora  a  afirmação  da

Organização Mundial de Saúde de que, para o ano de 2003, 56% dos países com

renda per capita anual de valor igual ou menor que USD$1000 não haviam feito

assinaturas de periódicos científicos.

A crise de mais de 4 décadas dos periódicos científicos, aliada ao advento

das  inovações  em  tecnologias  da  informação  e  da  comunicação,  despertou  a

atuação em rede das bibliotecas. O enfrentamento da desigualdade foi configurado

pela tomada de decisão em maximizar o uso. Na segunda metade do século XX, as

redes de informação bibliográficas se estabeleceram como políticas de intercâmbio e

empréstimos  entre  bibliotecas,  maximizando  os  investimentos  em  aquisições  de

assinaturas. 

No Brasil,  entre  essas iniciativas,  podemos registrar  a  Rede BIBLIODATA

CALCO, uma rede de catalogação cooperativa entre bibliotecas brasileiras que, nas

universidades, agilizou o trabalho para a disponibilização dos livros nas estantes, o

Catálogo  Nacional  de  Publicações  Seriadas  (CCN/IBICT)  que  unificou  as

informações  em  torno  da  coleção  de  periódicos  das  universidades,  que  antes

compravam e registravam isoladamente sua literatura, ou o Serviço de Comutação

Bibliográfica, COMUT, que permitiu a oferta de cópias em papel em tempo mais

rápido - o COMUT atualmente entrega as cópias eletrônicas por e-mail (Monte-Mór;

Cysneiros, 1982; Vasconcelos, 1996).

Em 2002, a discussão dos preços dos periódicos no mundo extrapola a esfera

dos planejadores governamentais e entra em âmbito dos pesquisadores, com apoio

da sociedade civil. Cientistas, editores e instituições financiadoras partidárias do uso
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da  Internet  para  a  disseminação  do  conhecimento  se  reuniram  em  Budapeste,

Hungria, editando a Declaração de Budapeste (BOAI 2002), dando início ao que se

chamou Movimento Acesso Aberto ao Conhecimento. O Movimento propagava a

ideia de que a troca de informações massivas, através das novas tecnologias de

informação,  poderia  melhorar  a  pesquisa  em países  periféricos.  Em princípio,  o

Movimento Acesso Aberto questionou a ética do acesso restrito aos resultados de

pesquisa,  assim  como  as  limitações  que  a  cessão  de  direitos  de  propriedade

intelectual dos autores para as revistas e distribuidores científicos. 

A Budapest Open Access Initiative (BOAI, 2002) conclamou publicamente os

seus signatários, autores e administradores (bibliotecários, editores dos chamados

periódicos  científicos  acadêmicos  e  pesquisadores),  a  publicarem  e  produzirem

publicações livres de restrições de acesso. A BOAI 2002 deixou claro que se tratava

de propor uma saída política e técnica à disponibilização de informação científica

revisada por pares, aquela que o pesquisador submetia à revisão das revistas da

área e obtinha a aprovação para publicação.

O bem público  que possibilita  é  a  distribuição  eletrônica  em todo
mundo da literatura revisada por pares em acesso totalmente gratuito
e irrestrito a todos os cientistas, estudiosos, professores, estudantes
e outras mentes curiosas. A remoção das barreiras de acesso a esta
literatura  irá  acelerar  a  pesquisa,  enriquecer  a  educação,
compartilhar o aprendizado dos ricos com os pobres e os pobres com
os ricos, fazer essa literatura tão útil quanto pode ser, e estabelecer
as  bases  para  unir  a  humanidade  numa  conversação  intelectual
comum e na busca pelo conhecimento (BOAI, 2002, tradução nossa).

O cenário para o acesso aberto se consolidou e o conceito de acesso aberto,

muitas vezes chamado de acesso livre, adveio da expressão inglesa  open access

(OA). Acesso livre quer dizer acesso à informação livre de quaisquer barreiras e

controles, sejam legais, econômicas, ou instrumentais. Acesso aberto quer dizer que

mesmo  com  barreiras  em  sua  geração,  tais  como  contratos  e  permissões,  a

informação é tornada aberta por mandatos que as disponibilizem. As mudanças da

tecnologia ao longo dos anos comprovam que quanto mais impactante ela é, maior é

a  possibilidade  de  produzir  novas  desigualdades.  Está  claro  que  os  custos  do

acesso  aberto  são  minimizados  por  políticas  e  mandatos  em  universidades  e

instituições governamentais e ciência e tecnologia, desde que o acesso livre é um

ideal.



78

Na visão do filósofo e diretor do Harvard Office for Scholarly Communication,

Peter Suber (2012),

OA é compatível com o respeito ao direito de autor, com a tradição
da  revisão  por  pares,  com  a  obtenção  de  lucro,  impressão  sem
limites,  preservação  do  conhecimento  em  suporte  eletrônico,
prestígio  buscado  pelos  pesquisadores,  qualidade  de  produção
científica,  estruturação de carreira,  indexação  e outros  recursos e
serviços de apoio associados à literatura acadêmica convencional.

A diferença principal das publicações em acesso aberto é que os custos de

publicação  são  pagos  pelos  autores.  A  base  legal  do  acesso  aberto  é  o

consentimento do detentor dos direitos autorais.

As  iniciativas  técnicas  foram  se  conformando,  apoiadas  por  organizações

como a Scholarly Publishing and Academic Resources Coalition (SPARC Europe),

uma aliança de bibliotecas de pesquisa, associações de bibliotecas e instituições de

pesquisa, envolvida na promoção do acesso aberto a publicações acadêmicas e a

Open Society Foundation (OSF), de matriz norte-americana, organização atuante na

educação e campos correlacionados, em países periféricos, em cujo site se hospeda

a declaração BOAI. De acordo com a OSF, a implantação de políticas públicas para

a  educação  e  a  liberdade  de  informação,  dentre  elas  o  acesso  público  ao

conhecimento científico, contribuiriam para o fortalecimento da democracia.

A  partir  da  Declaração  de  Budapeste  (BOAI,  2002)  as  ações  se

desenvolveram  como  movimento  internacional  de  uma  parte  da  comunidade

científica  na  direção  do  convencimento  e  conscientização  dos  pesquisadores

autores acerca do papel das distribuidoras de informação científica nas redes de

pesquisa (Suber, 2012).

Alguns autores discutem que a conjuntura geopolítica do capitalismo evoluiu,

na  década  de  2000,  para  uma  renovação  neoliberal,  um  ressurgimento  do

imperialismo com consequências para a atividade científica. Ya'u (2004 apud Esseh,

2011)  aponta  que a  dependência  tecnológica  era  reforçada pelo  cerceamento  à

literatura científica, através das restrições de acesso. 

Em estudo sobre as publicações acadêmicas da África, Esseh (2011, p. 8,

tradução nossa) enfatizou que as iniciativas de acesso aberto mundiais poderiam

melhorar  a  produção  de  conhecimento  africana,  atuando  como  uma  forma  de

melhoramento  da  autonomia  das  universidades  e  uma maior  independência  dos
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cientistas africanos, pois “[...] o princípio do acesso é um chamado à sociedade […]

com vistas a melhorar não somente o acesso mas também criar oportunidades de

participação da África na construção de conhecimento  a nível  global”.  Os novos

métodos de publicação em linha com acesso aberto deveriam ser apoiados com

políticas específicas de preservação e comunicação do conhecimento local. Porém,

precisavam  ser  vistos  como  uma  peça  do  quebra-cabeças  da  superação  da

dependência tecnológica.

O psicólogo, pesquisador de ciências da cognição e ativista do movimento

acesso aberto Stevan Harnad (2004b) afirmava que, até o momento da BOAI 2002,

2,5  milhões  de  artigos  eram  publicados  por  ano  em  aproximadamente  24.000

periódicos revisados por pares, porém, a crise dos preços limitava as universidades

e organizações científicas a manterem somente uma pequena parte dessa literatura,

limitando o impacto das descobertas relatadas pelos artigos. Ainda segundo Harnad

(2006, tradução nossa), o impacto está relacionado às citações do trabalho que “[…]

não deve ser  apenas publicado,  mas usado,  aplicado e desenvolvido por  outros

pesquisadores em todo o mundo” e aparece como um instrumento de consenso dos

pesquisadores sobre o alcance de suas pesquisas (Harnad, 2004a, 2006).

Suber (2012), em diálogo com bibliotecários sobre os problemas das barreiras

de  acesso  à  informação  científica,  argumentou  que  os  custos  para  publicar  e

acessar os documentos seriam reduzidos com a opção das publicações virtuais, as

quais garantiriam a entrega de cópias perfeitas dos artigos. Esta seria a alternativa

para  superar  a  grave  'crise  dos  preços'  (pricing  crisis).  No  decorrer  do  tempo,

estabeleceu-se  também  uma  crise  entre  editores  e  bibliotecários,  chamada  por

Suber de 'crise de permissão' (tradução nossa), onde os editores reivindicavam a

propriedade dos direitos  de distribuição dos artigos,  impedindo as bibliotecas de

utilizarem a tecnologia da Internet, para disponibilizarem os artigos.

A crise dos preços significa que as bibliotecas deveriam pagar preços
intoleráveis pelos jornais. A crise de permissão significa que mesmo
quando elas pagassem, as bibliotecas seriam limitadas por termos de
licenciamento  e  bloqueios  de  programas  de  informática  que  as
impediriam de utilizar artigos eletrônicos na íntegra e de forma livre
como  elas  agora  utilizavam  os  artigos  impressos  (Suber,  2012,
tradução nossa).

O conflito de interesses estabelecido entre os editores e os pesquisadores

retornou ao cenário,  pois os pesquisadores ofereciam gratuitamente os artigos à
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publicação,  porém,  necessitavam  da  informação  produzida  pela  comunidade

científica  que  era  oferecida  pelas  editoras  nos  contratos  financeiros  com  as

instituições  de  pesquisa.  Outro  debate  que  se  manteve  foi  sobre  o  formato  de

comunicação que se poderia utilizar para contemplar a opinião de consenso em toda

a comunidade científica, de que ampliar o impacto da pesquisa seria relevante para

a sociedade e para o pesquisador (Harnad, 2015; Kuramoto, 2006).

As distribuidoras de informação científica viram na Internet a oportunidade de

distribuição  rápida  com  acesso  fechado,  ampliando  seu  lucro.  A  informação

veiculada  pela  Internet  chegava  não  somente  aos  grandes  clientes  de  seus

contratos,  mas  a  todos  que  possuíssem o  acesso  à  tecnologia  intermediária:  o

computador  e  uma  rede  de  protocolo  TCP/IP.  Porém,  isso  trouxe  dois

complicadores:  não  acelerou  o  tempo  de  análise  e  publicação;  ao  invés  da

diminuição dos preços, o uso da tecnologia na democratização do acesso funcionou

como  propagando,  impulsionou  mais  acima  os  preços  das  assinaturas,

argumentando a novidade da tecnologia eletrônica e aprofundando os temores de

que as revistas que migravam para a oferta em formato eletrônico não fossem mais

oferecidas em papel e se aprofundassem as lacunas nas coleções físicas.

O acesso aberto  ao conhecimento atuou neste cenário  pelo interesse dos

pesquisadores em elevar  do conteúdo do debate científico anterior  e posterior  à

publicação,  acrescentando  a  isso  o  benefício  da  aceleração  da  rapidez  de

divulgação, trazida pela tecnologia, e evoluiu para uma mudança nos veículos de

divulgação de resultados de pesquisa (Kuramoto, 2006; Rocha, 2009).

Isto porque o Acesso Aberto propicia  o acesso livre  à divulgação
científica,  potencializando  desde  reflexões  teórico-acadêmicas  até
discussões de resultados de investigações levadas a efeito em todos
os campos do conhecimento. Desta forma, ele está revolucionando
as realidades práticas e econômicas relacionadas com a divulgação
do saber tecnocientífico (Rocha, 2009, p. 3).

Porém, se colocaram questões fundamentais para a comunidade científica,

que seriam o controle da qualidade metodológica dos escritos e os direitos autorais

do autor  do  artigo  neste  novo formato  de comunicação que pretendia  ampliar  o

acesso.

Portanto,  a  evolução  para  o  paradigma  do  acesso  aberto  dependia  de

melhorias legais no direito autoral,  configurado para um ambiente de distribuição
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com fronteiras, e de desenvolvimento de  software e  hardware para a remoção de

barreiras ao acesso.

As barreiras legais advém das leis de direito autoral e das licenças
de permissão (leis e contratos). As barreiras tecnológicas advém da
gestão  dos  direitos  digitais  (DRM):  programas  para  bloquear  o
acesso por  usuários  não  autorizados  por  vezes com o auxílio  de
equipamentos especiais. A crise de permissão é complexa, advindo
de quatro complicadores: leis, contratos, equipamentos e programas
(Suber, 2012, tradução nossa).

Com relação ao direito autoral,  admitiu-se a possibilidade de atribuição de

licenças  especiais  para  utilização  de  textos  eletrônicos  elaboradas  pelo  Criative

Commons (Creative Commons Brasil, 2012). As licenças identificavam claramente a

autoria  e  estabeleciam  publicamente  as  condições  de  uso  da  obra  –  científica,

literária, artística etc. - e das ideias que esta continha (Rocha, 2009).

Por outro lado, as distribuidoras de revistas científicas passaram a utilizar-se

da ideia de acesso aberto em seus contratos, oferecendo acesso gratuito a alguns

artigos,  como estratégia  de  divulgação.  O interesse das revistas  de propriedade

sobre  os  artigos  não  arrefeceu,  de  modo  que  subsistiu  a  maneira  tradicional,

exigindo  dos  autores  a  cessão  de  seus  direitos  sobre  o  artigo  aprovado  para

publicação, ficando a editora com exclusividade sobre ele,  evidenciando que por

detrás da adesão à ideia do acesso aberto estavam interesse de lucro.

Portanto, é necessário observar que acesso aberto é diferente de acesso livre

e gratuito. Na formulação de Rocha (2009, p. 3):

Pode parecer  sutil  a  diferença que pontuo agora.  Mas há o open
access  (livre  acesso;  acesso  aberto)  e  o  free  access  (acesso
gratuito). Neste último caso, o/a autor/a cede seus direitos autorais à
editora  que  publica  seus  artigos;  esta  pode  decidir  proporcionar
acesso gratuito total ou parcial aos textos. No caso de recursos de
acesso  aberto  não  se  produz  esta  situação  de  transferência  do
copyright, ou pelo menos não de forma exclusiva. Ocorre sessão de
uso  por  parte  do/a  autor/a  ou  da  editora,  e  esta  determina  as
condições de uso do trabalho, a exemplo do Creative Commons, que
permitem estabelecer  claramente ao/à proprietário/a dos direitos o
uso que se pode fazer dos objetos.

O paradigma do acesso aberto pode, então, ser formulado como acesso a

textos científicos livres de custos e barreiras econômicas, respeitadas as condições

de utilização de ideias que os autores impunham (Kuramoto, 2006; Costa; Kuramoto;

Leite, 2013).



82

Outro elemento a influenciar na definição do paradigma do acesso aberto foi o

controle  da  qualidade  da  informação  científica.  A  comunidade  científica  adota  o

processo de revisão por pares feito de forma transparente como a forma de controle

da  aplicação  de  normalização  da  apresentação  dos  artigos,  para  efetividade  da

comunicação num ambiente complexo, como também da garantia de unificação da

linguagem e do rigor metodológico aplicado às pesquisas divulgadas, do controle de

seus aspectos éticos e de financiamento.

Dessa  forma,  se  formularam  duas  vias  de  acesso  aberto  à  informação

científica, a Via Verde (Green Road) e a Via Dourada (Golden Road). A chamada

Via Dourada (Golden Road) se constituiu na proposta que leva em consideração o

repasse  dos  custos  de  publicação,  tendo  originado  pesquisas  de  modelos  de

financiamento de periódicos, sendo o mais adotado o modelo autor paga, em que o

autor paga pela publicação e seus trabalhos ficam disponibilizados na íntegra para

acesso livre no  site da revista (Harnad, S. et al., 2004b; Harnad, 2006; Kuramoto,

2006).

O artigo, na trajetória tradicional de publicação, deve passar primeiramente

pelo controle de qualidade no processo de revisão por pares e se submeter a um

processo editorial que resulta em gastos. Estes gastos podem ser reduzidos, quando

não há a impressão do artigo,  quando sua disponibilidade é somente eletrônica.

Porém, a subsistência de publicações científicas de qualidade depende de anúncios,

assinaturas, taxas de submissão.

Ao expor o caso da  Acta Derm Veneorol,  Vahlquist,  Egelrund e Anderson

(2010) argumentaram que, adotando-se o sistema autor-paga, considerando-se que

haja  a  retirada  das  anuidades  e  com  o  tempo,  a  perda  de  interesse  pelos

anunciantes, cada página passaria a custar o triplo para o pagamento pelo autor,

motivo pelo qual recomendaram a adoção da Via Dourada.

A Via Verde se constitui  no chamado autoarquivamento: a disponibilização

pelo autor,  ou pela instituição ao qual  está vinculado,  do  seu artigo aceito  para

publicação, nos sítios das universidades ou nos locais onde o autor decida depositar

uma cópia:  sites dos autores nas instituições de pesquisa,  blogs, ou em iniciativas

das  instituições  de  pesquisa  para  constituições  de  acervos  digitais  chamados

Repositórios Institucionais (Harnad, 2006).
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O  conceito  de  autoarquivamento  aparece  em  1991  como  a  prática  de

disponibilização dos manuscritos pelos autores, como no site Arxiv19 “Sabemos que

os  Físicos  têm autoarquivado,  em número  crescente,  desde  1991,  num arquivo

central chamado Arxiv - http://arxiv.org/show_monthly_submissions – e que aqueles

cientistas tem feito o mesmo em seus sítios da rede pessoais que são recolhidos

pelo Citeseer: http://citeseer.ist.psu.edu/cis”.

Nesta forma de disponibilização, utilizada então, todos os arquivos,
inclusive  os  manuscritos  sem  avaliação  por  pares,  bem  como
dissertações, teses e  preprints eram disponibilizados no Arxiv, para
se submeter, então, à discussão massiva que analisaria e validaria
as ideias contidas, numa forma de ampliação do conceito de revisão.
Ao invés de se estabelecer um debate entre pesquisadores de um
campo  ou  disciplina,  passaria  a  sofrer  influências  de  todos  que
tivessem as condições teóricas, de prática ou de pesquisa na área, o
que agregaria o valor do consenso entre cidadãos para a validação
das  ideias  contidas  no  artigo  (Harnad,  S.  et  al,  2004b,  tradução
nossa).

Porém, o conceito de autoarquivamento intitulado Via Verde, apesar de partir

da prática de autoarquivamento, postula que o processo de revisão por pares é um

consenso nas ciências. O ponto que se destaca numa observação sob o critério da

maximização dos benefícios das pesquisas seria a perda de impacto provocada por

uma legislação não adaptada à nova forma de comunicação em rede.

Segundo  Harnad  (2006),  o  autoarquivamento  seria  a  alternativa  dos

pesquisadores paradar visibilidade a suas onras perante a perda de impacto de suas

publicações. Não necessariamente uma perda direta, porque a capacidade de fazer

Ciência está com o cientista que desenvolve a matéria estudada, mas uma perda de

ganhos do que a falta  de acesso à literatura poderia significar.  Em campos que

evoluem com maior rapidez, como a Ciência da Computação, o impacto dos artigos

em  Acesso  Aberto  em  2001  era  336%  maior  do  que  aqueles  que  não  eram

oferecidos em acesso aberto nos moldes da BOAI (Harnad, 2004b). Assim também

em campos como a Astrofísica e a Matemática.

A revisão por pares pareceu questionada pelos formuladores do paradigma

do acesso aberto  e foram contestados por Guedón (2004) ao argumentar que a

razão correta para que se procurasse por artigos em acesso aberto na internet seria

forçar a revisão do sistema de revisão e do sistema de publicação de periódicos, ao

19  O site ainda está operacional hospedado pela Cornell University no endereço http://www.arxiv.org/
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buscar  a criação de novas maneiras de atribuir  valor  aos artigos e converter  as

publicações em publicações de acesso aberto.

Houve a proposição de um modelo híbrido, para que se convertessem as

publicações  para  a  Via  Dourada  pela  combinação  da  Verde  e  da  Dourada.

Primeiramente, executando o autoarquivamento de dissertações (não publicadas em

periódicos  revisados  por  pares):  em  segundo  lugar,  identificando  como  estas

dissertações têm sido avaliadas e revisadas: em terceiro, autoarquivando preprints

(não publicados, artigos de jornal revisados por pares). Por fim, desenvolvendo novo

mecanismo de avaliação e revisão daqueles preprints em múltiplos níveis (Guedón,

2004).

Esta proposição seria uma conjectura vaga sobre como converter para a Via

Dourada  100% de  artigos  que  não  se  caracterizariam como  pertencentes  à  via

Verde, porque a via Verde, como preconizada pelo Movimento Acesso Aberto e pela

BOAI 2002, significava o autoarquivamento de artigos publicados ou já aprovados

para publicação, não apenas dissertações e preprints (Harnad, 2004a).

Swan  (2010)  afirmava  que  o  incremento  do  impacto  das  publicações  em

acesso aberto se constatava em todas as áreas. Atribuía a isso a consolidação do

autoarquivamento em repositórios institucionais, corroborando as ideias de Harnad

de  que  o  autoarquivamento  seria  feito  imediatamente  às  publicações  (Harnad,

2006). Muito embora Lynch (2017) aponte o esgotamento do modelo no âmbito dos

repositórios das instituições de pesquisa norte-americanas, as bibliotecas digitais de

teses e dissertações, operando no modelo de comunicação científica da Via Verde,

são alternativas consolidada para a mineração de dados em diversas áreas, como

está constatado através do estudo de Lemos, Jucá e Silva (2023) sobre os objetos

de aprendizagem no ensino de Ciências, uma revisão integrativa construída a partir

de trabalhos presentes na BDTD nacional.

Estudo longitudinal de usuários de informação científica nos Estados Unidos

executado  entre  1999-2002,  em  três  ciclos,  apontou  uma  mudança  no

comportamento  de  usuários  que  passaram  a  pesquisar  com  mais  frequência

periódicos eletrônicos a partir do estímulo dos periódicos de acesso aberto, ou da

Via Dourada, característica mais evidenciada no grupo que incluía estudantes de

Medicina (Bonthron, 2003).
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O  alto  índice  de  troca  de  informações  científicas,  utilizando-se  os  mais

variados  meios  eletrônicos,  apontavam,  no  início  da  década  de  2000,  que  as

informações passaram a ser recuperadas não somente em bases de dados, mas

também  por  e-mail e  outras  ferramentas,  que  se  tornavam,  assim,  fontes  de

informação  dos  pesquisadores,  evidenciando  o  compartilhamento  eletrônico

diversificado  como  integrante  da  dinâmica  do  trabalho  do  pesquisador.  O

compartilhamento foi apontado como fator de incremento na troca de informações

científicas  pela  Rede  de  Cooperação  e  Inovações  em  Alimentos  Funcionais  do

Paraná, formada por pesquisadores de universidades estaduais, federais, institutos

de pesquisa e universidades privadas daquele estado.

A  partir  da  constatação  do  sucesso  das  publicações  da  Via  Verde,  a

UNESCO lançou, em 2013, diretrizes para políticas de promoção às publicações

abertas,  formulando  o  modelo  autor  paga,  deixando  de  lado  que  as  editoras

auferiam lucros consideráveis através das taxa de publicação, ou APC, cobradas de

seus autores e empregadores.

Iniciativas, como o PLOs One, da área de Ciências da Saúde, cobravam dos

autores  altas  APC,  baseadas  em  custos  de  manutenção  da  tecnologia,  ou

armazenagem, ou mesmo software, custos estes que nunca deixaram de ser altos,

mesmo com a popularização de softwares e equipamentos.

Quando  a  PLoS  One  começou  a  publicar  artigos  em  2006
condicionados apenas pela solidez científica, muitos pesquisadores
acolheram  seu  serviço  e  pagaram  alegremente  a  taxa  de
processamento  de  artigos  (APC)  de  US$  1.250  (US$  1.931  em
2023).  A  revista  logo  se  tornou  a  maior  e  mais  lucrativa  em
publicação científica, técnica e médica (USP, 2025).

Por  conseguinte,  o  ator  principal  do  Movimento  Acesso  Aberto,  o  autor

científico, aquele que sempre doou seu trabalho às revistas, que lucravam com a

venda de assinaturas e,  depois,  com os  downloads individualizados dos artigos,

ficou com os custos do modelo de comunicação. Na área de Biologia, estima-se que

de 2012 a 2024 houve um crescimento de 4,71% ao ano nas taxas APC. Na área de

Química, o aumento das APC no mesmo período foi de cerca de 50%. 

A  centralidade  do  autor  científico  o  promove  neste  jogo,  porque  é  o

pesquisador quem origina o projeto de pesquisa de onde se originam os achados,

Com  isso,  a  reserva  de  verbas  para  a  publicação  permitida  pelas  agências  de
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pesquisa no âmbito dos projetos se tornam alimentadoras de lucros das grandes

editoras: “No ranking de receita bruta da receita da APC, Springer-Nature (18%) e

Elsevier  (15,5%),  as  duas  gigantes  da  publicação  comercial  por  assinatura,

aparecem à frente de MDPI (11%), Frontiers (10,5%), Wiley ( 8%) e PLOS (5,5%) “

(USP, 2025).

Neste  sentido,  a  inserção  da  UFTM  no  contexto  do  Movimento  Acesso

Aberto, por meio da implantação da BDTD, deve ser compreendida como parte de

um  processo  histórico  maior,  que  extrapola  as  decisões  administrativas  e  as

dificuldades técnicas. Trata-se de um posicionamento político e institucional frente

às desigualdades do sistema global de comunicação científica. A Biblioteca Digital

de Teses e Dissertações da UFTM surge nesse cenário como resposta concreta aos

limites impostos pelo modelo fechado de publicação acadêmica, buscando inserir a

produção local nas redes de circulação internacional do conhecimento — e, com

isso,  enfrentar,  ainda  que  parcialmente,  as  heranças  da  exclusão  cognitiva

denunciada desde os anos 2000. 

No entanto, o caminho da UFTM para consolidar sua identidade científica não

foi linear.  A implantação da BDTD, embora tecnicamente amparada por editais e

normativas nacionais, foi marcada por tensões internas, disputas por infraestrutura,

escassez de recursos humanos e resistências simbólicas  e institucionais.  O que

estava em jogo não era apenas a adoção de uma nova tecnologia, mas a afirmação

de  um  modelo  de  universidade  voltada  ao  bem  público,  comprometida  com  a

circulação aberta do saber produzido com recursos públicos. A centralização dos

dados, a interoperabilidade dos sistemas e a institucionalização da BDTD exigiram

não apenas conhecimento técnico, mas um alinhamento político e cultural ainda em

construção. 

Dessa forma, a  BDTD da UFTM representa  mais  do que uma plataforma

digital de armazenamento de teses e dissertações: ela é um marco de disputa sobre

o destino social da produção acadêmica, um ponto de inflexão que a universidade

reafirma — ou recusa. Em tempos de plataformas privadas de conteúdo e contratos

instáveis  com  editoras  científicas,  a  BDTD  permanece  como  uma  tentativa  de

garantir  perenidade,  credibilidade,  visibilidade  e  acesso  à  produção  local,

enfrentando as lógicas comerciais que colonizam o acesso ao saber.
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No próximo capítulo, essa trajetória institucional se entrelaçará com a escuta

daqueles que a viveram de forma direta e os registros documentais deixados neste

processo.  A  análise  da  história  oral  de  entrevistas  de  dois  gestores  da  época,

combinada às  memórias  da autora  — que atuou como bibliotecária  à  frente  do

processo de implantação da BDTD na UFTM — permitirá iluminar os bastidores do

projeto,  os  sentidos  atribuídos,  os  conflitos  enfrentados  e  as  estratégias

desenvolvidas.  Mais  do  que  registrar  versões  individuais,  esse  mergulho  na

experiência vivida busca revelar a dimensão subjetiva, política e institucional de uma

transformação ainda em curso, cuja memória é também campo de disputa.
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5 A ALMA NÃO É PEQUENA

O fio metodológico condutor do estudo foi  compreender como um produto

tecnológico  como  a  BDTD/UFTM,  fez  parte  do  cenário  de  mudanças  que  o

Movimento Acesso Aberto provocou nas universidades, explorando as visões dos

pesquisadores e sua convivência político-institucional no peculiar momento histórico

da implantação, um período em que a ampliação de serviços de educação pública

superior tão esperadas pela população foi concretizada. 

O Paradigma Indiciário (Ginzburg, 1989) permite um olhar de escrutínio sobre

as fontes documentais à procura de sinais, para nos fazer questionar sua existência,

eficácia,  ou  suas  intenções.  Auxilia  a  questionar  vínculos  com  significados

subentendidos,  ou  explícitos.  Permite  um rastreio,  uma  caçada  sistemática,  que

possibilita a reconstrução de realidades a partir de indícios. 

De acordo com Bilyck (2015), o paradigma indiciário se assemelha a um dos

atos humanos mais antigos, o da caçada, onde o caçador obtém sucesso ao se

debruçar  sobre  as  pegadas  de  sua  presa.  Essa  é  a  essência  do  sentido  de

investigar: inquirir, indagar, perscrutar.

Dada a condição conjuntural  da transformação da instituição base para

este trabalho,  da Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro  à Universidade

Federal  do  Triângulo  Mineiro,  momento  em  que  adquire  complexidade

administrativa e onde seu órgão máximo e suas normas estavam em construção,

o  paradigma  indiciário  auxilia  a  enfrentar  a  relativa  falta  de  fontes,  para  a

investigação  de  questões  do  passado  institucional,  uma  história  recente  da

Educação em toda a sua particularidade, que acrescent impacto à localidade em

que se estrutura (Sanfelice, 2009); auxilia também a correlacionar os textos e as

ações, com as possibilidades advindas da conjuntura. 

Ginzburg (1989) afirma que a execução do método indiciário pressupõe a

tentativa de traçar  um controle  afiado de documentos e situações de modo a

extrapolar explicações convencionais aparentes ao construir correlações. O autor

fala  sobre  a semelhança investigativa  nos métodos utilizados por  Freud,  para

atingir a psique, Sherlock Holmes, para investigar ocorrências policiais e Morelli,

crítico  de  arte.  Desenvolve  a  defesa  do  método  de  Morelli,  conhecido  como
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método morelliano, para tentar estabelecer uma discussão de um modelo teórico,

um paradigma conceitual, o paradigma indiciário. 

Segundo Ginzburg (1989), Morelli  sustentava que os museus da Europa

estariam cheios  de  trabalhos  atribuídos  erroneamente,  trazendo  um problema

nevrálgico com relação a autoria. Havia que se buscar detalhes pequenos nas

obras, onde os autores imprimiram sua própria expressão mais genuína, fugindo

da técnica artística do momento representada em sua obra, constituindo-se um

padrão mais fidedigno, para então sustentar as suposições de autoria das obras.

Ginzburg segue mencionando que Morelli  estabelecia que seria possível

perceber  as  marcas  genuínas  dos  autores  de  pinturas  nos  detalhes  de  uma

orelha,  por  exemplo,  constituindo-se  em pistas.  Para  distinguir  as  cópias  dos

originais, Morelli orientava que devia-se abandonar a convenção de se concentrar

nas características das obras que seriam mais passíveis de serem imitadas, por

exemplo, o sorriso da Monalisa. Ao invés disso, se concentrar em detalhes menos

significantes, como lóbulos das orelhas e nas unhas. Ginzburg chama a atenção

às interpretações do pesquisador,  para  que não se perca  em comparações e

suposições sobre temas e práticas pouco ou insuficientemente documentadas,

porém, no trabalho com documentos que surgem, como acontece nas iniciativas

inovadoras,  a  insuficiência,  ou  dificuldade  de  acesso  à  documentação  é  um

indício por si.

Trabalhar com a memória no tempo presente é permitir atravessamentos

de sentimentos que entrelaçam as lembranças de pesquisadores e sujeitos da

pesquisa,  quando  são  consideradas  as  posições  de  poder  de  cada  ator,  no

passado e no presente. Surge a inquietação do pesquisador em questionar as

lembranças que não podem ser utilizadas como verdade, mesmo advindo dos

atores concretos das transformações sociais e governamentais. A memória dos

documentos oficiais retrata a vontade tornada política pública. Porém, nos desejos

de  seus  atores,  pode  oferecer  conotações  de  uma  reconstrução  subjetiva,

resultados de sentimentos que impregnam o simples testemunho histórico. 

No  documentário  “Valsa  com  Bashir”,  executado  com  a  técnica  da

animação, o cineasta israelense Ari  Folman retrata momentos dos horrores da

guerra na invasão do Líbano por Israel em 1982, vivenciados por si mesmo na
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condição de soldado. O diretor retrata o diálogo entre dois colegas, ex-soldados,

onde um deles conta que tem sonhado de maneira repetitiva com uma situação

em que está correndo e sendo seguido por 26 cães raivosos, durante a guerra. 

O  cineasta  tenta  reconstruir  as  passagens  dos  massacres  de  Sabra  e

Chatila  e  coloca  nas  respostas  do  colega  o  problema  da  subjetividade  e  da

criação de ilusões para expiar culpas e traumas, resumindo séculos de história e

criação  de  narrativas  sobre  os  culpados  pelo  conflito,  narrativas  essas  que

impregnam culturalmente as memórias.  Demonstra como situações vividas em

conjunto por sujeitos diferentes são recortadas em detalhes diferentes, possuem

mais de uma interpretação. Chegam a ser criações da própria mente, que, após

os  eventos,  imprime  singularidades  em  representações  e  imagens,  como  um

sonho  alucinatório,  onde  o  lembrador  se  lembra  de  atitudes,  sons,  cheiros

específicos, toques, falas que nunca existiram (Arrais, 2012; Gomes, 2023; Valsa

com Bashir, 2008).

Na  realização  das  entrevistas,  tendo  em  mente  a  possibilidade  de

atravessamentos das ideias da pesquisadora e das autoridades entrevistadas, a

metodologia seguiu as pistas dos documentos resgatados e promoveu encontros

com os entrevistados na metodologia  da  História  Oral  Temática,  semi-guiada,

com  foco  no  registro  de  suas  falas  com  o  mínimo  de  intervenções  da

pesquisadora  de  modo  a  permitir  que  o  ritmo  das  memórias,  além  de  suas

narrativas,  falasse sobre as situações de tensão inerentes à sua condição de

pesquisadores e administradores de uma universidade emergente. 

A decisão  dos pontos  conversados  durante  as  entrevistas  advieram de

lacunas de entendimento dos documentos oficiais,  tais como: a desvinculação

entre a implantação da BDTD e a política de expansão, que focava a graduação,

e a reestruturação, embora concomitantes; a compreensão pelos entrevistados do

acesso  aberto  ao  conhecimento  e  da  sua  posição  na  política  científica,

estabelecido como visibilidade científica para a instituição; os desafios e sonhos

enfrentados para consolidar uma instituição que triplicou seus serviços nos anos

imediatamente após a adesão ao REUNI (Portelli, 1997).

Os documentos foram obtidos após solicitação à Biblioteca Central, com o

auxílio do Setor de Protocolo da UFTM. Algumas fotografias vieram formalmente
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do Setor de Fotografia, da Secretaria de Comunicação da UFTM, outras foram

recuperadas  por  solicitação  a  colegas  da  Biblioteca  Central.  A  condição  de

coordenadora da equipe técnica de implantação deu à pesquisadora, através da

memória pessoal e do vínculo institucional, documento para acrescentar como o

Perfil do Ambiente Organizacional, elaborado meses após a implantação (Anexo

A).

O corpus da pesquisa adveio de projeto avaliado pelo Comitê de Ética em

Pesquisa da UFTM sob n. CAE 76141423.30000.5154 e foi aprovado seguindo o

parecer n. 6.685.075. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o  print do

Termo Circunstanciado de aprovação do projeto de pesquisa da dissertação junto ao

Comitê de Ética em Pesquisa da UFTM, seguem com o trabalho (Apêndices 1 e 2).

A análise contou com buscas de literatura para a fundamentação tanto no

SciELO,  como  em  motores  de  buscas,  aplicando-se  a  inteligência  artificial

generativa, como Google Scholar®, ChatGPT®, Deep Seek®, Perplexity®.

5.1 Documentos recuperados

O promotor  do Tribunal  do Júri  mato-grossense Danilo  Ribeiro  Novais,  ao

mencionar  as  investigações  em  defesa  da  vida,  resgata  a  célebre  frase  do

criminálogo francês Edmond Locard “O tempo que passa é a verdade que foge”

(Locard  apud  Novais,  2021),  querendo  significar  que  os  fatos  precisam  ser

imediatamente  investigados,  porque seus detalhes tendem a ser  apagados,  pela

memória humana e pela ação intencional. A memória possui intencionalidade, só é

apagado o que se sabe que deve ser apagado, o esquecimento tem diretriz micro,

ou  macro,  política.  Por  isso,  a  história  oficial,  encontrada  nas  bibliotecas  da

atualidade, é a história dos vencedores, dos reis, dos poderosos, dos governantes,

de quem detém o poder sobre a máquina que a registra.

A profusão de produção de informações, característica do tempo presente,

produziu  também leis  de  classificação  dos  documentos  que  devem  ou  não  ser

preservados na chamada Tabela de Temporalidade dos Documentos,  editada no

Brasil pelo Arquivo Nacional. Por vezes, a memória documental é efêmera e produz

esquecimento legalmente, motivo pelo qual a memória deve ser institucionalizada no
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serviço público. As tecnologias,  como a digitalização de documentos,  contribuem

para a preservação em um tempo infinito, a História em seus múltiplos instrumentos

de resgate e interpretação impulsiona a recuperação dos documentos que os salva

do esquecimento. 

No caso em estudo,  a  falta  de institucionalização da memória provocou a

perda de correspondências emitidas há 5 anos, ou mais, como o ofício da autoridade

máxima,  finalizando  a  equipe  técnica  e  transformando  a  BDTD  num  serviço

oferecido  pela  biblioteca,  porém,  sem  designar  formalmente  a  bibliotecária

responsável pelo serviço, que terminou por ser executado ao longo do tempo até a

atualidade  pela  ex-coordenadora  da  equipe  técnica,  que  foi  quem  obteve

treinamento em cumprimento ao edital que financiou a implantação (Brasil, 2020).

Dessa  forma,  também  documentos  obrigatórios  para  atingir  os  critérios  e

efetivar  a  aplicação  da  UFTM  ao  Edital  001/2008/FUNCATE/FINEP/BDB,  foram

solicitados  à  UFTM,  mas  somente  duas  cópias  foram  recuperadas.  O  edital

estabelecia os seguintes critérios de elegibilidade:

1.4 Instituições elegíveis:
Instituição pública de ensino e pesquisa, com atuação em território
nacional mantenedora de programas de pós-graduação reconhecidos
pelo MEC/CAPES e que atendam os seguintes quesitos obrigatórios:
1.4.1 - […] O atendimento às mesmas é considerado imprescindível
para o exame da proposta.
a) – manifestar formalmente o compromisso intencional de promover
e viabilizar  as ações necessárias para a implantação da biblioteca
digital  com  as  teses  e  dissertações  defendidas  no  âmbito  da
instituição,  utilizando  o  software  distribuído  pelo  IBICT  (Sistema
TEDE);
b)  – manifestar formalmente o compromisso institucional de integrar
a biblioteca digital de teses e dissertações local à BDTD nacional;
c)  –  instituir  uma equipe  composta  por  técnicos  de  informação  e
informática que se responsabilizará pela implantação e operação da
biblioteca digital de teses e dissertações local;
d)  –  manter  conexão  permanente  com  a  Internet  para  garantir  o
acesso  à  biblioteca  digital  de  teses  e  dissertações  local,  como
também para viabiliar a coleta automática etadados periodicamente
pelo  IBICT,  com vistas  a  alimentar  a  BDTD  nacional  (FUNCATE,
2008, Apêndice 4, grifos do edital).

Os  documentos  de  aplicação  ao  edital  recuperados  na  UFTM  e  não

recuperados foram:

1. Ofício do Reitor, Prof. Dr. Virmondes Rodrigues Júnior, assinado em conjunto com

o  Diretor  do  Departamento  de  Sistemas  (DSIM),  Freud  Martinelli  Gomes,
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comprometendo-se a manter a BDTD/UFTM online disponível para “harvesting” 24h

por dia, não foi recuperado;

2. Plano de Implantação da BDTD/UFTM, produzido pela bibliotecária responsável,

depois  coordenadora  da  equipe  de  implantação,  e  aplicado  ao  formulário  de

inscrição  emitido  pela  PROAD,  recuperado  no  Relatório  descrito  no  Quadro  1

(Apêndice 6, documento 4 e sub documentos);

3.  Portaria  UFTM  376/2008,  contendo  os  nomes  dos  membros  da  equipe  de

implantação, sendo duas bibliotecárias, Ana Paula de Azevedo (Coordenadora) e

Elizabeth Perez Caramori  Ambrosio e 1 analista de informações do então DSIM,

Evandro Guglielmelli, recuperado no Relatório descrito no Quadro 1 (Apêndice 3).

Os documentos recuperados estão elencados e enumerados no Quadro 1,  a

seguir,  para  registro  definitivo  e  melhor  compreensão  do  universo  representativo,

mesmo não sendo abordados em sua totalidade nas descrições e discussões. Estão

discutidos somente os considerados relevantes quando levados em consideração os

achados e o cotidiano institucional: 

Quadro 1 - Documentos recuperados.

Documento Origem Data Conteúdo

1 - Portaria CAPES 13/2006 (Apêndice
3)

CAPES (Acervo 
da BDTD)

Exigência de colocação
das tese nos sítios das 
universidades

2 - Memo. 004/2008 (Apêndice 4)

NuPI (Núcleo de 
Pesquisa e 
Informação) 
(Acervo da 
BDTD)

14/07/20
08

Pré-Projeto da 
Biblioteca Digital de 
Teses e Dissertações 
da UFTM anexo ao 
memorando

3 – Folder de divulgação da BDTD 
(Apêndice 5)

Equipe de 
implantação

18 
agosto 
de 2008

4 - Processo 
23085.000331/

4.1 - Memo 006/2009 BDTD/Biblioteca 
Frei Eugênio 

13/03/20 Encaminha o Relatório 
da Etapa Piloto do 
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09-46 
(Apêndice 5)

(Acervo da 
Biblioteca 
Central)

08

Projeto de Implantação 
da Biblioteca Digital de 
Teses e Dissertações 
da UFTM anexo ao 
memorando e informa 
o sítio da BDTD na 
Internet

4.2 - Relatório da 
Etapa Piloto do 
Projeto de 
Implantação da 
Biblioteca Digital de 
Teses e Dissertações 
Equipe Técnica de 
implantação (Anexo 
do Memo. 004/2008)

[13/03/20
09]

Relatório de atividades 
de implantação da 
BDTD/UFTM

4.3 - Edital 
001/2008/FUNCATE/F
INEP/BDB

IBICT (Anexo do 
Relatório)

[13/03/20
08]

Edital 
001/2008/FUNCATE/FI
NEP/BDB

4.4 - Portaria UFTM 
376/2008

Reitor (Anexo do 
Relatório)

14/08/20
08

Composição da Equipe
Técnica

4.5  Plano  de
Implantação  da
BDTD/UFTM

Equipe Técnica 
de implantação 
(Anexo ao 
Relatório)

S/D
Plano contendo as 
Etapas de Implantação,
exigido no Edital

4.6  Rascunho  de
Portaria

Equipe Técnica 
de implantação 
(Anexo ao 
Relatório)

[13/03/20
09]

Criação da 
BDTD/UFTM
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4.7  Rascunho  de
Resolução

Equipe Técnica 
de implantação 
(Anexo ao 
Relatório)

[13/03/20
09]

Normas para a entrega
à BDTD dos  trabalhos
em meio eletrônico

4.8  Impressos  da
Internet/Pavologia

Equipe Técnica 
de implantação 
(Anexo ao 
Relatório)

[12/03/20
09]

Página  da  produção
científica  Pós-
Graduação  em
Patologia

3.9  Termo  de
Autorização

Equipe Técnica 
de implantação 
(Anexo ao 
Relatório)

[13/03/20
09]

Documento  de
autorização  para  a
divulgação  dos
trabalhos

4.10  Rascunho  de
folder

Equipe Técnica 
de implantação 
(Anexo ao 
Relatório)

[13/03/20
08]

Divulgação da BDTD

4.11  Rascunho  das
Normas  para
Publicação na Revista
Triângulo

Equipe Técnica 
de implantação 
(Anexo ao 
Relatório)

[13/03/20
08]

Sugestão  de  Normas
elaboradas  pelas
bibliotecárias  da
Equipe  Técnica  da
BDTD,  como apoio  ao
SEER/UFTM.

4.12Termo de Entrega

IBICT (Anexo ao 
Relatório) 27/10/20

08

Recepção  da  máquina
destinada  a  abrigar  o
banco  de  dados,  em
cumprimento ao edital

4.13 Email DSIM Departamento de 
Sistemas e 
Métodos (Anexo 
ao Relatório)

10/02/20
09

Notificação  sobre  a
publicação  do  domínio
bdtd.uftm.edu.br  em
10/02/2009.



96

4.14 Email  BDTD pra
IBICT

Equipe Técnica 
de implantação 
(Anexo ao 
Relatório)

Informa o cumprimento
do  Edital  e  discute
problemas  técnicos
com  relação  ao
mandato,  como  a
assinatura do Termo de
Autorização.

4 Declaração (Apêndice 6) IBICT

Declarações  de
participação  de
membros  da  Equipe
Técnica  em
Workshops, na sede do
IBICT

5 - Memo. 017/2008 (Apêndice 4)
Equipe Técnica 
de implantação 
(Acervo BDTD)

Pedido  de  parecer  da
Procuradoria  sobre  o
direito autoral de tese e
dissertações,  ou
“qualquer  outro
trabalho  advindo  da
produção científica”.

6 - Memo. 023/2008 (Apêndice 4)
Equipe Técnica 
de implantação 
(Acervo BDTD)

Solicitando que o DSIM
seja  o  local  de
instalação  da  máquina
depositária  do  acervo
eletrônico  da
BDTD/UFTM.

6  -  Memo.  Circular  313/2008
(Apêndice 4)

Biblioteca  Virtual
PROPPG/UFTM
(Acervo BDTD)

Solicitação aos autores
de suas dissertações e
teses,  posteriormente
enviada  por  envelope
físico  e  por  email  aos
autores  a  partir  da
PROPPG.
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7 - Email (Apêndice 4)
Equipe Técnica 
de implantação 
(Acervo BDTD)

Email  ao  Prof.  Dr.
Eduardo Tadeu Roque
Amaral,  solicitando  o
uso da Sala do Projeto
Prodocência  para
instalação  do  servidor
da  BDTD  em
06/02/2008

8 - Memorando 57/2009 (Apêndice 6)
PROPLAN
(Acervo BDTD)

Discordando da criação
da BDTD e do Comitê.

9 - Memorando 035/2009 (Apêndice 6)
DSIM  (Acervo
BDTD)

Sugere  o  uso  do
scanner  institucional
para  digitalização  das
tese  em  papel,  para
continuidade  dos
trabalhos da BDTD.

9 - Lista de presenças (Apêndice 4)
Equipe  Técnica
de  implantação
(Acervo BDTD)

Lista  de  presença  na
reunião  com  os
coordenadores da Pós-
Graduação.

10  –  Email  da  Biblioteca  Central
(Apêndice 8)

Biblioteca  Central
da UFTM

03/12/20
20

Reclamação  sobre
dissertação  não
incluída na BDTD

11 - Email da PRORH (Apêndice 8) PRORH
02/04/20
25

Informações  sobre
organograma e Lista de
servidores vinculados à
Biblioteca Central

Fonte: a autora, 2025.

Os documentos estão numerados sequencialmente e o documento 4 passa a

ser  mencionado como Apêndice  4,  documento principal,  que contém a cópia  do

Relatório da Implantação protocolado à autoridade máxima e que foi acrescido de

documentos localizados na sala da BDTD, colocados no mesmo Apêndice 4. 

Os  documentos  analisados  demonstraram  o  registro  oficial  de  todas  as

etapas da implantação. Porém, o que restou evidenciado foi que a BDTD possuiu

um projeto inicial somente para atender ao Edital 001/2008/FUNCATE/FINEP/BDB.

Não obstante, os últimos registros de 2010 deram conta da efetivação do serviço de

disponibilização online das teses e dissertações, ininterruptamente.
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Os documentos falam de um projeto recém-nascido, ansioso pela utilização

dos benefícios da sociedade da informação. Porém, sem refletir sobre a sustentação

dos processos e o real alcance das bibliotecas virtuais e repositórios no cenário das

novas tecnologias. 

Nas  entrevistas,  ambos  os  entrevistados  apontam  preocupação  com  a

visibilidade da instituição, mas deixam também a impressão de que esperavam que

a evolução do tempo resolvesse as lacunas na tecnologia, o que pode ser um indício

de que a discussão da expansão não se desenvolveu como prática democrática. A

prática  democrática  cotidiana  poderia  ter  apontado  alternativas  em  dimensões

práticas e políticas.

Na  democracia,  os  atores  populares  e  institucionais  se  organizam  e

reivindicam  suas  necessidades  e  a  governança  estabelece  instrumentos  de

audiência e empoderamento para a resolutividade, onde também perpassa a mesma

metodologia de participação para tomadas de decisões, que realimentam as esferas

de governo. Dessa forma, não há nada acabado, tudo deve ser estabelecido pelo

debate e discutido permanentemente. Afinal, o que é o acesso aberto? O que é a

abertura da Ciência? O próprio acesso aberto necessita ser discutido como política

democrática  (Pateman, 1992; Scherer-Warren, 1999).

O  Apêndice  4  traz,  além  do  Relatório  da  Implantação,  vários  outros

documentos, como o “Pré-Projeto da Biblioteca Digital de Tese e Dissertações da

UFTM” de iniciativa da bibliotecária e oferecido à administração em 14 de julho de

2008. Em sua justificativa, o documento enfatiza o advento da Internet para facilitar o

acesso às informações científicas, até aquele momento adquiridas por duas vias: o

Portal de Periódicos da CAPES e a compra e assinaturas pessoais dos periódicos,

ou pagamento ao COMUT, que era a solução criada pelo IBICT como serviço de

cópias de artigos de periódicos e partes de livros, entregues aos pesquisadores via

Correios, ou por meio eletrônico. A Portaria 13/2006 da CAPES passou a exigir a

divulgação da produção científica como critério de avaliação para a classificação dos

programas e impactos no financiamento da pesquisa institucional (Brasil, 2006).

O  pré-projeto  previa  a  utilização  da  metodologia  do  IBICT  para  toda  a

implantação, financiamento da aquisição de equipamentos, treinamento e adesão ao

Edital 001/2008/FUNCATE/FINEP/BDB que exigia como contrapartida institucional o
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compromisso de manter os equipamentos online 24 horas por dia, para harvesting e

a existência de uma Equipe Técnica designada.

Muito embora tenha oferecido as condições práticas e de estabelecimento

das políticas, o edital exigia a presença de um analista de informações na BDTD

(documento 4.3, do Quadro 1), o que indica que a instituição beneficiada deveria

assumir  a  manutenção da BDTD com suporte  qualificado.  Após a deposição da

Presidente  Dilma e posterior  implantação da política de Michel  Temer,  seu vice-

presidente e sucessor, mudando a linha de atuação do IBICT para a popularização

da  Ciência,  a  equipe  da  BDTD/IBICT  foi  desarticulada.  Porém,  uma  outra

desarticulação, essa a nível local, na UFTM, aconteceu em 2011, quando a BDTD

passou a ser um serviço prestado pela Biblioteca Central, e teve sua equipe técnica

destituída de ofício. 

Embora  não  encontrando  o  ofício  mencionado,  devido  à  antiguidade  do

mesmo,  considerando-se  as  normas  do  Arquivo  Nacional,  já  mencionadas,  esta

informação é conhecida pela vivência. A falta de comunicação sobre as decisões,

que surgem de cima para baixo, contém uma visão de hierarquia militarista, quase

um  quartel,  é  característica  de  autoritarismo  institucional  e  remete  a  pistas  da

digladiação das forças políticas que atuavam no cotidiano nos anos posteriores à

criação da universidade. 

Há aí uma identidade com a ideia do capitalismo acadêmico, uma modalidade

que salta da análise das reformas adotadas no modelo neoliberal de universidade,

cuja  meta  seria  adotar  as  orientações  privatistas  do  BIRD,  adequando  a

universidade à lógica de mercado. A coisificação dos servidores e isolamento dos

mesmos das decisões, em nome da eficiência e da produtividade, são aspectos do

neoliberalismo implantados nas instituições de ensino superior, onde o pensamento

e  a  participação  crítica  dos  servidores  se  consolidou  nos  movimentos  grevistas

desde a década de 1980 (Costa; Goulart, 2018)20.

. A  perda para  o  serviço  público  é  evidente,  desde que a interpretação de

democracia levada a efeito por todo os níveis da administração, até os operadores

das políticas, não evidencia, neste caso, uma administração pública moderna, pois

20 São aspectos da Sociologia da Educação que Costa e Goulart sugerem serem estudados à luz da teoria de
Florestan  Fernandes,  pela  categoria  de  padrão  dependente  de  superior,  para  pontar  identidades  das
características das reformas no país ao longo do tempo, com modelos de reformas internacionais. O modelo
dependente da educação superior pode auxiliar a observar a transversalidade da lógica de mercado migrando
para as práticas da administração institucional.
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há  desconsideração  da gestão do  conhecimento  deles,  de  sua  expertise,  que é

enfim,  um  investimento  público.  A  própria  vertente  da  gestão  do  conhecimento

importada das teorias norte-americanas de eficiência na administração, amplamente

propagadas pelo BIRD, neste caso, não foi copiada. 

No período posterior, a administração pública mudaria de maneira abrupta,

após a deposição da Presidente do Brasil, Dilma Roussef, pelo Congresso Nacional,

em 2016,  assumindo seu vice, Michel Temer, que traz de volta o ideário neoliberal,

com  o  desmonte  do  Estado  e  das  políticas  públicas,  imposição  de  restrições

orçamentárias às universidades federais, o que incentivou o decréscimo do número

de estudantes na universidade pública e aumento na iniciativa privada. Dessa forma,

se alinhou ao ideário  do  favorecimento  da iniciativa  privada e  a  implantação de

técnicas  de  gestão  do  setor  privado  na  administração  pública,  para  aumentar  a

eficiência, através do desenvolvimento de competências e expertises. É enfatizada a

visão  da  abordagem  da  Nova  Gestão  Pública  norte-americana,  promotora  do

empreendedorismo  na  administração  pública  e  da  administração  pública

administrada como um negócio empresarial, voltada aos resultados, elaborada em

1992 (Brandão, 2021; Osborne; Gaebler, 1992).

A coordenadora da equipe de implantação, permaneceu como responsável

pela alimentação do programa, execução de treinamentos, mas foi  impedida, por

força de hierarquia, de se comunicar diretamente com a direção da BDTD/IBICT e

acompanhar as mudanças técnicas e as políticas de relacionamento institucional a

partir da destituição da Equipe Técnica local, em 2011. Essa situação se prolonga

até a atualidade, onde não há nenhuma informação de comunicação da UFTM com

o IBICT. Neste ínterim, houve a mudança de versão de programa para o  software

TEDE 2 que a BDTD/UFTM não acompanhou, pelos motivos já elencados, mas que

foi consolidada, devido à presença da BDTD no sistema da BDTD Nacional.

Houve também a ‘queima’ do disco rígido do servidor da BDTD, localizado

então no prédio do DTI,  o que retirou a BDTD/UFTM do ar por 5 meses,  tendo

retornado  após  apontamento  da  bibliotecária,  mas  cujos  problemas  advindos

repercutem na descrição dos metadados, até hoje. 

Há inúmeros problemas de descoberta que omitem dissertações que já estão

na BDTD, ou que expõem os dados sensíveis e que estão incompatíveis com a Lei
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Geral de Proteção dos Dados, editada posteriormente à última atualização instalada

do  TEDE 2,  mas  que poderiam ser  evitados se  a  BDTD estivesse no  alvo  dos

esforços de uma política científica institucional.  O setor da BDTD não consta no

organograma  institucional  (Figura  14)  ,  desde  que  o  depósito  das  teses  e

dissertações se tornou um serviço contínuo, sua existência está registrada somente

pela inclusão de link na página da Biblioteca Central (Brasil, 2018).

A falta de política institucional para a visibilidade científica da instituição é

evidente no fato de que não foi comunicado oficialmente nome para a substituição

do analista de informações, deixando a bibliotecária que operava a alimentação do

TEDE  sem  referência  de  nome,  ou  setor  específico,  para  solicitar  eventuais

suportes,  ou  mesmo  combinar  de  comum  acordo  os  caminhos  alternativos  em

reuniões técnicas conjuntas. Isso fere o compromisso da mais alta administração

consignado em documento na participação do edital, em 2008, já mencionado no

início deste capítulo (Apêndice 5). Considerando que o IBICT, em edital, mencionou

a exigência do profissional da área da informática da instituição, o enfraquecimento

político  da  BDTD/IBICT  não  repercutiria  na  BDTD/UFTM,  caso  o  profissional  de

tecnologia da informação fosse imediatamente formalmente substituído. 

É sabido que as bibliotecas digitais de tese e dissertações são utilizadas por

instituições  em  todo  o  mundo,  como  alavancadoras  da  visibilidade  das  suas

pesquisas (Lynch, 2017). Porém, a BDTD/UFTM não é preparada para a estatística

básica de uso, não é capaz de dizer de forma inequívoca e organizada, quantas

visualizações um trabalho, ou um programa de pós-graduação, possuem ao longo

do tempo e de que países são os interessados que fazem o  download de seus

trabalhos. Muito embora se recuperem seus trabalhos em buscas do Google.

Em universidades  como a  UFRN e UNICAMP que  já  integraram as suas

BDTD  aos  Repositórios  Institucionais,  pela  compatibilidade  com  o  DSpace,  a

habilitação de estatísticas, tanto a padrão, como é o caso da UFRN, quanto com o

uso da ferramenta do Google Analytics® para gráficos mais elaborados, como é o

caso da UNICAMP, estão operacionais. 

No  caso  da  UNICAMP,  pode-se  descobrir,  através  da  busca,  que  os

indicadores estão aplicados já nos resultados em cada trabalho, assim sendo, sabe-

se que a estatística  básica do trabalho “A reforma empresarial  da educação,  os
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currículos escolares e o ensino de Ciências Humanas: apontamentos a partir  da

pedagogia histórico-crítica”21,  de 2024, demonstra que houve 4 visualizações e 3

downloads em 2025;  que  os  downloads foram do  Brasil,  mas  os  visualizadores

envolveram 3 países de continentes diferentes: Brasil, Alemanha e Singapura. As

ferramentas de tradução estão livres para o uso, na Internet, a língua não é mais

uma barreira, a visibilidade é ampla. 

 Ao longo dos anos, as BDTD passaram a ser utilizadas para a elaboração do

estado da arte e revisões de literatura que dão conta da evolução dos estudos de

temas em diversas áreas, o que é imprescindível para os pesquisadores iniciantes

nas pós-graduações. Dessa forma, revisões são executadas utilizando o banco de

dados da BDTD para apontar sobre o que é conhecido e pontos de partida para

outros debates em todas as áreas da pós-graduação nacional. Está na descrição de

referências  o  trabalho  de  Pacheco  (2023),  constituindo-se  de  uma  revisão

sistemática de literatura, um trabalho considerado metodologicamente mais rigoroso

pela  Ciência,  feita  com  trabalhos  incluídos  na  BDTD/IBICT.  Outros  autores  da

Educação  seguem  o  mesmo  caminho,  valorizando  as  teses  e  dissertações

disseminadas pela BDTD (Silva; Furtado, 2019). 

A ausência de empoderamento da equipe técnica da BDTD/UFTM contribui

ainda hoje,  portanto,  para que os problemas de descoberta não sejam sanados,

fazendo  com  que  os  trabalhos  da  BDTD  local  não  sejam  sistematicamente

recuperados na BDTD nacional, deixando de contribuir com as revisões. No caso

específico,  um  olhar  sobre  a  estrutura  formal  da  UFTM  identifica  uma

superficialidade na descrição dos seus setores,  o  que acoberta mais  do  que dá

instrumentos do seu cotidiano para o planejamento institucional. No Regulamento

Interno da Biblioteca Central, aprovado pela Resolução CONSU n. 68/2022, a BDTD

está  descrita  nas  atividades  da  catalogação,  porém,  não  consta  como  setor  o

exercício concreto da sua alimentação (Figura 16). 

Na  página  da  Biblioteca  existe  link específico  para  a  BDTD  desde  sua

implantação em 2009 (Apêndice 4), com descrição sumária do que se trata, porém,

também não está  descrita  como setor.  O Organograma do setor  (Figura  15,  na

próxima página) não constou dos anexos da resolução do Conselho Universitário

21  Permalink https://repositorio.unicamp.br/Resultado/Listar?guid=1745691606889
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que  aprovou  o  Regimento  da  Biblioteca  Central,  porém,  foi  recebido  pela

pesquisadora, vindo da PRORH, constando as divisões, não os setores. 

Na  mesma  correspondência  recebida  da  PRORH,  consta  a  listagem  dos

servidores,  dando a  lotação da bibliotecária  da  BDTD como “Biblioteca Central”,

diferenciada de todos os seus colegas, que constam em lotações pela divisão de

trabalho (Figura 15, abaixo). 

Figura 14 – Organograma da Biblioteca Central, 2025.

.Fonte: PRORH/UFTM.

Figura 15 – Listagem de setores e servidores da Biblioteca Central, 2025

Fonte: a autora, a partir de informações da PRORH/UFTM.
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Este paradoxo entre visibilidade e invisibilidade, de ter uma biblioteca digital

que é visível na rede mundial de computadores, mas invisível na estrutura interna,

afetou diretamente o planejamento e busca de recursos e suporte para a BDTD, o

que trouxe prejuízos constatáveis na manutenção de sua página, quando prejudica a

descoberta dos trabalhos, não conseguindo oferecer números estatísticos básicos

de  sua  usabilidade  e  comprovação  da  sua  visibilidade  em  nível  nacional  e

internacional. 

A  busca  dentro  da  BDTD/IBICT  também  ficou  prejudicada,  pela  falta  de

suporte  e  deficiências  na  descrição  dos  metadados,  de  forma  que  as  revisões

sistemáticas sobre educação, como a de Pacheco (2023), ou outras de áreas do

interesse  dos  pesquisadores  da  UFTM,  podem  excluir  os  dados  dos  trabalhos

disponibilizados  na  BDTD/UFTM.  Pensando  na  presença  dos  trabalhos  da  pós-

graduação da UFTM numa base internacional,  a  NDLTD, que eram recuperados

desde o início da BDTD/UFTM, fica óbvio o prejuízo intangível. 

O nível de problemas técnicos da visibilidade no TEDE 2 atinge a descoberta

de trabalhos já incluídos. Correspondência localizada na conta pessoal institucional

da bibliotecária demonstra que houve reclamação de não localização na BDTD de

trabalho  já  disponibilizado,  com  permalink enviado  na  própria  reclamação,  um

trabalho que se recuperava na busca da BDTD/IBICT, mas que não recuperava na

busca na BDTD/UFTM (Apêndice 4). 

O  aspecto  do  acesso  livre  a  todos  os  cidadãos  de  um  bem  comum,  o

conhecimento,  não  é  o  único  fator  contribuinte  da  BDTD.  É  questionável  se  há

interesse por parte de um cidadão comum, sem formação científica, por vezes sem

nenhuma educação formal, em recuperar informações sobre o papel da Interleucina

5 na imunidade.  Porém, a contribuição da BDTD à democracia está em ser  um

acervo  científico  de  credibilidade  à  mão,  preparada  para  apoiar,  não  só  os

pesquisadores  e  discentes  locais,  mas  também  trabalhos  da  própria  UFTM,  na

direção  da  popularização  da  Ciência,  ou  da  transposição,  para  uma  linguagem

comum,  dos  achados  de  pesquisa  que  possam  ter  impacto  na  sociedade,  até

mesmo para o cidadão comum.

Com relação aos caminhos administrativos, o movimento de deixar presente,

mas invisível, o serviço, administrativamente, omite dos quadros da UFTM a vaga
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ocupada pela servidora que é responsável pelo serviço dos quadros da instituição,

um  apagamento  institucional,  semelhante  às  dinâmicas  capitalistas  de

‘desaparecimento dos livros’ nas plataformas digitais, já mencionada. As dinâmicas

que atingem o empoderamento, ou isolamento, ou apagamento, dos servidores se

assemelham às descritas por Barreto e largamente identificadas como dinâmicas da

introdução do ritmo privatista no serviço público, são dinâmicas de assédio moral

institucionalizadas,  forças  que  exprimem  a  ordem  do  discurso  do  capitalismo

acadêmico.  Neste  caso,  denotando  a  profundidade  da  ordem.  O  vínculo  com a

conjuntura em que se deu a expansão, em meio às execuções pelo governo federal

de mandatos de coligação ampla, em busca de concretização da democracia no

país,  repercute nesses encaminhamentos de disputas de ordens, democráticas e

autoritárias (Barreto, 2005; Costa; Goulart, 2018; Foucault, 1971).

Vários outros descompromissos foram registrados, após a implementação da

BDTD e cumpre relacioná-los, para completar o quadro do desafio institucional da

criação da universidade, enfatizado por ambos os entrevistados e objeto de análise

no subitem 5.2, mais à frente. 

Do conjunto de documentos recuperados  o Apêndice 4 traz o “Relatório da

Etapa Piloto do Projeto de Implantação da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações

da UFTM” e seus anexos e demonstra o passo a passo os encaminhamentos da

implantação. No Capítulo 6 do Relatório, na página 18, a equipe apontava que não

havia um local definitivo para a BDTD. Como parte dos requisitos do edital estava o

compromisso de que a instituição mantivesse no ar o servidor da BDTD 24h por dia.

A equipe informava também que havia um edital do IBICT para implantação de um

Repositório  Institucional  abrangente,  caso  fosse  discutido  na  instituição.  O

Repositório foi objeto de planejamento somente 8 anos depois da implantação da

BDTD/UFTM,  em 2017,  através  de  um Grupo  de  Trabalho  da  PROENS,  sob  a

liderança da ex-coordenadora de implantação da BDTD. Seus resultados seguem

invisíveis na instituição, embora protocolados.

No modelo metodológico de Ginzburg (1989) o foco passa a ser, não o que é

óbvio, mas os detalhes que podem ser visualizados num segundo plano. Um olhar

atento se depara com anotações no Relatório  da Implantação,  feitas a lápis,  no

capítulo 6, mencionado no parágrafo anterior, no que parece ser, ressaltando-se a
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caligrafia, de duas pessoas diferentes, às quais não se pode identificar a autoria: à

frente  do  título  a  anotação  “Análise  do  DSIM”;  na  lateral  de  três  parágrafos  a

anotação “Proplan”; no parágrafo em que a equipe orientava a criação de um Comitê

institucional  através  de  portaria,  “para  cuidar  da  política  de  consolidação  da

Biblioteca Digital da UFTM”, há a anotação “cabe a Biblioteca”, deixando dúvidas se

a referência seria a BDTD, ou a Biblioteca Frei Eugênio. 

Não está explicita a(s) autoria(s) das anotações, nem suas datas, deixando a

impressão de que houve atos em sequência. ações institucionais que demandaram

a leitura dos documentos, mas num nível de ação administrativa que não incluía a

equipe que atuou. Os traçados a lápis demonstram que havia ali uma certeza de

propriedade de quem escreve sobre o documento que representa um  objeto de

disputa, uma discussão sub reptícia, não oficializada, por isso antiética, sobre os

destinos da BDTD. 

Este foi  o  objeto das sugestões contidas no relatório,  colocar  a BDTD no

centro do planejamento institucional,  o que não aconteceu nos anos seguintes à

implantação. Ainda aqui um movimento da ordem do discurso, das imposições da

elaboração institucional da fragilidade em lidar com o conhecimento aberto, ou com

a  democracia,  ou  seja,  da  capacidade  de  repercutir  nas  suas  estruturas  um

pensamento  diferente  do  neoliberal  e  gerencialista,  impositor  das  dinâmicas

privatistas,  sem  diálogo  democrático  constante  (Costa;  Goulart,  2018;  Foucault,

1971).

No caso da consolidação apontada no relatório, a orientação da equipe de

implantação  era  na  direção  de  um  formato  que  resultasse  na  elaboração  do

mandato, fundamental para a concretização do serviço e esclarecer as tensões em

torno  do  acesso  aberto.  O  mandato  é  um regulamento  para  toda  a  instituição,

aprovado em conselho superior, determinando atribuições e responsabilidades, pelo

qual as práticas de rotina devem se orientar. 

No Brasil,  a exigência de elaboração de mandatos para impulsionar a Via

Verde  de  publicações  científicas,  entre  elas  as  Bibliotecas  Digitais  de  Teses  e

Dissertações e os Repositórios Institucionais, foi  proposta pelo Deputado Federal

Rodrigo Rollemberg, do Partido Socialista Brasileiro, no Projeto de Lei 1120/2007,

que, apesar de parecer favorável do Deputado Federal Carlos Abicalil, do Partido
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dos  Trabalhadores,  aprovado  na  CCJ  e  em  todas  as  instâncias  internas,  foi

arquivado pela Câmara dos Deputados, em 2012, por ter ultrapassado o período a

legislatura, sem votação na instância final. Ambos compunham forças políticas que

encabeçaram a proposta de sociedade democrática no processo eleitoral de 2002 e

alinhadas com a visão do movimento acesso aberto (Brasil, 2012; Kuramoto, 2006).

No documento do relatório, no parágrafo que se inicia com “Há a necessidade

de produzir um estudo…” a equipe afirma que “[...] não se logrou êxito em se fazer

entender  pela  Pós-Graduação”  a  obrigatoriedade  da  assinatura  do  Termo  de

Autorização,  um  documento  fundamental  na  relação  jurídica  entre  autores  e

instituição. O entrevistado 2 menciona as dificuldades de gestão de uma instituição

expandida que teve pouco tempo para se preparar para a expansão e que buscou

trabalhar da melhor forma, mas reconhece que houve problemas, o que é indício de

que  a  comunicação  e  o  próprio  ritmo  de  trabalho,  não  promoviam  os

encaminhamentos.  No embate político da democracia,  é  incerto  que a mais alta

administração escape das consequências das ideias contrárias que permanecem no

cotidiano (Pateman, 1992).

 No  plano  nacional,  a  política  científica  se  ajustava  à  Portaria  13/2006  da

CAPES – Apêndice 3, revogada em 2018 -  que instituiu a divulgação digital  das

teses  e  dissertações  produzidas  pelos  programas  de  doutorado  e  mestrado

reconhecidos e onde se considerava que para o 

[...]  acompanhamento e avaliação destinados à renovação periódica
do reconhecimento, os programas de mestrado e doutorado deverão
instalar  e manter,  até 31 de dezembro de 2006,  arquivos digitais,
acessíveis  ao  público  por  meio  da  Internet,  para  divulgação  das
dissertações e teses de final de curso.

A portaria ainda faz saber que durante o “[...] acompanhamento e avaliação

dos programas de pós-graduação serão ponderados o volume e a qualidade das

teses e dissertações publicadas, além de dados confiáveis sobre a acessibilidade e

possibilidade de download”. É certo que havia uma página na Internet de trabalhos

acadêmicos  alimentada  pelo  Mestrado  em  Patologia  Humana  (Apêndice  4),

informações estas que foram utilizadas para buscar autores para cumprimento do

edital de implantação. Porém, sem uma política de orientações à disponibilização de

teses  e  dissertações  ou  Manual  institucional  de  elaboração  de  trabalhos

acadêmicos,  a  página  continha  erros  quanto  aos  metadados  de  divulgação,
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apresentação de trabalhos sem partes pré-textuais,  incluindo ausência de títulos,

resumos e palavras-chaves, bem como referências do trabalho.

O documento referente ao Plano da Etapa Piloto (Apêndice 4) demonstra que

havia uma compreensão pela Equipe Técnica de que a atuação da BDTD traria

questionamentos  legais  advindos  do  direito  autoral,  motivo  pelo  qual  a  equipe

técnica  considerou  solicitar  parecer  para  estabelecer  a  política  de  povoamento,

incluindo a transposição dos trabalhos já existentes em meio físico para o digital,

mesmo sem localização dos autores para assinatura de Termo de Autorização. Traz

também a noção de BDTD como memória institucional ao se preocupar em oferecer

a possibilidade de integralização do acervo, com a oferta dos autores locais.

O documento 5 foi realizado com o intuito de estabelecer um local compatível

com  a  instalação  da  máquina,  condição  para  existência  do  acervo  digital.  O

documento foi elaborado durante a última etapa do edital, em novembro de 2008,

após  a  contemplação  da  concorrência  em  edital,  quando  se  esperava  que  já

houvesse local definido para sua instalação.

O documento 6 demonstra a iniciativa da PRPPG em contactar os autores

para  solicitar  as  cópias  necessárias  pelo  Edital  001/2008/FUNCATE/FINEP/BDB,

vinculando a uma Biblioteca Virtual, não mencionada. O nome virtual aparece sem

nenhuma  explicação  ou  ligação  com  nenhuma  outra  iniciativa.  Como  já  foi

explicitado, a BDTD demanda a existência de acervo físico.

O documento 7 comprova a participação de dois membros da Equipe Técnica

em workshops, na sede do IBICT, como cumprimento do Plano de Implantação Fase

II. O benefício da transferência de conhecimentos empoderou a equipe técnica, mas

não foi valorizado pela instituição, uma vez que a equipe foi, depois, desfeita, sem

maiores informações sobre as responsabilidades institucionais da manutenção dos

trabalhos.

O documento  8  é  cópia  de  correspondência  ao  Prof.  Dr.  Eduardo  Tadeu

Roque Amaral, da PROENS, solicitando o uso da Sala do Projeto Prodocência para

instalação do servidor da BDTD, demonstrando em ainda em fevereiro de 2009 não

havia sido resolvida a instalação do banco de dados da BDTD, embora a máquina já

estivesse na universidade e a equipe já estivesse treinada.
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O Apêndice 4 é o Relatório da Implantação da BDTD/UFTM, demonstrando

cumprimento da exigência de instalação do servidor e a disponibilização  online de

45  teses  e/ou  dissertações  e  contendo  sugestões  de  continuidade  e  edição  de

portaria  para  a criação da BDTD/UFTM e 18 anexos.  Alguns anexos não foram

encontrados e outros já estão listados acima.

Em  adição  ao  Relatório,  os  documentos  10  e  11  são  manifestações

posteriores da PROPLAN e do então DSIM, atual DTI, sobre a sugestão de criação

da BDTD, sendo a PROPLAN contrária. Essas manifestações foram acrescentadas

ao  processo,  depois  da  despacho  do  Reitor,  e  foram  valorizadas  pela  alta

administração  a  despeito  de  qualquer  opinião  divergente  da  Equipe  Técnica,

causando problemas no entendimento da importância da efetivação do mandato de

publicação e futuras determinações de políticas que precisariam ser adotadas por

toda instituição, no fluxo de serviços. 

O documento  12  foi  executado  posteriormente  pela  alta  administração  da

UFTM,  que  tornou  a  BDTD um serviço  da  Biblioteca  Frei  Eugênio,  porém,  não

especificando sua posição na estrutura organizacional,  retirando dela o poder de

estabelecer rotinas e mandatos para programa de pós de toda a instituição.

Os documentos sugerem que a implantação da BDTD, embora tecnicamente

eficaz, foi institucionalmente frágil. Os indícios analisados mostram que sua criação

foi  mais  fruto  de  uma  conjuntura  de  oportunidades  do  que  de  uma  política

institucional consolidada. A ausência de mandatos, a destituição da equipe técnica e

a negligência com os vínculos com o IBICT reforçam a hipótese de que a UFTM não

incorporou plenamente a BDTD como um projeto de futuro, mas a tratou como um

apêndice  técnico,  revelando  uma  política  de  memória  seletiva.  A  seguir,

confrontaremos esses indícios com os testemunhos orais  dos gestores  e com a

memória  da  bibliotecária  que  coordenou  o  processo,  para,  assim,  iluminar  as

lacunas, disputas e sentidos atribuídos à trajetória da BDTD.

5.2 Entrevistas com os pesquisadores

As entrevistas estão provisoriamente nos dois links do Youtube, a seguir, mas

os arquivos acompanharão a versão final da Dissertação na BDTD/UFTM:
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Entrevista 1: https://youtu.be/HA-p07n1rRU

Entrevista 2: https://youtu.be/UOI6VArVYb0

 O paradigma indiciário,  utilizado  para  analisar  também as  entrevistas,  apoia-se

numa técnica descritiva: a ‘firasa’, uma capacidade de perceber detalhes sutis que

possibilitem inferir sobre indícios de significados mais relevantes. O antropólogo e

historiador Carlo Ginzburg, em seu trabalho "Mitos, Emblemas, Sinais", afirma que é

possível  chegar  a  conclusões  complexas  a  partir  de  pistas,  em  pesquisas  que

dependem  de  esclarecimentos  que  preencham  omissões  ou  lacunas  na

reconstrução de trajetórias  e discursos.  O trabalho com a memória  se  beneficia

neste caso, porque a memória não possui uma interpretação linear, aquilo que o

lembrador afirma não é verdade absoluta, ela é atravessada por percepções em

circunstâncias e condições históricas, sócio-econômicas, culturais (Bilyck, 2015). 

A  análise  pelo  paradigma  indiciário  se  revela  adequada  a  um  estudo

qualitativo das narrativas, pela possibilidade de utilização de literatura variada na

sua  discussão  e  pela  amplitude  do  debate  científico.  Permite  a  utilização  dos

documentos oficiais, quando se busca por indícios, e propicia um diálogo, onde as

impressões do pesquisador estão assumidamente presentes na direção da análise,

saindo  do  escopo  tradicional  da  pesquisa,  da  neutralidade  do  sujeito,  mas

respeitando o princípio da pesquisa qualitativa de descrição minuciosa do processo. 

Seu escopo de análise, a ‘firasa’, uma busca de indícios confrontados com as

manifestações  dos  entrevistados,  a  fala,  por  exemplo,  não  é  unicamente

estruturalista, não quer buscar uma verdade forçada, ou omitida, tendo que, para

isso  justificar  os  achados  destrinchando  as  falas,  mas  coloca  uma  perspectiva.

Neste caso, não produziu esquemas de análise do discurso, ou de repetições das

falas em seus aspectos culturais, mas no respeito às manifestações como pistas

deixadas  na  história  para  representar  a  presença  de  ideias  emergentes  em

iniciativas  democráticas,  ou  simplesmente  emergentes  no  período  em  questão

(Ginzburg, 1989; Leandro; Passos, 2021).

No  caso  da  Biblioteca  Digital  de  Teses  e  Dissertações,  a  mesma  está

presente  nos  relatos  dos  entrevistados  fundamentalmente  como  utilidade,

demonstrando  organicidade  com as  ideias  da  redução de  diferenças através  do

compartilhamento do bem comum que é o conhecimento, apontadas na Declaração
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de  Budapeste  (BOAI,  2002).  Vemos o  entrevistado  1  se  referir  à  conjuntura  de

mudanças políticas que pretendiam alterar a realidade do ensino superior de seu

ponto de experiência, como Coordenador do REUNI e depois, Pró-Reitor de Ensino.

Evidencia-se  a  ausência  de  um  projeto  na  política  por  dentro  do  REUNI,  um

pensamento sobre as bibliotecas das universidades ampliadas e reestruturadas pelo

programa e executoras do chamado tripé pesquisa x ensino x extensão. A visão

utilitarista demonstrada pelo entrevistado em questão está em que o ensino poderia

se  beneficiar  imediatamente  das  mudanças  tecnológicas,  como  uma  biblioteca

digital,  para  sanar  insuficiência  de  acervos  que,  já  existentes,  poderiam  ser

compartilhados com muito mais usuários, sem necessidades de ampliação da escala

de  oferta  de  literatura  para  os  cursos  na  mesma proporção,  sem aquisição,  ou

adequação,  ou melhoramento  do acervo.  Mais do que uma concordância com a

ideia do REUNI de ampliação sem considerar o impacto na força de trabalho, livros

etc., esta visão evidencia uma grande exclamação perante a constatação de que as

verbas federais do programa estavam submetidas a este critério (Zago, 2013).

O entrevistado 2 demonstra também a mesma visão utilitária. Enfermeira de

formação, doutora em Enfermagem e orientadora de trabalhos de pós-graduação

stricto sensu em Ciências da Saúde, o entrevistado evidencia um conflito que é ao

mesmo tempo uma posição política e filosófica perante a educação, a preocupação

com a educação continuada.

Ambos  representam  forças  políticas  emergentes  no  cenário  democrático

configurado na eleição majoritária de 2002; ambos mencionam em suas entrevistas

as  influências  de  ideias  como  concordância  e  relevância  da  expansão  para  a

democracia e qualidade da formação na localidade e para seus nichos de atuação;

ambos repercutiram o respeito a ideias partidas de reivindicações de movimentos

insurgentes, como o Movimento Acesso Aberto ao Conhecimento e o Movimento da

Saúde Baseada em Evidências (MBE).

O  MBE,  apesar  de  circunscrito  a  uma  área  específica  do  conhecimento,

promovido principalmente pela Medicina, hoje atinge todas as áreas das Ciências da

Saúde e outras que necessitam representar o estado da arte, através de revisões

integrativas, por exemplo, além das revisões sistemáticas, com e sem metanálise.

Obteve uma relevância no Brasil  a partir  do ano de 2000, mas possui  raízes na
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formação  do  Sistema  Nacional  de  Saúde  da  Inglaterra.  A  preocupação  com os

aspectos da diminuição de custos em políticas de saúde e da qualidade da formação

continuada afetou diretamente o ensino, pela aquisição da habilidade de encontrar

na literatura científica as melhores evidências que serão integradas à realidade do

paciente14 (Lopes, 2000; Rodrigues; Sachinsky; Martins, 2022).

Atualmente  várias  entidades  internacionais  se  destacam  na  promoção  do

MBE:

 Organização Mundial da Saúde responsável por orientar políticas de saúde 

baseadas em evidências científicas22. 

 Instituto Nacional para a Excelência em Saúde e Cuidados (Reino Unido)23,

que elabora diretrizes clínicas com base em evidências.  

 U.S. Preventive Services Task Force (Estados Unidos da América do Norte),

que avalia pesquisas para orientar recomendações de saúde pública.  

 Agências  reguladoras,  como  a  Food  and  Drugs  Administration  (Estados

Unidos da América do Norte), a European Medicines Agency (União Europeia), a

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Brasil)24 que exigem evidências científicas

para aprovar tratamentos e medicamentos.

 Cochrane25:  uma  organização  global  independente  dedicada  à  revisão

sistemática de evidências científicas para auxiliar na tomada de decisões em saúde,

é a entidade de referência para orientar práticas médicas e de saúde. No Brasil, a

Cochrane  é  parceira  do  Centro  Brasileiro  de  Saúde  Baseada  em  Evidências26,

instituição criada em 2016 com o objetivo de promover a prática da saúde. 

 Ainda no Brasil, o MBE conta com o Portal de Saúde Baseada em Evidências

da UFRN, uma parceria entre o Ministério da Saúde, a Organização Panamericana

de Saúde,  a  Organização Mundial  de Saúde e o Centro Latino Americano e do

Caribe de Informação em Ciências da Saúde.

A visão utilitária  dos entrevistados traz  ao cenário  da  discussão,  além da

visão política alinhada ao REUNI, o propósito da automação da comunicação como

foi desenvolvida, saindo da esfera da comunicação entre cientistas e antevendo o

22  Link da Organização Mundial de Saúde: https://www.who.int/pt/news-room
23  Link do Instituto Nacional para a Excelência em Saúde e Cuidados do Reino Unido: http://nice.gov.br
24  Link da  Agência Nacional de Vigilância Sanitária: www.gov.br/anvisa/pt-br
25  Link da Cochrane: http://cochranelibrary.com
26  Link do Centro Brasileiro de Saúde Baseada em Evidências: http://z-push.com.br
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uso  da  Internet  em  todas  as  dimensões  da  comunicação,  incluindo  no  ensino.

Porém,  o  uso  das  máquinas  e  sua  eficaz  mineração  de  dados  operam  na

naturalização do uso do que o sociólogo Zigmunt Bauman chamou de “inumanos”,

as  máquinas  que  passam a  estar  presentes  no  cotidiano  humano e  que,  como

máquinas, atuam sem ética, influenciando o ser humano a agir sem ética (Bauman,

1989, 1999).

A sociedade em rede amplificou comportamentos necessários ao consumo,

onde tudo é veloz e superficial, porque uma vez consumido um produto, o próximo

pode ser mais sedutor, mais satisfatório. Porém, uma visão subjacente de sociedade

e mais profunda, operando em linhas mais finas de percepção sobre a posição do

conhecimento na sociedade em rede, é a compreensão do Big Data. As tecnologias

de comunicação são parte dessa compreensão de mundo e as bibliotecas digitais

que  disponibilizam o  conhecimento  através da Via  Verde,  como a  BDTD/UFTM,

funcionam  como  sua  instrumentalização,  acervo  e  técnica  de  mineração  e

descoberta, mesmo que em suas origens estejam a tentativa de compartilhar o bem

comum detido pelo meio científico, uma democratização da Ciência.

Big  Data  é  uma  forma  de  pensar  o  mundo  e  uma  forma  de  evoluir  da

tecnologia,  em que, expondo uma grande quantidade de dados cumulativos pela

rede mundial de computadores, dá base ao futuro da humanidade comandada por

uma forma extrema de racionalidade, a racionalidade digital. Han explica suas raízes

remontando  a  Rousseau,  no  Contrato  Social.  Ao  abordar  a  tecnologia  e  sua

influência nos modelos de democracia, o autor aponta que a mineração dos dados

reduziria à ideia da vontade geral, retirando do âmbito do indivíduo as decisões.

Sendo assim, “[…] do ponto de vista dataísta, a racionalidade digital é muito superior

à racionalidade administrativa” (Han, 2022, p.69). 

Portanto, a tecnologia como está neste momento histórico com essa profusão

de dados abertos,  disponibiliza condições de saber  do todo social  com detalhes

fartos, uma oportunidade única. Porém, seu objetivo não é restrito a auxiliar o mundo

em  suas  crises  sociais,  é  fazer  toda  a  gestão  da  vida  através  de  dados,  pois

“Datatístas  têm em mente  uma  sociedade  que  se  sustenta  completamente  sem

política” (Han, 2022, p. 70). 
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Configurando essa forma de estrutura, Han descreve a evolução da visão de

sociedade dos dataístas, como uma sociedade sem conflito de classes, pois 

A  política  será  substituída  pelo  management  impulsionado  pelos
dados do sistema. Decisões socialmente relevantes serão tomadas
por meio do Big Data e da inteligência artificial. Mas vãos e tornar
secundárias.  Não é um mais em discursoe comunicação,  mas um
mais  em  dados  e  algoritmos  inteligentes  o  que  a  otimização  do
sistema social promete: a felicidade geral (Han, 2022, p. 71).

Essa  visão  condiz  com  opiniões  recentes  sobre  o  futuro  das  bibliotecas

digitais,  melhorando a  descrição técnica de seus itens par  maior  efetividade em

disseminar  o  conhecimento,  visando  a  transformação  social,  aplicando-se  a

Inteligência Artificial (Ferilli; Redavid, 2020; Petrocelli; Ferilli, 2023).

Mesmo que os defensores dos aprimoramentos das bibliotecas digitais não

estejam alinhados ao pensamento Big Data, a literatura aponta para o refinamento

da aplicação de algoritmos na descoberta  das bibliotecas,  o  que se estende ao

futuro dos repositórios institucionais,  como é o caso da BDD/UFTM. Os estudos

apontam para sugestões de unificação de catálogos de bibliotecas, para melhoria de

interface  com  o  usuário,  facilitando  encontrar  numa  única  busca  informações

agregadas de várias bibliotecas (Pavão; Gabriel Junior; Vanz, 2024).

Por outro lado, a expansão foi um período de inserção do ensino superior no

debate nacional, numa direção diferenciada da feita por anos anteriores, a partir da

promoção da globalização por entidades como OCDE e o Banco Mundial, na direção

do ensino profissionalizante. Tratando de expandir o ensino superior público gratuito

na  direção  da  qualificação,  problematizou  a  aproximação  das  universidades  em

relação às demandas sociais por educação. No resgate da universidade pública e

gratuita,  do  bem público  que  é  o  conhecimento  científico,  refletido  na busca  de

necessidades, não somente de desenvolvimento do mercado, mas como ferramenta

de desenvolvimento social.

A  fala  do  entrevistado  2  apresenta  uma versão  de  que  havia  um debate

interno  pela  transformação  em  universidade,  podendo  ser  até  mesmo  uma

“universidade de cursos da Saúde”, um ponto que salta aos olhos, mas que não

encontra  referências  nos  estudos.  Está  presente  uma  interpretação  de  que

universidade  é  a  instituição  que  tem  a  missão  de  unir  ensino  com  pesquisa  e

extensão, não importando a presença de outras áreas. Está presente uma visão de
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universidade a serviço da comunidade, mas a dúvida pela ampliação das áreas do

conhecimento demonstra uma incerteza do futuro quanto ao compartilhamento do

poder  com  outras  áreas,  ficou  subentendida  uma  vontade  de  potência,  uma

sugestão  de  reserva  de  prestígio  das  Ciências  da  Saúde  que  poderia  parecer

natural,  dada a evolução histórico-social  da área,  sempre um campo preenchido

pelas elites e o ideário da privatização. No entanto, o entrevistado é profissional do

cuidado, área que esteve também historicamente próxima aos excluídos e, por isso,

aos movimentos sociais (Gonçalves, 2015).

A expansão de 2008 foi  levada a efeito sem a constituição de um debate

formal amplo na comunidade universitária sobre a direção e limites da expansão, é o

que revela o entrevistado 2, ao ser perguntada especificamente sobre este ponto. O

entrevistado 1  parece tomar  um choque de realidade com os encaminhamentos

insuficientes. Houve uma determinação que promoveu a expansão da universidade

em 2005, encontrando na oferta do REUNI o apoio providencial e tempestivo, desde

que se apresentava como uma proposta completa. Porém, revelou-se como uma

ambivalência que evidenciava uma visão política identificada com a ampliação da

oferta  de  ensino  superior,  sem previsões suficientes  para  reestruturação (Filardi;

Padim, 2015).

A ausência de previsões quanto à suficiente contratação da força de trabalho

foi recorrente nas críticas ao REUNI, aparecendo também na fala do entrevistado 2

que é corroborada por Zago (2013, p. 42): 

A diferenciação entre as áreas ficaria ainda explícita no plano em
relação  à  força  de  trabalho  pensada  para  executar  a  proposta.
Chamamos  atenção  para  a  contradição  quanto  à  contratação  de
docentes. Enquanto que para as Licenciaturas e o curso de Serviço
Social pensou-se uma média de 14 docentes por curso, os cursos de
Engenharias foram pensados numa proporção de 20 docentes.

Com relação à força de trabalho técnica administrativa, também foi objeto de

preocupação do entrevistado 2.  Sua posição na alta administração da instituição

após a  eleição de 2010 a  colocou na condição de administrar  os problemas da

consolidação  da  universidade,  que  uma  vez  ampliada,  deveria  atender  às

expectativas  da  comunidade  local  e  dos  alunos  que  adviriam.  Dessa  forma,  o

entrevistado ressalta a busca por ideias novas e força de trabalho, que corroboram a

admissão da bibliotecária da BDTD, vinda de outra universidade federal, onde era
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efetiva, e trazendo consigo sua vaga e a  expertise do cargo. Porém, esses foram

casos  raros,  desde  que  entre  2008  e  2010,  anos  da  implantação  da  BDTD  e

consolidação da ampliação, a previsão de contratação foi de 35 servidores de nível

superior e 40 servidores de nível médio e o que se efetivou foram 94 contratações,

passando a força de trabalho dos técnicos administrativos de 387 em 2008, para 481

em 2010, excluídos os trabalhadores do hospital de ensino. Evidente que haviam

falhas na previsão,  apontando a possibilidade da existência de conflitos sobre a

própria necessidade de ampliação.

As análises de Andrade (2014) sobre o trabalho docente na universidade no

período de 2008-2012,  apontam que o REUNI contribuiu  para  o adoecimento  e,

consequentemente,  prejuízo  da  saúde  mental  dos  professores  pela  sobrecarga

promovida na ampliação.  Os docentes assumiram cargas administrativas,  porque

participam diretamente  da gestão,  o  que indica  que a ênfase dada pela  fala  do

entrevistado  2  na  insuficiência  de  pessoal  também técnicos  administrativos  está

amparada em estudos. 

Aliado a isso, a produtividade que as agências de fomento passaram a exigir,

como  decorrência  das  dinâmicas  da  produção  científica  que  se  aceleraram

exponencialmente,  após  a  entrada  do  uso  da  tecnologia  nas  publicações,

responsáveis pelo impacto dos achados e, por conseguinte, um elemento de peso

na distribuição de verbas para a pesquisa, amplificou a sobrecarga dos professores,

que se depararam com a já conhecida limitação de verbas para a Educação, que os

novos  mandatos  comprometidos  com  a  ampliação  do  Estado,  que  se  supunha

realizariam financiamento, repetiram nas universidades. No ano de adesão da UFTM

ao REUNI, a meta de destinação de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) para a

Educação foi executada em 4,7 %, um número um pouco maior do que os 3,9 % de

anos  anteriores,  mas  longe  da  reserva  necessária  à  Educação.  Em  2010,  a

aplicação de 5,7 % do PIB na Educação foi anunciada pelo governo federal em tom

de comemoração, mesmo estando longe da reivindicação dos movimentos sociais

de 10 % (Costa; Goulart, 2018; Brasil, 2010). 

O REUNI se propôs a melhor aproveitar a estrutura e pessoal já existente, e

permaneceu com essa configuração, deixando às universidades o jogo político, para

conseguir suas melhorias. 
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Zago (2013) fala dos clamores democráticos da comunidade uberabense, em

passeatas e outras iniciativas públicas, articuladas pelo Centro Acadêmico Gaspar

Vianna,  para  a  fundação  e  depois  federalização  da  FMTM.  Porém  há  que  se

ressaltar  que  se  tratava  de  uma  faculdade  de  Medicina,  curso  único,  portanto,

formado por membros das elites. 

A proposta de ampliação adveio na conjuntura democrática de 2002, dos

resultados de anos de sucateamento do ensino superior e da pesquisa, em direção à

privatização  e  na  contramão  da  visão  de  estado  mínimo  que  o  governo  do

presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) implementou desde 1995.

As medidas de FHC aplicaram ideias gerencialistas de cortes de gastos e de

servidores,  através entre outros, do Plano de Demissão Voluntária,  instituído por

Medida Provisória, que priorizou reduzir o estado, ao invés de aumentar os recursos,

atingindo diretamente as verbas destinadas à Educação e reduzindo a qualidade de

seus serviços, pela ausência da força de trabalho dos técnicos. De fato, a direção

seguida  por  FHC  coaduna  com  as  medidas  de  restrição  ao  estado  visando  o

pagamento  da  suposta  dívida  externa  e  impostas  pelos  neoliberais  do  Banco

Mundial, instituição multilateral a qual o Brasil recorreu repetidamente em contratos

de repasses para a educação, através de sua instituição de financiamento, o Banco

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). O BIRD foi financiador

de projetos para a educação desde a instituição do Programa de Desenvolvimento

do Ensino Médio (PRODEM), durante a ditadura militar. Nas palavras de Ferreira,

Fonseca e Scaff (2019) 

Com a missão de ditar uma política educacional para o Brasil  em
consonância com os interesses neoliberais hegemônicos na década
de  1990,  o  Banco  Mundial  interferiu  nas  reformas  educacionais
conduzidas pelo governo Cardoso (1995-2002). A partir de então, os
acordos  entre  o  governo  brasileiro  e  o  Banco,  no  campo  da
educação,  se  multiplicaram  substancialmente,  o  que  se  evidencia
pelo aumento significativo da dívida externa do país nas décadas de
1980 e 1990.

Dessa forma, a política de cortes de recursos do período FHC executou, até

ser substituído, em 2002, as diretrizes do BIRD constantes no documento "Priorities

and Strategies for Education" (BIRD, 1995), no qual o Banco argumentava que a

educação superior deveria ser mais financiada pelo setor privado e que o estado

deveria assumir o ensino técnico e tecnológico. O filósofo, advogado e professor da

Universidade  de  Coimbra,  Boaventura  de  Souza  Santos,  e  seu  colega  Naomar
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Almeida Junior, mencionam uma descapitalização da universidade pública como um

fenômeno global, com consequências diretas para a pesquisa e o ensino dos mais

pobres. De fato, o conflito do ideário neoliberal era evidente, não só nas exigências

do Banco Mundial, mas se refletia também na direção do financiamento a outros

países em todos os níveis educacionais. A UNESCO, em 1997, ao avaliar a situação

da educação na África, apontou sua condição precária em termos de infraestrutura,

salários  baixos,  falta  de  materiais.  A  posição  do  Banco  Mundial,  a  seguir,  foi

gerencial e produtivista:

Incapaz de incluir nos seus cálculos a importância da universidade
na construção dos projectos de país e na criação de pensamento
crítico e de longo prazo,  o Banco entendeu que as universidades
africanas  não  geravam  suficiente  “retorno”.  Consequentemente,
impôs  aos  países  africanos  que  deixassem  de  investir  nas
universidades (Santos; Almeida Junior, 2009, p. 21).

Nessa conjuntura de décadas de sucateamento e minimização do estado, a

ampliação coaduna com clamor dos movimentos sociais para executar o direito à

educação, como previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, da qual o

Brasil é signatário, que reza, em seu Art. 26., par. 1:

Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita,
pelo menos a correspondente ao ensino elementar  fundamental.  O
ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional dever
ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto
a todos em plena igualdade, em função do seu mérito.

Dessa forma, ambos os entrevistados se colocam subjetivamente através de

seus  tons  de  fala,  de  suas  expressões,  um  reconhecimento  da  importância  da

educação para todos e denotando quanto a expansão era um desejo da comunidade

acadêmica, porém, a reestruturação não havia sido prioritária, ficando incompleta.

Apresentam os problemas da ampliação como um problema de gestão, não como

um impedimento político.

No desempenho da democracia, diferente da ditadura, não há perseguição a

ideias contrárias, o jogo do poder é democrático, dialético, com apresentação de

contradições.  Dessa forma, as críticas advindas das forças presentes na elaboração

das  propostas,  não  possuem  a  intenção  de  atingir  a  instabilidade  de  governos

populares,  mas de pesar  favoravelmente  à execução das políticas  públicas.  Por

outro lado,  no jogo também estarão as forças contrárias desde o princípio,  que,
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numa configuração democrática atingem setores das elites que sempre estiveram

nas universidades e são obrigados a se mobilizarem, porque é a regra geral para

obter visibilidade e influenciar nas decisões. 

A ampliação, com insuficiente reestruturação, vem à pauta dos movimentos

sociais  nacionais,  como  vem também a  defesa  da  sua  continuidade,  com ecos

locais.  As  elites  do  ensino  médico  e  de  outras  áreas  das  Ciências  da  Saúde,

encontraram movimentos dos estudantes recém-instalados na crítica destrutiva e na

defesa da continuidade do REUNI e de sua estrutura. 

Dessa forma, o “Livro Cinza” do REUNI apresentou argumentos recolhidos na

mobilização  ocorrida  na  Universidade  Federal  da  Bahia,  capitaneada  pelos

estudantes  de  Fonoaudiologia,  entre  estudantes  de  outras  áreas,  onde  haviam

proposições contrárias ao REUNI. No documento, são apresentadas falas de alunos

denunciando que a aprovação do REUNI no Conselho Universitário havia se dado

sob “proteção de 300 soldados militares” no estilo da ditadura militar, em tom de

ameaça à Autonomia da universidade (Livro Cinza do REUNI, 2007). 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra repercutiu no período a

mesma mobilização dos estudantes de diversas universidades, enfatizando aspectos

do  interesse  dos  movimentos  populares,  como  a  melhoria  das  estruturas  já

existentes e da destinação de verbas à política de permanência dos estudantes. A

política sofreu pressão sob as acusações de não se diferenciar  das políticas do

Banco  Mundial,  de  sucateamento  para  a  privatização  e  denunciada  como

continuidade  da  política  de  destruição  da  universidade  pública.  Outras

manifestações ocorreram,  mas por  reivindicações relacionadas à  insuficiência da

política.  O  Senado  Federal,  em sua  página  de  notícias,  apresenta  a  discussão

advinda das mobilizações, dizendo que as entidades estudantis eram favoráveis à

ampliação  de  vagas  nas  universidades  públicas  e  ao  acesso  para  todos,  mas

contrários à forma com que a proposta estava se implantando, com obrigatoriedade

da adesão, sob ameaça de cortes de verbas, que poderiam inviabilizar cursos já em

andamento (BRASIL, 2009; MST, 2007). 

Em Uberaba, a adesão tinha uma conotação democrática, explicitada na fala

do Reitor Pró-Tempore numa reunião de congregação, lembrada por Zago (2013, p.

39), assumindo que as políticas de adesão sofriam influência direta da “participação
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dos  estudantes”.  Dessa  forma,  posteriormente,  a  mobilização  de  estudantes  de

Letras da UFTM, em assembleia para assegurar o ensino noturno foi fundamental

para a continuidade da adesão à expansão. O entrevistado 1 se lembra de que os

docentes do Curso de Letras não aderiram ao REUNI, pelos indícios de insuficiência

da proposta. Porém, reconhece que a manutenção dos cursos noturnos como um

impacto favorável na comunidade. Sua crítica se situou em que houve ampliação,

mas não reestruturação, levando as universidades a não atingirem a reestruturação

nos aspectos pedagógicos, como ainda acontece com o Curso de Letras.

A ampliação das graduações se iniciou no primeiro período da ampliação, em

2005,  e  se  estendeu à  adesão do REUNI,  em 2008.  É matéria  constitucional  a

indissociabilidade  entre  ensino  x  pesquisa  x  extensão,  o  chamado  tripé  de

dimensões em que as universidades se apoiam. O ensino é amparado pelas práticas

na  pesquisa  e  na  extensão  e  isso  se  torna  transversal  em todas  as  ações  da

universidade.  A  criação  de  novos  cursos  de  pós-graduação  era  esperada  e  se

consolidou,  porém,  a  política  científica  não  encontrou  debate  formal  dentro  da

instituição. Dessa forma, a criação da BDTD/UFTM está deslocada no contexto das

políticas  para  a  graduação,  porém,  ambos  os  entrevistados  avaliaram  como

necessária, mediante ao grande passo dado pela universidade, na direção de sua

modernização. Por outro lado, o entrevistado 1 menciona a falta de previsão para

compra  de  livros,  o  que  significa  uma  emergência  didática,  muito  embora  a

ampliação já estivesse em curso, novos alunos viriam, as aulas começariam sem a

oferta de apoio didático, ou com apoio didático insuficiente (GONÇALVES, 2015). 

A ação direta do Reitor, mencionado por ambos entrevistados, como pessoa

que se dedicou a manter os contatos necessários com as autoridades em Brasília,

em  busca  de  recursos,  denota  uma  identidade  política,  pertence  à  ordem  do

discurso  de inovação,  de  modernização e  da promoção da visibilidade científica

institucional. 

A política de Ciência Aberta, como evoluiu a aplicação do novo modelo de

comunicação  científica  do  acesso  aberto  e  dos  Dados  Abertos  no  mundo,

implantados no Brasil pelo IBICT, passou a estar presente na UFTM nas iniciativas

do entrevistado 1 em seu âmbito de atuação. O entrevistado se posicionou perante

as  tensões  principais  enfrentadas  pelo  movimento  acesso  aberto  à  literatura
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científica, que foram a ameaça à tradição da revisão por pares e à credibilidade dos

achados na Internet,  respondendo ao desafio com atitudes diretas. Dessa forma,

além de implantar a BDTD, a UFTM iniciou a implantação do SEER/IBICT,  com

equipe trabalhando em proximidade com a equipe técnica da BDTD, promovendo o

debate entre docentes e auxiliando na execução da política nacional de qualificação

dos periódicos. Dessa forma, a Revista Triângulo, da UFTM, periódico acadêmico,

Qualis A4 na avaliação da CAPES 2017-2020, nas palavras do entrevistado 1, “[…]

nasceu  aberta  e  continua  aberta,  com  gratuidade  aos  autores”  na  publicação

(Apêndice 7). 

Uma tensão também evidenciada pelo entrevistado 1 é o aparecimento no

mercado editorial científico das revistas predatórias, que se valem da pressão feita

sobre  os  autores  pelas  exigências  de  produtividade  das  agências  de  fomento.

Revistas predatórias, ou periódicos predatórios, são assim chamadas por atraírem

os autores, através de convites para publicar de maneira rápida, a custos módicos,

porém,  desrespeitando a tradição da revisão por  pares,  divulgando trabalhos de

qualidade  questionável  e  atrasando  carreiras  de  pesquisadores  que  perdem um

tempo precioso, alavancando o impacto de revistas que só visam lucro. Na opinião

do entrevistado, a atuação deve ser a de reforço dos periódicos acadêmicos, a Via

Verde, e campanhas de alerta aos pesquisadores sobre a atuação predatória. 

Esse poderia ser um papel da BDTD/UFTM, postar em sua página temas do

âmbito da comunicação científica e da organização da Ciência em redes, ou voltar

suas atenções ao letramento informacional, além do aspecto do armazenamento e

centralização da localização de acervo no mundo digital. O aspecto do letramento é

apontado  desde  2017  como  um  dos  papéis  possíveis  para  as  bibliotecas  de

pesquisa na era digital, entrando nessa classificação as BDTD (Lynch, 2017; Revez,

2018). 

Este é o caminho que seguem outras iniciativas de acesso aberto, como as

redes de periódicos científicos o SciELO, Brasil e Redalyc, México; DOAJ, Brasil; a

Rede Clara/La Referência, na América Latina e Europa. 

De acordo com Anglada e Abadal (2023), o acesso aberto se mantém, mas

após 20 anos, passa por um período de indefinições, com as editoras em disputa por

verbas.  Se  por  um lado  as  editoras  comerciais  encarecem  o  modelo  das  APC
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baseados na cobrança dos autores, justificadas pela ampliação das publicações e

pela  necessidade  de  contratação  de  pessoal  que  isso  gera,  ou  pelas  melhorias

tecnológicas, desde que isso permite às mesmas oferecem plataformas melhoradas,

em que os processos de submissão são totalmente tecnológicos. 

O que quer dizer que o avanço da tecnologia das publicações encarece cada

vez mais as publicações abertas no modelo autor-paga (APC), enquanto o dinheiro

público  destinado  ao  financiamento  dos  autores  para  publicar  se  estabilizou  em

escala mundial. 

A dúvida razoável que o Entrevistado 1 acrescentou às pressões das editoras

comerciais, ao afirmar que editava a Revista Triângulo, da pós-graduação em Letras

da UFTM, totalmente aberta e sem cobrança de APC, é a de que o modelo do

acesso aberto é viável, para as instituições científicas que investem nessa estrutura

a partir das publicações acadêmicas, com seu financiamento público vinculado aos

cursos de pós-graduação das universidades públicas. Os cursos de pós-graduação

das universidades públicas são,  em sua esmagadora maioria,  responsáveis  pela

geração de pesquisas científicas no Brasil e no mundo. 

O Entrevistado 1 aponta também, a partir de sua prática editorial, a atuação

das revistas predatórias, que se valem da pressão das financiadoras de pesquisas

para  que os autores publiquem em revistas  de impacto,  para  oferecer  garantias

inexistentes de publicação. Essas revistas se utilizam de estratégias de  marketing

eletrônico e dos perfis dos autores em redes sociais para atingirem seus objetivos,

conseguindo  com  isso  que  só  autores  enviem  seus  trabalhos  a  revistas  sem

credibilidade. O que contribui para o desperdício de dinheiro público, desde que o

financiamento foi conseguido pelo trabalho científico. Fica evidente a dinâmica de

captação de recursos públicos pela lógica de mercado capitalista e a necessidade

de letramento dos autores sobre as formas de atuação e reconhecimento deste tipo

de periódico que os Repositórios Institucionais, ou as equipes das BDTD, poderiam

promover (Ferrari, 2022; Guimarães, Hayashi, 2023).

É  perceptível  a  presença  da  tensão  principal  sobre  os  pesquisadores  e

gestores públicos na direção do acesso aberto na fala do entrevistado e a conclusão

a que leva é a de que esta tensão constrói  embates de apropriação de grande

parcela  do  dinheiro  público  por  editoras  privadas  que  podem,  dessa  forma,
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influenciar, inclusive, a direção do debate científico e das pesquisas futuras, desde

que a publicação de achados em periódicos ainda é uma tradição importante da

credibilidade dos achados científicos e é estimulada pelas financiadoras.

Outro  elemento  da  prática  que  evidencia  as  disputas  das  editoras  é  a

ocorrência, não rara, de autores pedindo a restrição dos trabalhos na BDTD, porque

interpretam como ameça de negativa de publicação as exigências das editoras de

fidelidade na submissão, e que seus trabalhos não devem estar disponíveis dentro

da BDTD antes do aceite da publicação pelo periódico. No entanto, entidades como

a CAPES disponibilizam na sua página de catálogo só trabalhos diretamente dos

cursos de pós-graduação, antes mesmo de enviarem à BDTD para inclusão. 

A permanência da tensão sobre o autoarquivamento em acesso aberto leva à

constatação de que as BDTD,  ou os Repositórios Institucionais  e consórcios  de

publicações não comerciais, como SciELO e Redalyc, são modelos de credibilidade

das informações científicas e referências para as próprias instituições públicas que

pretendem avançar na direção democrática da Ciência Aberta, necessitando colocar

suas máquinas administrativas e seu modelo de relação com a sociedade no centro

do debate (Ferrari, 2022). 

Os  entrevistados  foram  peguntados  sobre  como  se  sentiam  sobre  a

BDTD/UFTM,  se os desafios valeram a pena -  afinal,  a  UFTM se consolidou,  a

BDTD/UFTM segue insuficiente, mas operacional e com 1685 trabalhos na íntegra -

ambos os entrevistados sorriram e prontamente responderam, sendo unânimes ao

dizer que sim, que valeu muito a pena. São ambos pesquisadores, militantes da

visibilidade democrática da Ciência, à maneira da Via Verde, do Movimento Acesso

Aberto.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo cumpriu os objetivos de identificar as visões de acesso aberto dos

gestores pesquisadores e recuperar a memória dos atores institucionais durante a

implantação da BDTD/UFTM. Visões de democracia estiveram representadas,  se

chocando por vezes com os ritmos acelerados dos acontecimentos impostos pelo

modelo de sociedade atual, ancorada tecnologia. 

No período da  implantação, atuaram ideias do Movimento Acesso Aberto e

da abertura da Ciência para todos; da retirada da antiga FMTM de uma visibilidade

limitada à projeção interna à Ciência, para a visibilidade social ampla, incluindo a

visibilidade científica através da implantação da BDTD/UFTM. Muito  embora não

haja estudos sobre o impacto da BDTD/UFTM, o estudo demonstra o impacto em

áreas  que  se  utilizam  da  BDTD  para  elaborar  o  seu  estado  da  arte.  Isso  traz

consequências diretas para o avanço da Ciência. A abordagem do impacto social

precisa  ser  compreendida  pela  amplitude  da  aquisição  de  uma  instituição

universitária  completa,  que  amplia  políticas  de  educação  superior  pública  e  da

presença do estado em todas as regiões onde se reivindica sua atuação.

A utilização da máquina, no capitalismo, vem para substituir  o homem em

todos os aspectos, físicos e cognitivos, em busca de produtividade. Porém, não o

substitui na alma, nos elementos que repercutirão e perpetuarão, na sua maneira

própria de se organizar, no caso da democracia, nas instituições. Não se substitui

um juiz no ato do julgamento que, por se basear em leis, pode parecer hermético,

automatizável, mas que, por lidar com o humano, precisa ser feito por pares. 

Da  mesma  forma,  a  máquina  não  substitui  o  desenvolvimento  cognitivo

através de um instrumento que é a própria essência de fazer pesquisa, que é a

leitura, que precisa ser profunda para formar pesquisadores. O livro físico não é só

um dispositivo,  é  quase uma instituição,  o  instrumento  criado com o objetivo  de

organizar as ideias e temas, num formato que  beneficia o tempo e a estimulação

dos sentidos, para amadurecimento da leitura crítica, profunda, coisa que a tela da

automação  não  atinge.  Porém,  se  faz  necessário  dotar  a  página  da  BDTD  de

instrumentos estatísticos, de análise, ou mesmo que simplifiquem visualmente seu
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conteúdo, adaptando-o ao avanço da linguagem da comunicação para a inserção

social do conhecimento.

Os investimentos nas políticas digitais e do físico não são antagônicos, são

acamadas  de  adaptação  aos  tempos,  porém  precisam  de  políticas  específicas

concomitantes,  para  estabelecer  financiamento  definitivo  dentro  das  verbas  da

Educação, livres das políticas de ocasião. Dessa forma, uma negligência histórica no

financiamento  público  seria  repensada,  porque  bibliotecas  digitais  emergem  da

garantia de seus acervos físicos  (Marcondes; Kuramoto; Toutain. 2005).

Por isso, o Movimento Acesso Aberto também contribui para a evolução dos

Repositórios Institucionais, a Via Verde de acesso, que são obras que existiram e

possuem a chancela institucional, mesmo que sejam nativos digitais, como é o caso

dos artigos. Porém um olhar específico sobre a página da BDTD/UFTM denota que

a  mesma  precisa  evoluir,  dando  estatísticas  sobre  sua  coleção,  quantificando  o

alcance internacional do interesse dos visualizadores e baixadores dos objetos em

sua coleção digital. Sua página na Internet precisa estar melhor preparada para a

descoberta  otimizada  por  algoritmos  e  a  leitura  rápida  por  especialistas,

acompanhando os avanços da tecnologia,  fazendo pontes  com as redes sociais

institucionais e programas de pesquisa, ou mesmo sendo abordada na política de

comunicação científica, junto aos setores responsáveis. 

Uma abordagem que essa dissertação discutiu e que pode também apontar

outros estudos é sobre o debate democrático da política de constituição de apoio

bibliográfico, ou seja, da coleção de objetos e livros físicos existentes na biblioteca

física que lhe deu origem, a Biblioteca Central, desde que a política de oferta de

livros eletrônicos está bem delineada, já com as assinaturas das plataformas. As

bibliotecas físicas são preparadas para acolher e expor o ser humano a inúmeras

experiências sensoriais que acompanham a construção conhecimento através do

livro  físico,  exposições  de  pinturas,  gravuras,  objetos  relacionados  à  História  da

Ciência, ou da comunidade em que a universidade se insere, e com quem dialoga,

coisas  que  extrapolam  os  sentidos  da  palavra  escrita.  Essa  é  a  alma  de  uma

universidade. 

Se constitui  numa abordagem da política institucional democrática incluir a

Biblioteca Central  nos serviços da relação da universidade com a comunidade e
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garantir  em  seu  planejamento  a  viabilização  dos  resultados  dessa  relação,

delineando possibilidades que possam advir do contato com atores institucionais ou

movimentos sociais presentes nessa comunidade.

As tensões políticas em torno da implantação envolveram a interrupção da

comunicação com o IBICT, nesse aspecto, negligenciando a continuidade do debate

na  comunidade  universitária  em  torno  de  uma  política  científica,  no  âmbito  da

BDTD/UFTM. Este contato precisa ser  retomado,  como precisa estar  na agenda

constante alternativas de intercâmbio, ou financiamento, a partir do governo federal.

A UFTM cumpriu  as exigências da CAPES na oferta  online dos trabalhos

gerados  na  instituição,  porém,  não  amadureceu  um  mandato,  uma  orientação

política de gestão pactuada pela comunidade universitária para ser aplicada a toda a

pós-graduação. É necessário aplicar esse desejo de democracia e modernização à

lida com o debate em torno da política científica, para evoluir como instituição que se

adequa  à  sociedade  em  rede,  utiliza  os  instrumentos  de  comunicação  dessa

sociedade em seu cotidiano e torna o conhecimento científico, bem maior, produzido

por dinheiro público, recuperável para cientistas e assimilável para os cidadãos, em

qualquer lugar do mundo. 

A descoberta de dados científicos pelos motores de busca é imprescindível

para a evolução da Ciência Aberta. A confiabilidade das informações das Bibliotecas

Digitais de Teses e Dissertações as colocam no mesmo nível dos artigos publicados

e expostos em bases de dados restritas, porque são conhecimentos íntegros, não

resumidos.  As BDTDs são referências no mundo científico para a elaboração de

revisões de estado da arte que fundamentam decisões na progressão de pesquisas

e políticas públicas. Isso desde que a funcionalidade da pesquisa em seus casos

particulares,  seja  precisa  na  recuperação. Porém,  no  caso  específico  da

BDTD/UFTM,  que  possui  inúmeras  pendências  técnicas,  pela  comunicação

interrompida,  a  descoberta  e  a  oferta  de  estatísticas  sobre  seus  acessos  e

downloads  estão  prejudicadas, prejudicando  também o  acompanhamento  de  sua

visibilidade.

Publicar em acesso aberto pela Via Verde, ou Dourada, se tornou uma ação

da ciência mundial. A tensão em torno da distribuição dos achados científicos pela

Via Verde segue até o presente, com os preços de assinaturas de periódicos sempre
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em alta, sangrando o erário. Porém, o interesse público persiste pela divulgação dos

trabalhos de forma aberta, transformando esse assunto num assunto do âmbito da

atuação política, da Autonomia da universidade e da cultura acadêmica local, da

forma com que seus pesquisadores escolhem se inserir nos debates em suas áreas,

na criação e estruturação de suas linhas de pesquisa. Por outro lado, o debate pode

trazer  coletivamente  uma  resolução  de  como  lidar  com  o  assédio  de  ideias

neoliberais  privatistas,  de  restrição  em  favor  das  editoras,  em  detrimento  do

interesse público. Há várias alternativas de diretórios e organizações abertas, que

apoiam as decisões na direção de abrir a Ciência e de tornar sua literatura científica

aberta,  sem, com isso, perder em comparação a outras instituições, porque é no

âmbito do desenvolvimento da pesquisa e na prática democrática da comunidade

universitária que está delineada esta discussão.

A condição das mudanças tecnológicas que tentam excluir  os sentidos da

formação humana, através da oferta de alternativas de automação foi discutida. É

necessário,  não só  adaptar  a  BDTD/UFTM aos tempos,  mas seguir  em estudos

sobre a influência do instrumento de interface, as telas. Estudos que apontem nessa

direção podem avaliar os limites da aceitação da verdade sobre as telas como uma

extensão  humana  da  percepção,  o  que  pode  fazer  avançar  as  políticas  de

financiamento para o físico e o digital.

A BDTD/UFTM se configura como um modelo de sucesso do acesso aberto,

na Via Verde, é o instrumento imaginado pelos pesquisadores para aumentar sua

visibilidade e seu prestígio na Ciência e na sociedade deste tempo. Ainda é uma

biblioteca.
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Apêndice 1 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TECLE)

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Convidamos você a participar da pesquisa “A Biblioteca Digital de Teses e
Dissertações da UFTM como expressão de tensões políticas para pesquisadores e
docentes”,  que  tem como objetivo  “Conhecer  as  influências  políticas  e  científico
profissionais dos pesquisadores de instituições de ensino superior públicas ao dispor
da literatura científica aberta, visando contribuir para a continuidade da adoção de
políticas de acesso aberto ao conhecimento nas universidades”. Sua participação é
muito importante, pois sua condição de pesquisador e docente de uma universidade
federal, situado na alta hierarquia institucional, ou seja, Reitor(a), Vice-Reitor(a), ou
Pró-Reitor(a),  no  período  compreendido  pela  pesquisa,  o  coloca  no  centro  das
decisões sobre a política científica e sobre a efetivação da divulgação dos resultados
de pesquisa produzidos na instituição.

O problema inicial enfrentado pela proposta de abertura da literatura científica
foi o da dúvida sobre o abalo da credibilidade dos pesquisadores pela publicação, na
Internet, sem a submissão dos trabalhos à revisão por pares, uma estratégia que se
constitui  num dos pilares da Ciência.  Os repositórios institucionais proliferaram a
partir  da  consolidação  das  Bibliotecas  Digitais  de  Teses  e  Dissertações,
consideradas repositórios com confiabilidade e certeza de acesso a dados primários,
obtidos de pesquisas originais e oferecidos à revisão por pares.

Porém,  no  nível  individual,  pesquisadores  e  administradores  impedem  o
avanço  do  acesso  aberto  ao  conhecimento,  visto  que  o  impacto  geral  dos
repositórios  não  acompanha  o  enorme  esforço  para  se  promovê-lo.  Dados  da
Budapeste Open Access Initiative (BOAI), de 2015, revelaram que pesquisadores
participantes e docentes utilizavam amplamente a literatura de acesso aberto em
suas disciplinas e pesquisas. Os desafios apontados foram, entre outros, a falta de
incentivos para abrirem seus trabalhos e a inércia institucional em relação à vontade
de  migrar  para  o  modelo  de  acesso  aberto.  O  espaço  da  universidade,  como
convergência de instituição de educação e pesquisa científica, se torna privilegiado
para compreender, através da sua história e da política científica praticada em seu
interior, as interferências promovidas no sentido de controlar a abertura da produção
científica  e  o  conhecimento.  Trata-se,  portanto,  de  tentar  equacionar,  à  luz  da
política  científica  da  UFTM,  a  atuação  dos  pesquisadores,  porque,  apesar  da
evolução  de  políticas  de  incentivo  ao  acesso  aberto,  a  BDTD/UFTM  ainda  não
evoluiu para um Repositório Institucional da produção científica dos pesquisadores
da  instituição,  muito  menos  possui  mandato,  mesmo  após  13  anos  de  sua
implantação.

Caso  você  aceite  participar,  será  necessário  atender  à  entrevista  de  no
mínimo 1 hora, no mês de fevereiro de 2024, ou em data a combinar durante a fase
de coleta/análise dos dados, nas dependências da UFTM. Os riscos se restringem:
ao  momento  da  entrevista;  possibilidade  de  constrangimento  ao  interagir  com a
pesquisadora;  estresse  perante  os  equipamentos  eletrônicos,  ou  devido  ao  mau
funcionamento do equipamento; cansaço; alterações na autoestima provocadas pela
evocação  de  memória.  Visando  minimizar  consequências  e  quaisquer
eventualidades, será garantido ambiente confortável, silencioso, acesso a água e
instalações de higiene no momento da execução das entrevistas.  Espera-se que
você  obtenha  o  benefício  de  contribuir  com o  registro  de  sua  própria  visão  de
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Ciência e Universidade no período imediatamente após a criação da UFTM. Você
poderá obter quaisquer informações relacionadas a sua participação nesta pesquisa,
a  qualquer  momento  que  desejar,  por  meio  dos  pesquisadores  do  estudo.  Sua
participação é  voluntária,  e  em  decorrência  dela  você não receberá qualquer
valor em dinheiro. Você não terá nenhum gasto por participar nesse estudo, pois
qualquer gasto que você tenha por causa dessa pesquisa lhe será ressarcido. Você
poderá não participar do estudo, ou se retirar a qualquer momento, sem que haja
qualquer  constrangimento  junto  aos  pesquisadores,  ou  prejuízo  de  qualquer
natureza, bastando você dizer ao pesquisador que lhe entregou este documento. Os
participantes são figuras públicas, portanto, identificáveis, não havendo possibilidade
de ocultação total da identificação, porém você não será identificado nos resultados,
ou  discussão,  sua  identidade  será  de  conhecimento  apenas  dos  pesquisadores,
sendo garantido o seu sigilo e privacidade. Você tem direito a requerer indenização
diante de eventuais danos que você sofra em decorrência dessa pesquisa.
Pesquisador(es):
Nome: Profa. Dra. Cláudia Regina Bovo (Orientadora)
E-mail: claudia.bovo@uftm.edu.br
Telefone: 16 98868-0253
Nome: Ana Paula de Azevedo (Mestranda)
E-mail: ana.paula.azevedo@uftm.edu.br
Telefone: 34 99919-0661
Endereço: PPGE - Centro de Pesquisas Professor Aluízio Rosa Prata
Rua Vigário Carlos, 100 - 5º andar - Sala 533
Bairro Abadia - Uberaba - MG - CEP:38025-350
Identificação do CEP/UFTM:

Em caso de dúvida em relação a esse documento, favor entrar em contato
com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Triângulo Mineiro,
pelo telefone (34) 3700-6803, ou no endereço, Av. Getúlio Guaritá, 159, Casa das
Comissões, Bairro Abadia – CEP: 38025-440 – Uberaba-MG – de segunda a sexta-
feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 ou pelo e-mail cep@uftm.edu.br. 

Os Comitês de Ética em Pesquisa são colegiados criados para defender os
interesses dos participantes de pesquisas, quanto à sua integridade e dignidade, e
contribuir no desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões éticos.
Esclarecimento:

Eu li/ouvi o esclarecimento acima e compreendi para que serve o estudo e o
procedimento  metodológico  ao  qual  serei  submetido.  A  explicação  que  recebi
esclarece  os  riscos  e  benefícios  do  estudo.  Eu  entendi  que  sou  livre  para
interromper minha participação a qualquer momento, sem justificar minha decisão.
Sei  que meu nome não será divulgado, que não terei  despesas e não receberei
dinheiro para participar do estudo.
( ) Consinto em participar da pesquisa “A Biblioteca Digital de Teses e Dissertações
da UFTM como expressão de tensões políticas para pesquisadores e docentes”.
(  )  Não  consinto  em  participar  da  pesquisa  “A  Biblioteca  Digital  de  Teses  e
Dissertações da UFTM como expressão de tensões políticas para pesquisadores e
docentes”.
Uberaba, ............./ ................../................
____________________________________
Assinatura do participante
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Apêndice 2 -  Termo Circunstanciado de aprovação pelo CEP/UFTM
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Apêndice 3 – Portaria CAPES 13/2006
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Apêndice 4 – Relatório de Implantação da BDTD e documentos correlatos
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ANEXOS
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Anexo A -  Perfil do Ambiente Organizacional em 2009
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Anexo B –  Programa Resumido de Treinamento sobre Aquisições de 

                  Informações Científicas na Internet
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Figura 16 - Fachada da Biblioteca Central, com a entrada unificada com a Reitoria,
                   em 2021

Fonte: a autora, 2021.


